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16.1.8. apresentai declârâção ou documentação falsa exitida para o certam€ ou prestar

durante a licitação,
16.1.9. frâudar â licitação ou praticarato Írâudülento na execução do contrâto,
16.1.10. comportâr-s€ de modo inidôn€oou cometei fraude de qualquer natureza;
16.1.11. prati.d atos ilicitos com vistâs a frusfâr os objetivos da licitação;
20.1.12. praiicâr ato lesivo previsto no ârt. 5" da lci n" 12-a46, de 2o\3)

16.2. A Administração poderá, garantidâ a prévia deÍesa aplicaraos licitantes e/ou adiudicatários âs seguintes

sanções, sem prejuízo dâs responsabilidades civil e criminal:

b) multa;
c) impedimentode licitâr e conüatar, e

d) declâração de inidoneidade para licitar ou contrâtar, enquanto perdurârem os motivos deteÍminântes da
puniçãoou atéque seja promovidasua reabilitação perante â própria âutoridade queâplicou a penâlidade.
16.3. Na aplicâção dâs sanções serão considerâdos:
dr d ndrure/d e d grdviddde dd iníraüo comelidà.
b) âs peculiaridades do câso.oncreto,
c) as circunstâncias âgravântes ou atenuantes;

d) os danos que delâ provierem para a Administ.ação Públicâ,
e) a implantação ou o âperfeiçoâmento dê prograna de integridade, conforme normas e orieniâções dos

16.4. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4., 16.1.5 e 16.1.6 a multa será de 10% (dez por cento) do valor

16.5. Parâ as infrâçôes prêvistas nos iiens 16.1.8, 16.1.9, 16.1.10, 16.11-1 e 16.1.12 a mulia será de 20% (vinte por
cento) do valor do contrato.
16.6. Para âs inÍrações previsiasnos itens 16.1.1,16.1.216.1.3 e 16.1.7âmulta será aplicada da seguinte Íorma:

a) 1% (um por cenio) sobrc o valor Slobal do Contrato por dia que exceder ao przo contlahral sem qu€ os

itens sejam enhegues,

5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se â Contrâtada deixar de atender às.ecomendações d€ ordem
téoica emitidas pela ADMINISTRÀçÃO MUNICIPAL.
10% (dez por cento) do valor global do Conhato, se a Contratada iransf€rir a execução do conhaio a terceiros,

no todoou em parte, sem prévia autorizâção escrita da Secretaria,

20% (vinte por cento)do valor total do Contrato, na hipótese deextinção do contrâto porculpa da Contrâtâda,

sem pleiuizo de outras penalidâdes previstasem lei,
16.7- As sanções de advertênci4 impedimento de liciia. e contratar e declaração dê inidoneidáde párâ li.itar
ou contratd poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade demulta.
16.8. Na aplicâção da smção de multa será facultada a deÍesa do intêressado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da dâta de sua intimação.
16.9. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração adhinistrâtiva prevista noitem20.1.1-, quando
não sejustiÍi.ar a imposição de penalidâde mâis 8râve.
16.10. A sanção de impedimênto de licitar e contrâtar será aplicada ao Íesponsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itero 76.7.2, \6.1.3,16.7.4.,16.1.5,76.1.6 e 16.r-7, qúándo não se

jusiificar a imposição de penalidade mâis grave, e impedirá o responsável de licitar e conhâtar no âmbito da
Administração Públicâ diretâ e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo
máximo de 3 (três) ânos.
16.11. Poderá ser aplicada ao i€sponsável a sanção de declâ.ação d€ inidoneidade para licita! ou contratar, em

decorrência da prática das infrações dispostas nos iiens 16.1.& 16.1.9,16.1.10 16.11.1 e 16.1.12, b€m.omo pelas

inf.ações administraiivas previstas nos itens 16.1.2., 16.1-3, 76.r.4,76.7.s,16.1.6 e 16.1.7 que justiÍiquem a

imposiçào de penalidade mâis grave que â sânção dê impedimento de licitar e contratar, cuja dulação
observará o prâzo previsto no a . 1s6, §50, da Lei ne 74.13312027.

16.12. A recusa injustificada do adjudicatário emâssinar o contrato ou a âta de registro de pieço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivaiente no prazo estabelecido pela Administrâção caracterizará o
desomprimenio total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imêdiatâ perda da garantia de
proposta em favor do órgão ou entldade promotorada licitâção.
16.13. A apuração de responsabilidade relâ€ionadas às sânçôes de impedimento de licitar e contratar e de

declaraçâo de inidoneidade pârâ licitar ou contratâr demmdará a instaurâção de processo de
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responsabilj,açào a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores
eslâtutários ou pertcncêntês aos quadros permânentcs da Adninistrâção, preÍerencialmente com, no m nimi,
3 (hês) ânos de tempo de sesiço no ór8ão ou entidade, que avalia!á íat6 e .ircunstâncias conhecidos e
intimârá o licitante ou o adjúdi.âtário pa!a, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, .ontado da data de suâ
intimação, apÍesentar defesâ escrita e especificar as provas que pretenda ploduzir.

{s,*"ks"W. Aracati/CE, 13 de mârço de 2025

I ordenadora de Despesas
Secretdia de Cidadania e Desenvolvimento So.ial
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16.14. Caberá Íeo]rso no p.azo de 15 (quiMe) djas úteis dâ âplicação dâs sanções de advertência, multâ e

impedimento d€ licitar ê contratar/ contado da data da intimâção, o qual será di.igido à autoridade que tiver
ploÍerido a decisão recor.ida, que, se não a r€considerar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
tecurso com sua motivâção à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prâzo máxino d€ 20
(vinte)dias úteit contado do rccebimento dos autos.
16.15. Caberá a apresentação de p€dido de leconsideração da aplicâção da sanção de declalação de
inidoneidade pârâ licitar ou conhâtar no p.azo de 15 (quinze) dias út€is, .ontado dâ dátâ da intimâção, e
decididono prâzo máxlmode 20 (vinie) diásúteir contadodo seu recebimento.
16.16. O recurso e o pedido d€ reconsideração terão efeito suspensivo do âto ou da d€cisão recorrida aré que
sobrevennâ decisão finâl da autoridade competent€.
16.17. A âplicação das smções prêvistas neste editalnão exclui, em hipótese algumâ, â obrigâção de repa.ação
integral dos danos causados.

u. Do pApRÀo ETrco \o pRocEsso LtctrATónto

17.1. As licitant€s devem observar e a contrâtada deve observar e fãzer observâr, o mais alto padrão de ética
duranie todo o pro@sso de licitação de contrâiação e de execução do objeto €ontratual. Pala os propósitos
deste item, definem se âsseguintes práti.as:
a)"pÍáticâ corÍuptâ": ofereer, dar, receber ou solicitâr, direta ou indireiamenle, qualquer vâniagem com o
objetivo de influenciaiâ ação de servidorpúblico noprocesso de licitaçâo ou na exe.ução de coneabj
b)"práticâ fÍaüdulenta": a Íalsificâção ou omissão dos fàtos, com o obj€tivo de influenciâr o processo de
licitação ou de execução de contrato,
c)"práticÀ conluiada": esquematizâr ou estabelec€r um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
.onhecimenio dê representantes ou preposios do órgão li.itâdor, visando estâbelecer prêços em nÍveis
aiti6ciais e não-.ompetitivos;
d)"pÍática coercitiva": causar danos ou ameaçar câusâr dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propdedade visando a influenciâr sua paÍicipação em un processo licitaiório ou afeta. a execução do

18. CRITÉRIoS DE SUSTENTABILIDADE

18.1 - A Contrâtada deverá adotar boas práticas de otimização de recursos / redução de desperdicios / rnenor

a)Racionâtização do uso de substâncias poten.ialmente tóxico-poluêntes,
b)Substituição de substâncias tóxicâs por outras âióxicas ou de menor toxicidâde;
c)Treinâmento/capacitaçáo periódicos dos empreSâdos sobre boâs práricas de redução de
desperdicio+otuiçãoj
d)Adoçãode práiicas de sustentabilidade na execuçáo dos serviçor quando coubêr, de acoldo com o art.60 da
Inskuçãô No.mativa SLTIMPOG n0 1, de 19 de janeiro de 2010.

19. porAcÃo oRçAMENTÁRrA
19.1. As despêsas decorrentes das .ontrâtaçôes oriundas da presente Ata, .orerão à conta de dotações
orçamentárias consignadas nos r€spectivos orçamentos municipais vigent€s, êm favor da Secretariâ de
Cidadania e Desenvotvimento Social do Muni.ipiq à época da êxpediçâo das competentes ordens de ordem
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TlzuoDE REFERÊNcrA

1.qg_qgEl0t§EB-!!çtf!Dq
1.1. Registro de preços para futura e eventual aquhição de mateíiaL de linrpêzê paía atendeí as necessidades

da Secretaria de Esporte € Lazer,

2, DA I USTIFICATIVA DA co NTRAÍACÃo

2.1. A Secretaria i\,4unlcipa de Esporte e Lazer desempenha um papel crucia no apoio e desenvolvimento do

esporte no município, sendo responsáve por tarefas como desenvolvimento de at vldades que lmpulsionem

a prática de ativldades fGicas em dlversos espêÇos da cidade, sejam Íelnos de moda idadês, ãpoio em

compeUçôes ou realizações de eventos esportlvos.

Para realizar suas funçôes com eficlênciâ, é indlspênsável que a SecÍetaria de Esporte e Lazer necessita de

MATERIAIS DE LIMPEZA parã a hlgieniração e conservaÇão de seus espaços públicos e equipamentos, visafdo

garantir um arnbiente limpo, saudável e adequado para o uso da população e dos servidores. A demanda

abrange a limpeza da sede da secretariâ e espaços públicos de suâ responsabllidade, como quadras,

areninhas, o Estádio Municipal Coronel Virgílio Távorâ e Ginásio lúunicipalSenadorCârlosJereissati.

A faltã de materlais de llmpeza pode comprometer â quâidade dos serviços prestados pea secretarla,

impactando negativamente a saúde públlca e o bem estar da populêÇão, A aquisiÇão desses materiâs é

essenclal para a manutenção da higiene e conservação dos espaços públicos, garantindo a salubridade e o

bom funclonaÍnento dos equipamentos,

A Secretêria de Esporte e Lazer de Aracau tem a necessidade urgente de contrataÍ materiâls de llmpêza para

garantir a higienização e a consêrvâção adequadas dos espaços públicos e equipamentos sob sua

responsabllldade. A demandâ âbrêílge uma ampla gama de locêls incluindo a sede da secretaÍiê e os

equ pamentos esportivos como quêdras, arenlnhas, Estádio e Ginásio Municipal, A fâltâ de insumos

adequados para a rea ização da lirnpeza pode resultar em sérios comprometimentos nâ qualidade dos

serviços prestados, impactando diretamente na saúdê públlcê e no bêm-estâr da popu aÇão local.

Essês êspaços e equ pamentos são utilizados tanto pela população quânto pelos servidoíes muflcipais,

tornando imprescindível que sejam Ínantidos em condiçôes de salubrldade. A aquisição de materiais de

impeza é necessária para a manutenção de um ambiente limpo, saudável ê adêquado ao uso dlário,

prevenlndo Íiscos à saúdê pública, evitando doenças e melhoÍando a qualidade de vida da comunidade. Essa

demanda é essenclal para garantir um ambiente limpo, sêguÍo e saudável, tanto para os servidores que

realzam suas atividêdes nesses locais quanto pêra a popu ação que !t iza esses espaços dlariamente, sendo

indlspensável para o funcionamento destes equipamentos.
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A conÍatação de materias de mpeza especifcos e de qLraidade para os dlversos amb

equlparnentos públicos permltirá o cumpÍimento das normas de saúde e hlgiene, além de assegurar a

conservação do patrimônio público. Dessa foÍma, a lmplemeniação de medidas adequâdâs dê llmpezê é

fuôdamental para garantir o bom funcionamento dos servlços da Secretaria de Espoíte e Lazer e,

consequentemente, o bem estar da população e dos servidores municlpais.

A abrangência dessa necessldade inciui:

Limpeza da sed€ da sêcrêtarlâ: parê manter uÍn aÍnbiente organizacional adequado e salubre paÍa os

funcionários e vlsltantes.

Limpeza de equipamentos esportivosi garanundo condiçôes dignas e respe táveis pãrã os usuários e

vsitantes, sendo essenciais parê convivência e bern-estêr cornunitáÍio

Limpezâ de uniformes esportivos: fundamentais pârâ a promoção e apoio ao desenvolvimento

esportivo ê apoio aos atletas em competlções, uma vez que o uniforme fica sob responsêbilldade dê

A fatê de materias de impez; compromête slgnlflcat v.mantÊ a qualldade dos servlços pÍestados pela

5ecrêtar a, impactando dlíetêmente a saúd€ públca, a preservação do patrimônio públco e o bem est.r d.

popul.çã0. Alóm dGso, a êu5ênca de uma hlslenização adequada pod€ resutar na deterioração aceLerada

dos equipamentos € espaços púb cos, serando custos mais e evêdos a on8o prazo

Portanto, a aqulsição desses materlah é !ma medida indispensável para a manutenção da higiene,

salubridade e conservãção dos espaços púbicos, êssegurando o bom funcionamento dos seív ços e a

qualldade de vida no município de Aracati.

3. L]TILIZACÃO DA MODALIDADE PREGÃo E Do sIsTE[.4A DE REGISTRo DE PREcos

3.l.IUSTIFICATIVA PARA O RITO DESELECÃO {MODALIDADE)

3.1.2. A un ização do pregão encontra amparo no art. 29. da lei 14.L33/2O21no qual êstabelece que

sempre que o objêto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamerte

definldos pelo edital, por melo de especificações !suêis de meícêdo, poderá ser adotada ê licitação na

moda ldade de pregão".

A uulização dêsta moda idâde vsa desb!rocratlzar o procedlmento licitatórlo e, consequentementê,
pÍoÍnover ê celeridâde na contratação.

3,2, JUSTIFICATIVA FÁTICA PARA A ADOCÃO DA MODALIDADE POR PREGÃO ELFTRÔNICO

3.2.1. O art. 17, § 2s da Lei 14.133/2027, deteÍmina que: "As licitêçôes seÍâo realzadês
preferencialmente sob a forma eletÍônica, âdmiUda â utilização da forma presencial, desde que

motvada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada ern áudlo e vídeo".
No mesmo sentdo o aft, 29 estabelece que o paegão deverá seÍ âdotado sempÍe que o objeto possulr
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padrões de desempenho e qualidade que possam sêÍ objetivamentedefinidos pelo editê, por

especificações !suals de mercado.

A esco ha por Pregão Eletrônlco deve se a maior abÍangêncla de empÍesas iiteressadàs em pa.tic par do
processo cltatóro,liqucnãonecessitaqueaêmpresase ocomova fC.amente a este mun cip o, atingindo
assim o prncípo da compettlvidêde, qle tem por obl,"tlvo acançar a propostê mais vêntajosa pêra a

Adr| nistração Púb cê, além d€ reduzir o tempo gasto para a conúatação, incitando a competçào enne 05

Íôrnêc,"dores, desburocraiizafdo o pÍocesso aquis tivo, e obtendo maior control€ serenc al das d€spesas.

3,3 I USTIF CAT VA ADEQUADA PARA A CARACIERÍSTICA DE 
,BEM coMUM"

3.3.1. os ltens a serem adquir dos podÊm seÍ clêss f cêdos como comuns, hâla vista possuirêrn êspac flc.çÕÊs
usu.ls de mêÍcâdo e pêdrões de qua dad€ passíveis de defln ção em Ed tal, conforme esiêbelece o lnc so X

doÉrt.6!daLeiFederalnq14.133,de2021,sêndoclassf.adoscomot€nsnâoconiÍnuosoLradquirdospor
demandà, aq!e es que impõem êo contratado o dever de rea lzar a entrega de Lrm p.odlto em perÍodo
predeterminêdo, podefdo sêr prorrogado, dÊsda quê tustflcôdam€nte, p€lo prazo necessar o a

fornec rnento do obteto

3,4, PARAADocÃo Do SISTEMA DE REGISTRo DE PREÇo5

3.4.1. Dêcreto 17 462/2023, êrt 3s Art. 3a O Sstema de Registro de Preços - sRP será adotado,

q!ando, pelês car.cterÍsticas do objeto, houver necess dade d€ conúatações p€rman€nt€s ou frequentes;

I quêndo for conven ente a ailu slção de bêns coín píev são de entregas parceladas o! coftratação de

5eívlço5 remunerados por unldade de med da, como quant dade dê horas de s€rviço, postos de traba ho

ou em reg me de t.refaj

lll qLrando Íor conveniÊntÊ paÍa .tendimento ê ma s de um órsão ou a ma s de uma entidade, nclus ve

nas compras centra izadas,

lV quêndo, p€la natureza do objêto, não Íor possíve defnirprevlêmenteoq!anttativo.serdem.ndado

3.5.lusr FtcATtvA FÁncA paRA AADocÃo Do stsrEN,íA DE REGlsrRo DE pREcos

3.5.1. Bens e s€rvrços comuns são produtos/servlços cula escolha pode ser fe ta tão somente com base nos
preços ofertados, hajâ vistê serem comparáve s entre sl € fão necess tam de ava iação mlnu.osà ê sro
êncontíêdos fac mente no mercado, co.no ocorre no presente processo. A adoção da modalidade de
registÍo de prêço é nêcessár ê como pressuposto dâ êfêtivação do pr ncípio da econoÍn cidâde, v sto que a
âquh ção é est mativa, uma vez quê o consurno é variável .om b.5e na demênda de cadê produto/serllço. A

ata de rêgstro de preÇo possu vigênca dê 12 mesos o quê rêduz a quêntidêdê de processos lc tatórlos
gerêndo economia paÍa o ínunlcíp o e Eêrênte umê constánciê fo atendimento ao contribuinte.

4,.]UST]FICATVA DO AGRUPAMENTO EM LOTES

Fundamentêção: inc so V I do § 1ó do art 18 da Le 1a.133/21.
No pr€sente .aso, a Admin strêÇão, com base em seu podeí discr cionáÍlo, dec diu q!e o objeto do píÊçentê
certamê sÊja êglutifado em ote, composto por tenç dê mesmê nêturezê e que guardar. relaç;o entre s .

JuÍifica s€ a adoção do cr !ério de ju samento de iúENOR PREÇO POR LOTE por ser aquê e que me hor
ref eie os ênse ot da êdm nistração, por sÊÍ econômica ê og stlc:mente o mêi3 vláve , tendo em vistd que os
tens.grupados êm ote porsuem, mesma natureza e guardam reação entre s, e píêservam ã

competit vidade enÍe os fornecedores que atuam nestê ramo, iá que o agÍupamento considera os aspÊctos
técn cos de comerc alizêção dos produtos no rnercado.

lustfca se, alnda, d ânte dos êspectos logistcos empregados pela adrn risiração no geíêncirmênto da
contÍatêÇão, r..ximlzando a ul ização dos recursos h!Ín.nos envolv dos nesse ger€nc amento e €vitando um
rnaior custo admlnistrêtivo na f scal zação ê acômpênhêmento dê execução do contÍato.
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Destêcê se, ainda, que a adoÇão desse cÍitéÍlo posslb lta Lrma maloÍ ce er dade do pÍocesso icta
redução do custo de aquis ção através do processo de economiâ de escala, tanto porque o volume de venda
parê o foínecedor é maior quânto poíque o custo que incide sobre a entrega é menor, viabllizândo ê

obtênção de melhores propostas para a administraçâo.

Desta foÍmâ, a adoção do critérlo de julgamênto de MENOR PREçO POR LOTE proporclona uma maior

eficiência admlnistrauva desde o processo de licitâção âté a execução do contrato.
Nas palavÍas de MaÍçãlJusten Fi ho:

"Em lma economia de escala, o aumento dos quantitatlvos prodr.rz a

Íedução dos preços. Por isso, não teÍia cabimento a Adminhtração
fracionar as contrataÇôês se acaíetar o aumênto de seus custos."1,

Podanto, se houvesse paÍcelamento e adjudicação a diversas êmpresas distintas tantos quantos fossem os

itens da licitação, os custos da adminlstração sêriam aumentados. Dlante dessa situação fática, que

implicaria em perda da economiê de escalê, o paÍcelamento não poderia ser adotado, pols ern que pese o

pÍincípio da amplê competitividade reger as licltações, sabe-se que seu objetivo pÍimordia é a busca da

proposta mais vantajosa e há situações ern que assêgurar a efetlvldade da êmpla compeução como um firn

em si mesmo sem cons derar as particularidades do caso concreto põe em risco o interesse público.

Sob uma perspectiva econômica, a adjudicação por lote se mostra mais adequada e satisfatória para a

admin stração porque possibilitará a redução do custo global da contratação, viabillzando ê obtenção de uma

proposta rnais vantãjosa paÍa a admif lstração.

Em razão dos benefíclos econômicos que decorrem deste modeo, especia mente a economiã e â

vantãjosidade a ser obtida com o processo dê economia de escala, o interesse púbLico seriâ me Lh or sêtisfeito
se o objeto fosse icltado com critérlo de j!lgamênto de menor preço por lote.

Assim, considerêndo que a regÍa disposta no art. 40, inc. v, a ínea ' b', da Lei ne 14.133/2021, estabelece que

o parcelamento deve ser adotado nos casos sem que íor tecnicamente viáve ê economicamente vantajoso e

sabendo-sê que o dever de lcitar, tãl como precon zado na leglslação de regência, deve ser concil ado com o

interesse público, como forma de se obter a pÍopostâ mâis vantajosa, observados os critérios âdotados, e

levêndo-se em contê, alôda, se o fornecimento efetivamente seÍá objeto de execução âo final do contrêto, é

qr.resetem poí certo queocrltérlo dejulgamento de menor preço porlote, adotado poresta âdmlnlstração,
é o que melhor responde ao interesse público.

'Art. 40.O panejamento de compras deverá conslderêr a expeciatlva de

consumo ânual e obseNar o seguinte:
v - Atendlmento aos princípios:

b) do parcelamento, quêndo for tecnicamente vlável e economicâmente
vantajoso;"

Nês pêlavras de loel de Menezes Niebuhrl
'Sem embargo, o princípio do parcêlâmênto, como todos os píincipios, não

é abso uto, depende das êspêclficidâdes de cada caso concreto e não pode

seÍ aplicado em prejuÍzo ao interesse púb ico ... A Administíâção Púb ica

deve, então, sopesar a sua demanda, a execuÇão e o gerenclamento dos

contratos, o propósito de evitar desperdícios e a economia de escâlê ,,,

A concusão é que a Adminlstração goza de competência discrrcionára par.
decidlr se concentra o! parcela o obieto da licitação, em juízo sobre âs

vantagens de uma ou outrâ opção pêía o intêÍesse público." (Niebuhr, Joel

Menezes. Lcitação Públlca e Contrato Admlnisíauvo. 5e ed. íevista e

ampliada, 1e reimpressão, 2023. Belo Hor zonte: Ed Fórurr., p.477).
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CAM]NHANDO COM O 9OVO

No entendimento de N,4arçalJlsten Filho, o objetivo maioÍ da obrigatoriedade do parcêlêmento do

êmpliação das vantagens econômicas para a Adm nistração, na medida em que se Íeduzem as

êdnrinistrativâs. Veja sel
llusten Fllho, Marça. Comentários à Leide Licitações e Contratos Administrativos. São Paulo: Ed. Dlêlética,
2472, p.3O1.

'A possibilidade de participação de maior número de interessados nâo é o
irnediêto e primordlal, mas viê instrumenta para se obter melhoíes ofe(ês
(em vi 5 do aumefto da competitlvidade). Logo, a Admin stração não pode
justlf câr um fraclonamento q!e acarretaT em elevação de custos através

do argumento de benefÍ,a o a um número maior dê particulares.'2

PoÍtanto, emboÍa a lel tenhê adotado como regra o paícelamento do objeto, o fez somentê nos casos ern
que este apresente viabilidade técnica e possua vêntâjosldade econômicâ, No presente cêso ê êdministrêção
o crltério dê ÍÍenor preço por ote em razão das justificativas acima explicitadês

5, DESCRICÃO DETALAHADA DO OUETO
5.1. Segue quadÍo abalxo.

Lote 1

,4íu,rtc,o1,.
!4'.u=í-"4
íú 

--.I>- 
.r-

\wr FúÍ,r lcA 
-.).l3o§

IÊM DESCRIÇÁO DOS PRODUTOS QTD

l

ÁGUA saNrTÁRA - EspEcrF caçÃo: ÁGUA saNTÁRÂ, À BASE DE cloRo.
coMposrçÃo auÍM cÁ: H pocloRTo DE sóDo, HrDRóxoo DE sóDro,
CTORETO. CLORO ÂTVOVARÁNDO DE 2 A 2,50Y., COR LEVEMÉNÍE AMARÉLO.

ESVERDEADO. APLICAÇÃO: ALVEIÀNTE E oESINFÉTANÍE DE UsO GEBAL.

fRAsco DE looo ML. a EMBÂLÁGEM DEVERÁ coNTER EXTERNAMENTE os
DADos DE TDENTF caÇÃo, pRocEDÊNcA NúMERo Do toTE, vaLroaDÊ É

NúMERo DE RE6 sTRo No M N srÉRo DA saúDE. (aNExaR F cNA TÉíiNtcÂ
Do pRoDlllo t: ÊrÔL^ DÊ rNFouM^çÃo Dt sa6un^NÇa D[ pRoDuTos

QU|M CO (f SPQ)tUNlOA PROPOSTAI

2

ÁGUAsaN TÁRA- EspEctFcaçÃo: ÁGUÂsaNtTÁRtÁ, À BASE DE cloRo, pÀÂA

USo EM LAVÁNDERA, coMPos|ÇÃo aUÍMIcA: I-l PocLoRITo DE sÓDo,
H DRóxtDo DE sóD o, cLoRETo ctoRo aTtvo vaR aN Do DE 2 À 2,so%, coR
LEVEMENTE AMARELO ESVERDEADO APL]CAÇÃO: ALVE]ANTE E DE5 NTETANÍE
DE uso GERÁ1. GAúo coM 50ír ML, a EMBAIaGEM DEVEBÁ coNTER
EXTERNÂMENTE os OÀDos OE IOENTIFICAçÃo, PRocEDÊNCIA, NÚMERo Do
LoTE,vauDÁDE E NúMERo DEREGIíRo No MLN sTÉRrooasaúDÉ.l^Nax^R
ftcHA tÉaN cÀ Lro í,HoDLllo t crÂ D[ NtoRMAçÀo DE SEcuRANça DE
pnoDt,r05 elrlM ao (FrspelluNlo a pRopLrsaa)

ÁLcool ETÍLco 70% Lsprcr,ccçÃo atcoot ETrLlco paRA LMpEza DE

aMB ENÍE!,T po 6ELsaNrÍzaNÍE, ÂpLcÂçÀo L NrpEzAcaRAcTERÍsÍcas
aD c oNA s NEU rRO, aONCENTRAÇÀO 70% r:j!i8rli.!!r,l r,r !r:r rlrr

AMA'ANIE DE ROUPRAI]I ESPECII] iAçÃO AN4AC]ÂNTE DE RO!PA
IND CADO PAÊA ÀMACIAR,I]tsEMBARAçÀ8 E ODORZAR TODOs 03 TPOS DE

TEC DOILQL]]DO V5l O5O PH:6,0 7,0 SOLUB L OADE EM A6L]A 1OO%VÀRIAS

FRÀGANCAS PSODL]TO SANEANTE NOIIIII ÂDO NÂ ANVIsA /MS ENlSALAGAEM

5LT

t Ác Do cLoRÍDR.o 1MURÁÍco) r L no ESpEc r caÇÃo Ác Do cLoRlDR co

ÁLcooL 01 L Ro - ESpEctFtcAçÃo: ÁLcooL Ttpo EÍÍLtco H DRÁÍaDo,
coNcENTMÇÃo 46% tNpM. ÀptcAÇÃo: uso DoMÉslco fÍlasco oE lo0o
ML

DETERGENTE LÍoU Do 5L DETERGENTE LíoU Do PARA LoUÇA,
SIoDEGRADÁVEI- coNSSTENTE APLICAçÁo: REMoçÃo oE GoRoURAS ARoMA
NATURAL FRÁsco DE 51. a EMBALA6ÉM oEVERÁ coNTER EXTERNAMENTE os
DADOS DE IDENT FICÂÇÃO, PROCEDÊNCIA, NÚMERO DE RE6 STRO NO

RUA CORONEL POíÚPEU N']338 NOSSA
ARACAÍI CE.GOV,BR. EIIIAIL

SENHORA DE LOURDES CEP:62 800-000SlTE:
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DE5 NFETANTT LteLlDo 5 L IRo tspEcrF cAçÃo: DEs NFETÀNTE úeL|Do,
. ov r À, Dr. t!.. D' -p! o DL,oOO M, toÀLoÀ.t À.

D]VEÂSAS, A ÉM8AIÂGEM OEVERA 

'ONTEÂ 
EXIIRNAMÊNTÉ OS OADOs DE

io. Nl. À\õo.ooo '0'\, À.\lv"
HEC srRoNo M N srÉR oDÀsÀúoE FRA6aNc as vaR aDAs

t7,7\

DES NFEÍANTE LIQIJ DO 2 L]IROS. ESPECIFICAçÃO] DESINFETANTE COM
aspEcTo ístco LÍou Do ÀptcaçÁo: DÉSLNFETÂNTE E GERMtctDÂ.
FRÀGRÂNCIAs OVERSÁS FRÁSCO DE 2 LÍROS A EMEALÁGEM OEV€RÁCONTER
EXTERNAMENTE os DÀDos 0E ]DENTFcAÇÃo, pRocEDÊNcA NúMERo Do
LoTE, vÁLtDAoE E NúMEÂo DE REGtsÍRo No MtN sTÉRto DÁsaúDÉ. (ÂNExÂR

Far^ TÉcNrcÀ 0o PRoouro E Frcua trL_ NFoRM^ç^o DF SFG|R^NçÂ oF
DFoDL|Ios eúí,v co 1t spo)rLlNroÁ pRopalstÀ)

5ÁBÁo ENI BARRÂ azLrl trair (;i -spEa FlcaÇÃo sÀBÀo EM BÀRRA 2oo
\r1DÀD,Oo'

D ' ,OVoO \1 DÀ.0 ÀBo À,Á
Do rÂBRrC^NÍE ESTAI\'IPADOS NA EMEALAGI:M

t1
SABAO EM PO 5(6 - ESPECIFCAÇÃO SÁ3AO EM PO,ROLJPAS BRÂNCAS E

COIORIOASPERFUME NÍENSO
ECONOM CA,I MAAIÂGI M5K6

1l

5ÂBoNETE LeulDo r r r Esptc FcÀçÁo: SaBoNETE Lieu Do FRÁGANctÁs
i.oPÀ. v .o .1\ tr iDor r.o Dr . DM \to
talRL LAUÂL ÉTER sLrltaro DE sóoo, cLoRETo DE sóDo,6LcERNA,
cocoaM lrapRoprl DETAiNA EssÊNca EDTA coRANll, Árioo cÍrRco,
r rl. ro, ,9 aí\oraMDALLi rÍro na^oD ó
VSCOS DADT: l ONO 25OOCPA20"C ÊEGULAMENTAçÁO ÂNVISA N'AFI
2 04153.5 N! OO PROCEsSO 25351 112//r/2021 03 DrVtR^ CONTER DÂTA E

VALIOÀDE DO PRODLJTI] ÉMsALAGII.'1 1LT

2\ 15 31

13

DtsoDoÊzaooR saN rÁR o 75cR E5pEcLt aaçÀo: DrsolroRlÁDoR
À\,llo O. ,v o oÀMd Ov .'

D oÁ Àt À ÁpOo vBÀ o. V .pÀ o\
",!ÀvN.o DÀDO D D,\t,tô!ÀO o 'O\tÀ\vooDo

LoTE, val DÂLrE E NúMEno o[ BEG sTRo No[,]NrçTÉRo

14

Df_SODORZADOR DE AMBENIÉ No MNMO,lal.r lrl ESPECTFLCÂÇÃO]

D DO. 1Oo D ÀvB !',r .M 'i\ rÀ. Dr 'À.
IRA5CO COM NO MNMO 4DOML A EMBÀúGEM DEVEÂÀ CONTER,' o\lvl\ o
ro .o tÀ | \ Mro o,i P.^ v.,t rPo / Dr

15

DEsoDoHllaooR 5ÂNrTÂR o 40GR Lsprtlr a^ÇÃo: DEsoDoRtzaDoR
À\ ioO ,OV !, v\v 40 o. oÀMÀ. OM

DVEÂsas apl aaÇ^o: paBAVAsosaN rÁs o Á EMRAL GTM oEVEÂÁ coNTER
ÉxTERNAMENTI 05 oADot DE rDLNI]flcaçÃo, pRocEoÊNctÀ, NúMERo Do
tcrE.val DADE E NúME,ro D[ RfG srRo NoM NrsrÉR o
LUSTRADOR MOVE]S ''iÍi[]I ESPECICAçÃO lUlIPA MOVEIS PROTEGE E DA
BR LHo,PERFL]ME DE LoN6A oI,]3AçÃo, ARoMA LÀVANoÀ, AP I.AçÁo MÓVI 5
E rupERFíc Es Lsas. FRAsaocoM 5oo ML

ll
EsPoNiA DUpLA FÁcE EspÉclFrcAçÃo: EspoNJA oupta FÀcE (FBRÀ E

ESPUMA), FORMÂTO REÍANGUIÀ& MEDTNDO 1O0 X 64 X 70 MM,
ÁBRASVIOADE IVÉD A. COMPOSIÇÃO: ESPUMA DE POLURETANO, FBRÁ
s NTÉTtca coM ABM5 vo.

Lote 2

DEscRrçÀo Dos PRoDUÍos QTD

VASSOURA DE PÊLO40CM ESPECIFICAçÂO: VASSOUBA DE PÊLOS NTÉT CO,
3A5E PúsT cA, cASo EM MADE]RA SEVESTIDo EM PVc E AosoLJEÁVÉL

VASSOURA NYLON PLUMADA: ESPEC FICAÇEO: VASSoURA EM NYTON COM
BÂsE púsTtca coM ca8o ÉM MAoERA REVEsTloo ÉM pvc, MEDINDo
APROXIMADAM ENTI 25 

'M.
VÀ55OURÀ 6ARY P AÇAVA E5PECIFICAçÃO: VASSOLTRA GARY OF P ÀÇAVA, 5

RUA CORONEL POtulPEU. No 1338 - NOSSA SENHORA DE LOURDES CEPr 62 800 000SITE
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.D A?q'êdti
CA[4iNHANDO COM O POVO

4octú, ptsos Rúslcos (CALçADAS, BUAS E oBRAsl EM GRANDES ÁREAt

BASE E[4 IúADÉ RA,CABO IúED NDO 1,20. \ )'
PANO DI CHÃo. ÊsPEC FICAçÀO PANO DE CHÃO 15ACO OU PLO) ALGODÃO

ALVE]AOO, Iú ÉOIDA APROXIMAOAS /1)X4ÍJ'M

PANo MULTIUSo ESPECLFcAçÃo: PANo MULÍUso, coMPOsçÃO 1OO%

DE F BRAS DE vtscosE, REs NA ÂcRÍLrca coRANÍÉ E aGÊNTE

BActERtosrÁT co rRtcLosaN, Roto MEDTNDo 78aM x:rooM. (aNExÀR

FICHÁTECNICÁ]L]NTO A PROPOSTA NICIAO

PAPEL TOALHA MULT USO, FOLHA DUPLA, MACA5 E A3SORVENTEs, EM

ROL']']t]N',PCTC/2 UNDS,CAOAROLOCOM60TOALHÀS

papEL HtG ÊNtco FoLHA Dupú EspEctFcaçÁo papEL HGrÉNrco

MATERAL CELULOSE VRG€M, 
'OMPRIMEN'O 

JO, úN6URA IO, T]PO
ptcoraDo, oUaNTtDADE FoLNAS DUpLA, coR BRANCÂ, ca8AcrERísrcas
ADICIONA S EXTRA MAC O E SEM PEÂFU M E, PÁCOTI COM 4 KOLO5

RoDo paRA LtMpEza 60 cM EspEc FLcaçÃo RoDo plÁsrco paBA

L MPEZ\ COM SOSRACHA DUPLA IúÊOINDO 60 CM DE LÁRGURA, CASO

LoNGoEM MÁDE|RA REVESIDo EM pLlslco.

pÁ pLÁsTlcc EspEctFtcaÇÁo pÁ plAsTlca,cÂBo LoNGo BEVESTTDo E

FTANELÁ PARA LIMPEZA l9cMXSqCM - ESPECIFCÀÇÃO: FLÁNELA PARA

L MpEza NAcoRABóBoRÁ, MEDTDAS ap8ox MADA5 DE:llaMx !94M.

11

tósFoRo palÍo pEeLJENo EspEcFcÀÇÁor palTos DE FóstoRo,
aoNIEcc0NADO LM MADÊ ÍrA 0É aLAMo PRoDUIO CON'IPOITÀVEL LIA

MELHOR AIR IO AO RSCAR.

PALTO5 MLDINOO 'Í]M,
CONTENDOAPROX lviADAM E NTE ,ll irr\t L)r

5

12 MÁN6L]EÂA PARÀ ]ÁÂDM " E§PECIICAÇÁO MANCUESÁ PAÂA ]ARDII\,]

TRANSADÀ, supER FLExÍvEL, lo 1TÂ Nra) MErRos

Lote 3

TEM oEscRtÇÃo Dos PRoDUToS I]NIDADE QTD

sÀCO PLÀSTCO N!7 REFORÇADO PARÂ IXO .llr Itr,! EsPEC F CAçÀO: SÀCO

PLA9T CO REFORÇADO PÀRA LXO DE 1OO LITRO!, 
'OR 

PRETA, DE

PoL PRoP LENo APr caçÃo u!o DarMÉ!llao, N'/ pÂcoft r00uND

5ACO DE LtO, PLÀsTCO, PÁRA LXO tla L ESPECTFICÂçÃO SACO PARA

acoNDtcoNAMENTo DE RE5ÍDUos DoM c LARES lREstDLlos EM

6t]IÂI,MATE3A PN]I,IA 1OO% VRGEM,PRETO,SO% PEAD,T5%PE8DL,5%

MÀSTE8 PREÍO MEO DAS APROX MADAS 1LIA)33X97CM PACOTE 1O]UNO

l^NEx^Â F rf^rfrN.ÂruNÍoÀ pBoposTÁ NrcÀL)

3
sÁco oE Ltxo, púsrco, pÁRA Ltxo 40 LT-ÉspEctFtcaÇÃo - sÁco paRA

DE REsÍDUos ooMlc taREs IRESTDIoS EM

GEÂÂI-MÀTIRIA PRIMA 1OO% VRGEM,PRETO,,SO% PEAD,15%PÉBDL,5%

MASTER PRETO.MEDTDAS APROXTMADASILXA)47X55CM.PACOTE loOUND.

laNExaB F cHATÉcN caluNToa pRoposTA lNtctal)

90

$.279,50

]TEIú DE5CR çÃo oos PRoDUToS QTD

1 3Â]:À TM PLÀSTCO ]2 L]iN! ESPECFCACÂO SACIA EM PúSTCO EM

RUA CORONEL POiTPEU, N'1338 NOS§A SENHORA DE LOURDES CEP 62.800 OOOSITE
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POLIPROPILENO OESIGN REDONDOJ SER POSSfuEL DE SER RECCLÁDO

IúECANICAMENTÊ AO FIIVIDE SUAV1DA ÚT L. CAPAC DADEI12 LITROS.

2
8ACIÁ PLêST]CÀ 3sII,ESPEC F CAÇÃO . BACA I4ATER AL
pLÁsr co,aRREooNoÀDo E REstsrENTE,cÁpac DÀDE 1s LrrRo§

3
BÀIDE PLASTCO ESPEC F CÁçÃO SALUE PLASTCO,FORMATO

CIL NDRCO,RES]STENTE ALCAARÂMEGÀLVAN ZÁDO, CAPAC]DÁDE 20 UTRO9

BALDE PTASTICO- ESPEC F]CAçÃO ,BALDE PLAS'I CO,FORMATO

CILNDRICO,RESISTENTE ALCAARAMÉGÂLVANZADO.IÂPACLÔAÚ' ]OTIROS

5
ctsTo TEtADo paRA Ltxo Íl üÍlos , EsptctcaÇÃor cEsTo TELADo,

MATEÂ|ÁL púsT co, c^pÂal)ÂDr ÀpJroxrM^nÂ l0 L i Ros, coREs D vE Rsas.
tô L1 41 R§ 342,30

DÉSÉNTUP DOR DE VASO SANITARIO, ESPECIFICAçÃO, MAÍÉRIAL BORRACHA

FLExÍvEt- DtÂMÍRo apRoxtMÂDo 16 cM, caBo EM MÁDE|BA REVEÍoo,
COM PRIM ENÍO CABO APROXIMADO 5OCM

LrxEt3A plAsTtcacoM PEDAL 20LtTRos - EspEctFtcaçÃo -LtxEtRA púsÍtca,

QUADRÂDÀ RESISÍENTE,COM PEDÁLCAPACIDÁDE 20 LITROS,MEODAS

APROX MADAS:32X31,5X39,5 CM.

6, DESCRICÃo DA soLUcÂo coívo UM ToDo coNSIDERADO o c|cLo DE VIDA Do oBJ ETo

6.1. A d€scrição da so ução como um todo enconía se porínênor zada em tóp co €specÍfico do Estudo

Técn co PÍe m nêr (ETP), docum€nto constltuUvo da pr me ra et.pa do plênejamento de convêtdçào

7, REQUISIToS DA CoNTRATACÃo
7.1.1 A empresa f qu€ disponÍve paÍa a êntrêga dos mater als duÍante 12 (doze) meses.

Para umê efetivêÇão se faz n€cessário que ê €mpresa rea ize ê entrega dos ínêteriê s em prêzo már mo d€ 5

G nco)d as.

7.1.2 Quantidade so lcitada seré utlizada de forma pêrceêda, e a soictaç:o de foÍnêcirnênto paíê a

secr€tari, saíá rêalzáda eob demênda, mediante so lc tação dê nota de empenho e porterior êo setor de
compía parâ ê êmissão dê conrpetente Ord€m de compra
7.1.3. 0s píodutos deveíêo estaÍ acond clonados de forma compative à sua integrldêde e con5êruaçào, €m
embalagens orig nais ê trãnsport:dôs êdêqLrâdamêntê
7.1.4. A empresê vefcedora será responsáve peoúansporte dos produtos de seu €stabel€cimento dté o
loca dêtêím nado pêlo Munlcípio pêra entres., como têmbém será responsijvêl pel,r !êu dêscarrêgamênto.
7.1.5. lndicêr pessoa responsáve pelo acompanhamento do forn€c rnento cor. poderes para dlrlnrlr
eventuê s dúvldas, souclonar quêstões não prêvistas no contíato e apreseftar soluçõ€s prátcas parê

quaisquer pÍoblêmas envo vendo os produtos contldos neste Estudo Técnico Prel minâr.
7.1.6. O produio deve ser enÍêgLrê em perfêito êstâdo ê com p ena condição de uso
7.1.7 A conÍ.iada dev€rá açsLrmlr a rêspônsâbilidade por todÉs ás píovldências ê obÍlgaçõês estabêlecidas
ia egis âção específic. sobr€ a qua idade e êspêclflcação dos materials qu€ seÍão entr€gues.
7.1.8. os r.ateria s de lmpeza devem ser de ata qualdade e efclênci., adequados para a lÍnpezê de
difeÍentes t pos de sup€ríÍc es e amb entês
7.1.9. Os produtos devem atender às normês da ANVISA ê possuir Íêg stÍo no Mln stér o da saúde.
7.1.10. As ombê ãEênr devem ser res stent€s e adequ.das p.ra o armêzenêmento dos prodLrtor.

7.1.11. PÍiorizêr a aquis ção d€ produtos biodegradávels e com mênor lmpacto ambientê1.
7.1.12. Considêraí a Lruiizêção de ernba êsens reutll záve s ou rec clév€is.
7.1.13. Buscãr fornecedores que adotem práticas de sustentab I dade em seus processos pÍodut vos

7.1.14. A empresê contratada dev€rá garantir a €ntrega dênúo do prazo €stabe €cido, com embaêgens
adequadas p.Íê o transporte e de formê orsên zada, separêndo os materlêis por tipo e f na idade.

RUA CORONEL POÀ/PEU N" ]338 - NOSSA SENHORA DE LOURDES - CEP 62 8OO OOOSITE
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7 2.1. A CONTRATANTE reservê se o dirê to de atrtorlzár ou vêtaÍ a utr ização d€ subcontratêçôes por ra

técnicês oLr êdminlstrêtivãs, v sando uficêmente o perfe to cumpr mento do contrêto. Contudo, em q!àlquer

7,2, DA SU BCONTRATACÃO

; si]
§, t,'r

Íêlac onada com a necess dade de garantir a

e as especificàções do edital

situaÇão, a CONTRATADAé a únlca e integral responsávelpe a execução globaldo contrato.
7.4.2. EÍn hipótese nenhumâ, hâverá relâclonamento contatuâl ou lega da CONTRATANTE coír os

7.3.lusÍtFtcATtvA ExtGÊNcA DA GARANTTA DA pRoposÍA

7,3,1. Como se sabe, a nova Leide LlcitaÇôes trouxe ifúmeras lnovações no rito procedimentaldas licitaÇões

de obras, dentre os quais podemos citaÍ a existênclâ de unra fase de lances e negociação, Com isso nào raías

vezes aguns licitantes podem se aventurar e acabar por não manter ê propoíâ lançada perante a

admlnistração.
Exigr garâftia de participação em uma licitação é uma prátlca comum e vlsa gêraôtir a seíledade,

compÍometimento e idoneidade dos concoÍentes e pode serjustlflcadol
8€d!ção de Dêslstências: A gêrantia êt!a como umã barreira para des stênclas de última hora. Quândo os

concorrentes prec sam apresentar uma garantla, é meros provável que desistam do pÍocesso, o que pode

garantiÍ urlla concorrêncla mais conslstente e justê,

Seleção de EmpÍesâs Financeiramente Estáveis: A exigência de garantiê âjuda a garantr que apenas

empresasíinancelramente estáveis participem da lictação.lsso Íeduz o Íisco de inadimplência.
Cobertura de Custos Adm nlstrativosi A garantia pode ser utiizada paÍa cobrir custos administrativos
associados à prepâraçâo e condução da licitação. Em caso de deslstêfciâ ou descumprimento das regras, a

gaÍantia pode ser retida parê compensaT esses custos,
Garênt a de Cumprirnento das Obrlgações Contratuais: A Carantla também pode ser usada como uma foímâ
de asseguÍar o cumprimento dês obrigações contratuais por pêrte do vencedoÍ da licitação. Em caso de
descumprimento, a garantia pode ser executêda pâra cobrlr prej!ízos.
Seleção de Empresas ldôneasr A apresentação de uma garantla pode servir como um filtro âdicionâ pâra

empresas ldôneas, contrlbuindo para a integr dêde e ética nos processos licltatórios.
EstÍrnulo à Cornpeutividade: A exgênciâ de gârantia pode lncentivêr a participação de empretat mars

preparadas e competitivãs, urna vez que a entÍega da gaÍantia demonsúa um investimento prévio no
processo icitatório,
Assim, a própriê lei, na tentauvâ de âssegurâr à adminlstrãção l]Ína feÍâmentê que pudesse obíigar licitantes
êventureiTos, que vencem as licitações e multas vêzes sequêí comparecem para assrnê. os contratos e

êssumir sLras obrigações, bem assirn gêrantir ao Poder Públco um rêssaÍcimento ou até o recebimento de
eventuais penê idades impostas aos llcitantes que não mantveÍem a proposta, cornpoÍtarem-se de modo
lnidôneo, de má-fé ou cometerem fÍaude, frustíêndo o objetivo do certame, instituiu a possibiidade de se

cobrêr a "garantla pela manutenção dê propostê",

7,4, JUSTIFICÁTIVA EXIGENCIA DAS AI\IOSTRAs
7.4.1. A justficativa paÍa exlgir amostras Êm ictaçõês êstar
qLral dad€ do pÍoduto e ev tar rlscos de coftÍatação de objetos
Ev t.r o risco d€ aceltar um objeto difêíente do lc tado
Garêitir ê co.npâtibllidâde entre o obleto descr to na propostê
EvitaÍ prob emas no forneclmento de produtos
EvitaÍ o rêcebimento de produtos que não atendam às especiícações

8. IMPACTOS AIVSIENÍAIS
8.1. A contrataÇão de mâteriâis de limpeza pode gerar impactos ambientais, princlpalmente relâclonados à

geração de resíduose ao uso de produtos químicos. Para minimDarêsses impâctos, é íundâmentaladotar as

seguintes medidas:
. PÍiorizar a aquisiçâo de produtos biodegradávels e com menor impacto âmbiental.
. Uti zar ernbalaCens re!ti izáveis ou recicláveis.
. lmplementar a coleta seletiva nos locah de uso dos materlais de limpeza.
. Treinar os servidoíes sobíe o uso correto e a destinaçâo adequada dos mateíiêis de limpeza.

,ffi,
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9.1. DO PRMO E LOCAL DE ENTREGA: o prazo de enÍe8ê é dê 5 cinco dias úteis, a coniãr da data do
r-.c-.bimento da ordem de Compra/Forn€cimento, no o.a defln do pelo órgão so lcitante.

9.1.1. Para os produtos obleto deíe certáme, dêverá ser emiilda fatura ê nota fscal em nome do MLrnicÍp o

dê Arêcat/CE.

9.1.2.As nforrn.çôesnecesséraspêrêemiçsãodafatuÍaenotafiscê dêverãoseÍrequerdastLrntaaoórgão

9.1.3. No caso de constatação da lnadequêção dos pÍodutos fornecidôs is noÍmas e exlsênc as esp€cif cad:s

neste edltâle nâ proposta de preços vencêdorâ â Adm niltraÇão os recusará, devendo seT de imed ato ou no

pÍazo méxlmo de 24 (vinte € quaÍo) horas êdequados às supracitadas cond ções, sob pena de êp cêção das

pena dêdes cêbíveis, nê forma da êie deste lnstrumento.
9.2 Os prêzos d€ inÍclo de etêpês de êxêcução, de conclusão e de entrêCi .dmltem protro8êçãô, dêsdo que

dêv dâmentÊ just f cada por escr to e prevlênrente autor zada pe a 5€cretêr ê.

9.3. Em caso de línpedimento, ord€m dê para isação ou suspensão do contrato, o cronograma d€ exec!ção

será prorogêdo êutomát cêmênte peo tempo correspondêntê, anotadas t.ls circunstáncirs medante

9.4. As prorrogações de prêzo seí:o concêdldas som€nte Íned ênte justfcatvê, pêrÍnlssivo €ga €

convenlênc a atestado pelo Munlcíp o de Ar.cati/CE.
9.5. A pr€sença dê fjscêlzàção do M!nicipio não ex me de responsêbildade da Contr.têda
9.6. o obl€to deste Contrêto será recêbido:

a) Provisoriamente, de fôÍmê sumáía, pêo responsável poÍ eeu acompafhamento e fscahzação, com

vcr Íicação poster or da conformldade do serviÇô com as êx gências contrêtuã s.

b) Dêflnitivãmente, por seÍvidoÍ ou comssão dessnad! pêa autordade competente, medante termo
detalhado que comprove o âtêndlmênto das exigênc as contÍat!É s, no pÍazo d€ 30 {tr it:) d a§, a contar do

rec€bimento pÍovisório.

9.7. o receb mento pÍovisóro ou deflntvo não excluíá a Íesponsab idade civll nem a responsêbldade

étlco proíss ofa da contratada pe a perfeita execuçêo do coftrato, nos imltes estabelecldos pe â le ou pe o

lo.MoDELo DE GEsrÀo po coNTRATo

10.1. O contrêto deveré ser executado f ê mêntê pe as partes, de êcoÍdô com as c áusulas avençêdê5 e ês

noÍmás da Le ns 14.133, de 2021, e cadê parte respondêrão pelas consequênciê5 de sua inexecução totêl oLl

10.2. Em caso de lmped mento, ordem de pêÍâ saÇão ou sLrsp€nsão do contráto, o cronogÍama de execuç:o

5eÍá proÍoB.do.!tômiticámÊnte peo tempo correspondentÊ, .iotadas tas clrcunstânc as medantê

10.3. As comLrn cêÇôês êiÍe o óÍgão ou entldad€ e a contrêtêdê devem s€r rea izadas por escrito tempíê
que o êto êriglr tê forma dadê, admitindo-se o uso de rnensêgem eletrônlca para esse f m.

10.4. O órsão o! entldade poderá convocêr rêpÍeçentânte da €mpresa pêra adoção de pÍovldências que

devam ser cumpridas de imedlato.
10.5. Após a assinatura do contrato ou instrum€nto equlva ênte, o óÍgão ou entidade podêrá convocar o

reprêsentântêd;êmpÍêsaconlratadaparareunãonci.paraêpresÊntáçãodopanodefscalzàçào,qu!
conterá inlormaÇõ€s acerca das obrisaÇões coftr.tuais, do, mecinlsmos de f scirl z.ção, das êsÍatég as para

erecução do obleto, do p êno compleÍnêntar de execução dê contratada, qLrando houver, do método de

afeíição dos resu têdor e das sanções:p lcáveis, dênÍ€ outros
10.6 F scalização

10.6.1 A execução do conÍêto deverá 5er acompanhada e Íisc. izada pe o fisca do contrato € será des gnêda

â 5ra. Beatriz Rocha de O lveiía para acompênhaÍ, flscê 2ar o coftrato, ênotêndo em íêg stÍo próprio todês as

o o'"1 d r-d.ro1ê..ld"on êô.e.-,;odo,,.'.!o

11. coNDtcÕEs DE PAGAMENTo

,4§tt'c'";1
/q"., 
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ES DE ENTREGA OU EXECUÇÁO
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11.2.1. PREçoS: 0s preços ofeÍtados devem ser apÍesentados com a lncdêncla de todos os

encargos trabalhistas, previdenclários, fiscak e comerciais, taxãs, fretes, seguíos, deslocamentos de pessoê1,

custos e dernêis despesas previsÍveis q!e possam incidiÍ sobre o foÍneclmento dos bens llcltados, nclusive a

margem de lucro.
11.2.2. LIQUIDAçÃo: A Administração fârá a liquidação da despesa, no prazo de até 60 (sessenta) dlas, a
contar da efetiva entrega dos bens e encaminhamento das respectivas notês fiscêlsfaturas devidamente
atestêdas pelo gestor da despesa.
11.2.3. PAGÂIúENTO: O pagamênto sêÍá felto no pÍazo de 30 (trinta) dias, a contaí dâ iqlidação, nã

proporção da entrêga dos produtos sollcitados, segu]1do as oÍdens de compras/autorlzação de foÍnecimento
expedidas pea AdministrêÇã0, de conformidêde com ês notas fiscaisfaturas devidaÍnente atestadas pelo

gestor da despesa, e encaminhamento dâs certidôes federals, estaduê s e municipals, CRF FGIS e CND

tÍabalhista do icltãnte vencedor, todas âtuallzadas, obseÍvadas as condições da propostâ, através de cÍédito
fa conta bancária do fornecedor,
11.2.3.1. Nenhum pagamento isentará ô CONTRATADA das suas responsâbilidades contrat!êls, nem

lmplicêrá nâ aprovâçâo definltiva do fornecimento, total ou parcialmente,
11.2.3.2. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstâncla que desaconselhe o pagamento, â CONTRATADA

será cientificada, a flm de que tome provldênclas.

11.2.3.3 Poderá a CONTRATANTE sustar o pagâmento da CONTRATADA nos seguintes casos:

a)quando a CONTRATADA deixar de reco her multâs ê que estveÍ sujeita, dentÍo do prãzo íixadoi
b) quando a CONÍRATADA assumir obrigações em geral para com tercelros, que possam de qualquer forÍna
prejudlcar a CONTRATANTE, e
c) lnadlmp ência da CONTRATADA na execução do contrato.

12. FORMA E CRITÉRDS DESELECÃO DO FORNECEDOR

12.1. Forrna deseleção e critérlo dej!lgamento da proposta.

Vâlidade

12.1.1. o prãzo de valldade da pÍoposta comerclalserá de, no mínimo, 60 (sessênta)diâs contados a partir da

datâ estâbelecidâ parâ a sua apresentação.

Apresentação

12,2 - a proposta de preços deveÍá ser encamlnhada de acordo com o modelo do anêxo do edital,

prêfêrênclalmente, em papeltimbrado do I citante ou dentií cadê corn a razão social e conter:

a) Nome e assinãtura do representante egalda empresaj

b) Vaiores expressos, obrigatoriamente, em reali

c) Apresentarvã or unitário e valortotalem algarismo e porextenso;

d) Havendo divergênciê entre o vaor unitáro e tota prevalecerá o unitário, e entre o

expÍessoem ê gêrismo e por extenso, o Últlmoi

e) Endereço, telefone, e mail, CNPj/lvlF, Discíiminação detalhada dos êquipamentos

coôtendo exp icitamente as especificações e quanUdades solicitadas, assim como os

valores unitárlos e o total.

12.3. Não seÍão aceitas propostês cuiâ ês êspecificações do obieto tenham apenas a expressão "CONF0RME

O EDITAL" ou "CoNFORME DESCRIIo NO IERMo DE REFERÊNCIA", ou assemelhadâs/ sem a competa

especificação do objeto licltado, corno sê êxige no item anterior;

12.4. Para elêboração da proposta ê icitante devêrá observar minuciosamente a descrção dos produtos

exigidâ, de acordo com as informaÇôes que constam neste Termo de Referência,

Julgamento

§l:3àá",.,»g-"'\
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12.5 A proposta será lulgada pe o cÍltér o do menor preço por Lote,

x2,6. Será selecionada a píoposta econornicêmente nrais vantajosa e que atenda âs especificaçôes e

exigências contldas nêstê Termo de Rêfêrêncla, seus Adendos e no Edital.

12.7. Exigênclas de habilitâção: Para flns de habi itação, deverá o icltante comprovar os seguintes requlsitosl
13. ExrcÊNcns pE HAB|LlrAcÃo

13.1. Habilitacão iurídica

13.1.1. Ato consiitutivo, estatuto ou contrato social em vlgor, acompanhados de todos os aditivos ou

alteraçôês, quando nâo consolldado, dêvidamente rêgistrado no órgão competente, em se tratêndo de

socedades comerciâis, e, no câso dê soclêdâdes por açóes, civis o(] cooperativas, acompanhâdo dos

do.urÍenio, dÉ âlêição de qâuc àdministrêdoíes.
13.1,2. Registro comercial, no caso de empresário indlvlduêlj
13,1,3. lnscrição do ato constitutlvo, no caso de sociedades civis;
13.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de enrpíesê estíangêira em funcionamento no País, e ato de

regktro para funclonamento expedido pelo órgão competênte, quêndo a atividade asslm o exiglri
13.1.5. Cédula de ldentidade do(s) adm nistrêdo(rer.

13.2. euALtFtcAcÃo EcoNôMtco-FtNANCEtRA
13.2.1. Certldão negativa de falênciê, recuperação judicial ou extrajudlcial, dhso ução ou liquldação, expedida
pe o d strlbuldor da sede do llcitante.
13.2.2. No caso de o licitante se encontrar em recuperação judicial deverá comprovar a sua viabilldade

econôÍn ca, mediante documento (ceÍtidão ou assemelhado) emitldo pela instáncia judiclal competente, ou
concessão judiclal da reclperâção nos termos do êrt. 58 da Lei n, 11.101/2005. No câso de recupeíação

extraludicial, a licitante deverá apresentâr homologação do plano de Íecuperação extrajudicial, nos termos
do art. 64§ ss, da Lei ns 11.101/2005,
13.2.3. Bâlânço pãtrimonial, demonstração de resu tado de exercício e demais demonstrações contábeis dos

2 (dols) ú timos exercícios sociais, devidamente reglstÍado na Junta Comercial ou outro órgão competente,

13.2.4. Caso â empresa licltante use o Slstenra Público dê EscÍituÍação Diglta ( SPED), deverá apresentar o

bêlânço patÍimoniâ dos 2 (dois) útimos exercícios sociah exigíveis, considerando-se as disposlções das

lnslruções Normativas da Receita Federaldo Brêsll.

13.2.9. Capital sociâl ou patrlmônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da

contÍatêção.
13.2.10. Caso o licltante seja vencedor de mais de um lote, o montânte do capital sociêl mÍnirno ou
patrimônlo líquldo deverá ser equivalente a 10 % (dez por cento) do somatório do valor estimado da

contÍêtação de todos os lotes arrematãdos,

13.2.5. Comprovâção de boê situação financeira assinada por profssional habllltado da área contábil,
legêlmente reconhecido junto ao Conselho Reglonãlde Contabilldade dâ sede ou fillal do licltante, que ateste
o atendimento pelo icltante do Índice econômico de iq!idez geral (LG) maior a 1,00 (um viÍgula zero), para

os 02 (dois) últimos exercícios financeiros, caLculada conforme a fórmula abaixo:

LG=AC+ARLP> 1,00

PC+PELP

onde:
LG - Liq!ide2 Geralj
AC - Ativo Circulante;

ARLP- Ativo Reâlizávela longo Prazoj

PC Pâsslvo Circulantej
PELP Pâsslvo Exieívela Lonso Prazo

13.2.6. As pessoas juridicas criadas no exercíclo íinance ro da llcitação deverão atender a todas as exigênciês
dã habiliação e ficaÍão altorzadas a substituir os demonstíatvos contábeis pelo balanço de ãbertura
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devidamente reglstrado nê lunta CoÍnerciâ olr outro órgão coÍnpetente, na forma da el,

êsslnado p€ otltu arôu íepresentênte egâldaêmpresaêporcontadoÍhabilitado.

13.2.8. No ciso de a pessoa jurídica ter sldo constituídê há meno, de 2 (dois) afos, o 8âlânço patÍlmonia, ê

demonsúação de resu tado de ex€rcíclo e êt dema § demonÍrações contábêls imltar se ão !o úlumo

exercic o soclal exlgívê.

13.2.9. Tratando 5e de Socedêdê Anônma, dev€rão ser apresentâdas as DemofsÍações Contábe s por

meio de uma das segu ntes formas: publicação em D áÍio ofic â1, pubL cação em jorna da gÍande c rcu ação,

ou a nda aüavés de cópla das mesrnàs. Os demais I pos soc etárlos e o empresário nd vldua deveÍão

êpÍe5Êntâí cópla do Ba anço Patr mon al, regisÍêdo na lunta Comerclê dê sêdê da llcitante ou em outro

13,3, IUSTIFICAT]VA DOS ÍNDICES CONTÁBEIS

13.3.1. D€ êcordo com o aÍt.69 da Lei ns 14.133/2021, ê êxigênca de hêbiltaç:ô êconômico fin.nceir:
desuna se a demonstrar a apt dão €conômlca dê pârt clpantê a f m de supoÍtaÍ as obrigações decorrentes dê

íltuÍo conÍato, a ser cornprovêdê de forma obtetlv., atravé5 de coêfcientes € índices e.onómcos

d€vldament€ lustificados e prev amentê estabelec dos no Edita .

O pêr;gÍâfo pr mêlro êstabelece que, â crltérlo d. AdmlnlstÍâção, poderá o Edita êxig r das part cipênte§ a

apresentação de Índice5 contábeis, êxcêtuando se êque es quê demonstr€m ê rêntâbiidad€ e/ou

ucratividade dê pêrt c pante, enquànto o § 52 vedir a utllizêção da índices não usuê mêntê adotados para :
av.llação de situação econôm co f nanceira suficlent€ para o cumpr mÊnto das obrlgaçõeç dêcoírenles dê

icltação.
Para a presente lclt.Ção será êxgdo, como urna dês formês de aferção dê c.pacidâd€ Êconômlca d.s
paÍt cipant€s, o [nd ce de L qu dez Gera] LG, sendo €ste urna métí ca Íinanc€ ra uti lzêda paÍa ava lar a

capêcidêde de !mê êmprêsa êm cumprr suas obrlgêçôes financ€iras no cuÍto ê longo prazo ee é

comLrÍnente êxigido corno um cr tér o de qua if caçêo econômlco"financ€ira em pÍocessos ic tatór os regidos

pê a Lel na 14 133/2021.
Essê índice é ca culado a part r da div são do êtlvo clrculante pelo passlvo c rcu ântê somêdo ao patsivo n;o
clrculant€. O auvo circulãnte é composto por r€cursos f fanceiros q!e podem ser conveÍtidoç em dinheiro

no culto prazo, cor.o caixa, estoqu€s e contas a receber. O passivo c rculênte repíês€nta as obri8açoe5 que

d€vem ser pêgas em um prazo de êté um ano, como fornecedores, mpostos e empÍéstimos de curto pÍazo

lá o pêssivo n:o ciículante lncul as divldas de ongô prazo, como empréstmos de ongo prazo e

0 LG mede a capacldade da empresa em ut llzêr sêus auvos circuiantes para saldar todas as suas obr gações,

tênto de curto qu:nto de longo prazo. E e fornece !mê vlsão gêralda saúde da empresa ê da sua capacidad€

d€ honrar seLrs compromlssos flnance ros.

Ao exlgir o Índice contábilde lquldez gerê em ictâçõês,aLêl nq 14.133/2021v ça gaÍantlr que as empÍe5ês

p;rtlc pantes tenham condções fn.nceiras adequadas para executêr os contratos. Ao atendeí a e55e

crtéro, ê empresê demonstra Lrma stuação ffanceira €stéve e confiáv€, forn€cendo gêrênti.s de que

con5eguiré, eín tesê, cumprir suas obrigações coniratuaG 5em lnteírupçôes financeiÍas sign Ílcativas.

RegstÍa-s€ que, no presente caso,o LGserá imltêdo à o mínlmo de 1, parê ê lndicação dê que a €mpresê
possul rec!rsôs slflciêntês párâ hônrzr sêus comprom sos de c!rto prêzô. Dêntre os motivos qua lc!aram
esta Admin strêção adotêr o LG maiôr ôu igui â 1, destacanr se:

iiaratsti
CÀl'1 NHANDo coM o PoVo
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Capêcidade de pagamento: O índ ce de lquidez g€ra maior ou BUala 1 lndica que a er.presê possui

atvossufclentespêrêcobrrsu.sobrgêÇôêsdecurtoe ongo prazo. sso demoníra a c.pacid.de

de pêgamentô dâ enrprêsa, garantlndo q!e el. tenha recursos Ílnance ros dlsponíve s parâ cumpr Í
os comprom ssos as5umldos durênte a êxacução do coftr.to.
Estabilidade financ€ira: Uma €rnpresa cor. !m indicê de iquldez sera maior ou lgLra a 1 sera mefte
é consid€rada f nancelramente enável lsso Íênsmite s€gurançê êos órgãos pÚb icos conúatêntes,

reduz ndo o r sco de nêd mp ênc a ou de prob emas f nanceiros que possam prejud car â êxelUção
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3. carantia de continuidade: A exigêncla desse indlce vlsa garantir que a empÍesa tenha

l'v

financeira sólda para operêí e cumpílí,rs pr:zos estlpu âdos no coniÍato Llmá eÍlrpTesa corn

llqu dez insufic ente pode enfrentêr dif c!ldêdês Íinanceiras que compíometam sua capacldade de

honÍaÍ sêus compromissos, resultando em êÍasos oLr àté Íresmo na interrupção do contrato.

4. Proteção dos recursos públicos: Ao €stabe ecer um indce mínmo de lquidez 8eral, os órgãos

públicos visam prot€ger os recursos púb cos e evltar contr.têr empÍesas qu€ apres€ntem rsco

financeiro eevado. s5o êluda a galanur a eficlêncê e a segurançê dos pÍocessos lcitatóros,

d Íoc onando a esco ha para empresês com sltuação finance rê êdequêda.

5. Competitividade justa: A êx gência do índice de llqlidez 8êIa contrlbu para ê promoção de uma

competição jlsta entre a5 €rnpr€sas partic pantes. ao e5tabelêcêr um requis to f nanrer o mirr rno,

evta-se a partlcipação de empresas que pôss:m t€r dfculdades em cun-rpíiÍ sLras obrgaçôes

contratuals, garantfdo que êpenas empresâs fnanceÍamente sêldéveis ê com capacidade de

execução pêrtic pêm do pÍocêsso lic tatório.

Destarte, a exlsênc ê de um índlcede quidêzgeÍalma or ou lsua a ltemo obletivo de sarant r ê qua ldàdê

e ê s€gur.nÇa na contíatação de emprêsas nos processos lctatór05, protegendo os interesses dos óÍgãos

púb icos e dos recursos €nvolvidos.

13,5. REGULARIDADE F SCAL SOCIAL E TRABALH]STA

13.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nêc on: dê Pêssoas lurídicas (CNPI)l

13.5.2. Prova d€ fscr ção no cadastro de contribu ntes estadua e/ou mun clpê , conforme o caso, re at vo ao

domlcílo ou sede do I cltante, peÍtlnente ao seu ramo de at v dêde e compâtíve com o obleto contratLral,

13.5.3. Provê de íegu aíldade para com ê Frzênda Federa, quanto aos Tíibutos F€derais, Dívda Atlvê da

un ão (PGFN) e s€surld.de socia , com base na PoÍtar ê Conjunta RF8/PGFN Na 7.151de a2/1o/2a14,
13.5.4 Provã de rêgulêr dâdê pêí. com â Fazendâ Estadual do donrlcílio ou çadê do lcitante, oLr ouÍê
equ va ent€, na forma da ei;

13.5.5. Prova de regu êr dade paÍa corn ! Fazenda Munic pal do dom cíl o ou sede do llc tônte, ou outrê
êqu valente, na forma da ei;
13.5.6. Provê de íeguLaÍldêde re aUva ão FGTS, quê demonsúe cumprim€nto dos encaígos socials fstituídos

13.5.7. PÍova de regu aÍidad€ p€rante a lustiça do Traba ho, nrediante a aprêsêntação de CeÍtdão Negatv.
dê Débitos TÍaba histas CNDT o! posltiva com €fetos de negauvê, nos termos doTítuo Vl-A da

Consolidêção dês Le 5 do Trabalho, aprovada pe o Dêcreto-Loi ns 5 452, de 1q d€ mê o de 1943.

13.5.8. Dec arêção de que, em curnprimento ao estâbelecido na le) na 9.A54, de 27/70/1999, p!blicada no

DOU de 28110/1999, e ao lnciso xXX l, do artigo 7e da Consutirição Federal, não empre8ê menor dê 18

(dezoito) anos em trâbalho noturno, perigoso ou lnsalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em

trabalho â gum, sâlvo na condição de .prêndiz, a padir de 14 (catorze) anos, em conformidadê com o lnciso Vl

doart.68 da LeinP 14.133/2021.

13.5.9. Na forma do que dspõe o art.42 da L€ Comp€mentar no 123 de 14.12.2006, a comprovação de

regularldade flsca e traba hlsta das microempÍesas € empresas de pequeno porte somêl)tê será exlg da para

efeito de êssln.tur. do contrêto.
13.5.10 Para êfelto do d sposto no slbltêm aclma, as mlcroempres.s e empresês dê pêqLreno port€, por

ocâs:o da partic pâção neste pÍôcêdlmênto cltatório, d€verão apresentar todê a docuÍnêntáção exgida
para í ns de comprovação de regu aridêde f scal -. Íâba hlsta, mesrno que esta êpresente ê guÍnâ restr ção.
13.5.11 Havendoaguma r€írição na comprovação da reguaÍldêdê Íiscal etrabalhsta, será ês5egurêdo o
píazo de 05 (cinco) dlas úteis, contado a part r do momento em que o píoponente for dêc arado o vencedor
do certame, proÍrogávêis por lguã pêríodo, a critério da Adminlstração Púbicê, para a rêgularzação da

documentação, pagarnento ou parc€ arnento do déb to.
13.5.12 A não reguârzêção dê docuÍnentêção, no píazo prêvisto no subitem ênterlor, imp cará na

docêdênc a do direlto à contrêtação, sem pÍeluizo das çançôes previstas na €le neste ed tê1, sendo facu tâdo
à Admnstração convocar os lctantes remanescentes na ordem de clrss f cação, para a assinatura do

contrêto, nos teímos deste edita .
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13,6. pEcr-ARAcôEs

13.6.1. Declaração que cumpre os requisitos egais para â qualificação como (mlcroempÍesa ou
pequeno porte ou cooperâtivâ),
13.6.2. Dêclaração de que atende aos Íêquisitos de habi itação;

13.6.3. Declaração de reservas de cargos;

l4.IUSTIFICAÍIVA oA NÃo PARTICIPACÃO DE EMPRESAS CONSORCIADAS

Destaca-se que a participaÇão de empresas em consórcio em lcitaÇões enconúa_se disclplnadê í1o art 15 da

Lel ne 75.133/2A21, quê atribuiu à Administração a prerrogativa de adnriur ou não a paÍticipação de

consórcios nas licitações, bem como, no caso de sua possibllidade, limitar o número de empresas

AÍt. 15. Salvo vedâção devldamente justlficada no processo icltêtóílo,
pessoa juridica poderá paruclpêr de licitação em consórclo, observadas as

seg!intes normâsi

t...1

§ 42 Desde que hêja iustlÍlcativa técnica aprovada p€lê âutoridade

competente, o edital de llcitação poderá estabe eceÍ llmlte rnáximo paÍa o

número de empíesas consorciadas.

Nesse panorêma, a Administração, no uso dê discrlcionariedade que lhe confere a novâ lei das llcitações e

contratações públicâs, não permitirá a participação de empresâs reunidas em consórcio, tendo em vista que

a participação de um númeÍo maior de empresas dentro na presenie llcitâção propiciará a ampliêÇâo da

compeutividade no certême e a blscã dã melhor propostê para a administÍação, posto que ê posslbiidade

de empresas êm regime de consórcio poderá enseiar a redução do nÚmero de pâruclpantes, uma vez que

um consórcio podeíiê ÍeunlÍ várlas empresas e, consequentemente, as empíesas associadês deixarlam de

cornpetir entre sl, íed!zindo as vantagens que ê competitividade entre as empresas ltaz paft a

administração, êm prejuízo ao iôteresse público.

Para além do que fora exposto, o caso concreto não sinallza paÍa a necessidadê de constituição de consórcio,

especialmente porq!e o cumprimento das exigências relâtivas à cêpacidade técnica e econômico financeirê

não demândam a conjugação de maiores esforços dos licitantes.

RêglstÍa se, oportunamente, q!e a peÍrnlssão - ou não de paíticipação de enrpresas em consórcio e ato

discricionário da Administraçâo, à vista do que estabelece a Lel n-o 14133/2021 que delxa assente que ê

particlpação de empresas em consórcio poderá ser admitida ou não, segundo ato dhcrlcionáÍio da

Administrêção. veja-se:
Art. 15. Salvo vedação devidamente justiflcada no processo llcitatório,
pessoa jurÍdica poderá particlpar de licltação em consórclo, obseÍvadas as

seguintes normas:

Neste sentido, citarn'se os ensinamentos de loel Mênezes Niebuhrl
O cêput do artigo 15 da Lei f. 14.133/2021 deixa c aro que admitir ou não ê

participação dê empresas em consórcio é ato dhcriclonárlo da

Admlnlstraçãô: 'Sâvo vedação devidâmênte justificada no processo

licltatório, pessoa jurÍdica podeÍá participâr de licitação em consó(io,
observâdas as seguintes normas: [,,,]', Portênto, a regÍâ é que as empresas

possam participar dê llcitação reunldas êm consórcio. a exceção é â

prolbição à participação de empresas reunldas em consórcio, o q!e
derllanda motivação.5

Ante o exposto e consideÍando a prerrogativâ do PodeÍ Púbico sobre a paÍticipação empresas eÍn

consórcio, €nquanto ato discíicionário, resta j!stificada ê não participação de empresas em consórcio.

14, oBRIGACÔEs DA CoNTRATADA

§*'"1;i
(e*.." lol4 co\
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14.1, A contratada deverá executaÍ o contíato nos locals e prazos estipuLados pe o N4r.rnicÍpio de AÍacatl e

rgorosamente de acordo com as especfcaçôes estâbe ecldas nêste edital e sels anexos e na proposta

vencedoíê, sendo que ê não ob5ervânclê destêe condiçôes mp lcará na não aceitação dos mesmos, sem que

ca ba qua q uêr t po d€ rec amação ou ndenização por parte dê contratadã.
14.2. A Contratada deve cuínpr r todas as obr sações constantes deste ed têl ê sêus ênêtos, assumindo como

exclus va..ente seus os riscos ê âs d€spesas decorrentes da boa e perfêita exêcução do obieto, observandc,,

alnda, ês obí gaÇôes a segu í:
a) Recrutaí pessoas hêblltâdâç ê com experiênc a comprovêda, lornecendo à CONTRATANTE rêação

nominê dos profisslonais, contendo idêntdade e atrlbuição/esp€cifcêção técnlca.

b) Executar o contrato âtravés de pessoas ldôneas, assum ndo total responsabi idade por qraisquer danos ou

fa ta qu€ venharn a coÍneteÍ no deser.pefho de suas funções, podendo sol citar . substituição daque a cula

condut! sêjê lul8ada lnconvenlentê.
c) Subst tu r os profissionê 5 no5 câçôç dê lnrpedlmêntos fortu tos, de maneira que não se prelud quem o

bom andamento e a boa execução do contrato.
d) Fêc ltêr á êção d. F SCALIZAÇÃO, prestando, prontamentê, os esc.recimentos que foÍem sollcrtados pe a

CONTRATANTE,

ê) Rêsponder perante o Mun cipio de Aracati, mesmo no caso de ausênc a ou orl] ssão da F SCALIZAçÃO,

indennando a dev dêmente por quai5queÍ êtos ou Íatos lesivos aos seus interesses, qu€ possam inteÍferir nê

execuÇão do Contrato, q!er sejêm eles pratlcados por empíegados, pÍêpostos ou rnandêtérlos sÊuE. A

responsabllldad€ se est€nderá ir danos cêusados ê tercê ros, dev€ndo a CONTRATADA adotaÍ medldas
preventivas contrê e5ees danos, com flêl observánc a das normês €manêdas das autor dades competenteç e

das d sposlÇõ€s eaa sv sentes.
f) Responder, peÍante as eis visentes, pe o sis lo dos dôcumêntos manuseêdos, sendo quê a CoNTRATADA

não deveíá, mesmo após o térm no do conúato, sem consentimênto prév o por escrito dà CoNTRATANTE,

fazer uso de quaisqueí dôcumêntos oLr informações a que tenha êcêsso, a não ser para fins de execuçãô do

g) Pêgar seus empregados no prazo pr€visto €m e, sendo também de s!a responsabildêde o pagamento de

todos os tr butos que, dir€ta ou ndiretamente, incidam sobr€ o cont.ato, nclu5ive as conÍ buições

prêv defciárlas fiscas e parafscais, FGTS, PS, COFINS, RPJ, CSLL, emo ur.entos, seguros de acid€ntes de

trabêlho etc., f cando exc uidê qLralqLrer 50 idêí {rd.d€ do Mun cípio por eventLrêis aut!açôes admin strat vês

s/ou tudcas uma vez qu€ a nadmpênca da CONTRATADA, com íêÍerênc a às tuas obÍlgêçóês, nio 5e

tran5feÍe êo N4unlcípio.

h) Disponlbi zar, a quêlquer tempo, toda documentação referefte ao p.Eamento dos ülbutos, seguros,

êncargos soclals, trabalhistas e pr€vld€nc ários relêcionâdos com o objeto do CONTRATO.

) f,4ênter dLrÍante todê a erecução do contrato, em compat biidade com ês obÍlgãções por e e assum das,

todê5 a5 condiçôes de hab itaÇão e qua lílcação exig das na icltaçêo
j)aceltêr, i.s r.esmê5 cond çôes contratuais, ãcrésc mos ou supr€ssões de até 25% (vintê ê c nco por cento)

do."o L "l"lLdlr"dodo orL"toqL-(e' e'eÍ1lr"Õ' \o.o.'r,.'omorc.
k) Utl izaí, na execução do contrato, func onáí os conÍ.têdos ou terce ílzâdos, bem como eq!lp.menios de

sua propriedêde ou ocêdos, sendo vedadâ a uti z;çâo de funconáros Gerv doíes ou teÍce Ílzados da da

entidade), e equ pamentos de propÍledêde do Mun cípio;

) Rêspon5êblizaí s€ pe a cofform dade, adequação, desempenho e quê idade dos b€ns, b€m como de cada

matêra, mâtériê primê ou compônênte ndiv d!:lmentê considerêdo, mêsmo quê nãô selâm de sua

fêbrlcêção, gêíaitlndo sêu pêÍfêlto dêsÊÍnpênho,
m) Repar.r, corr glr, reÍnoveí, reconstílir ou subst t! Í, às suas expensas, no totêl ou em paíte, o obtelo do

contrêto em que re verificêrem víclos, defe to5 ou lncoÍrêçõêç rêsu tantes de sua execuç;o oLr dê m:teí ais

n) Rêsponsab lizar'sê pelos danos causados d retamente à Admlni5trêÇãô ou a tercei.os ern razão dê

execuçêo do contrêto, decoÍentes de suê culpê ou dolo, € não exclu rá nem reduzlrá essê Íêsponsabi idad€ a

Í scalzação oLr o acompanhamênto pelo contratante;
o) Responsêbi zarse pel]5 encargos Íêbalhistas, pÍêvdenciáros, fisca r e comerclais Íêsultantes da

exec!ção do contrato. A inad mplênc a do coniratado não transfere à Adn-rinistíação a responsab I dade pelo

seu p.gamento e não poderá onerar o objeto do conÍâtol
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p) Cumprir, durante todo o peíiodo de erecuç:o do contrrto, a reserva de caígos prev sta

.om defciêncla, para reabiitado da Prevdên.lâ Soca ou para âprendlz, bem como as

prevlstãs na legislação;
q) Comprovar, sempre que solicitado pela AdminlsÍâção, ê rêserva de cargos a que se refere â cáusula

acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a lndlcaçâo dos empÍegêdos que preencheíarn as

reÍeÍidas vagas;

r) Arcar com o ônus decorrente dê eveniual equívoco no dhnensionamento dos qlantltatlvos de sua

proposta, incluslve quanto aos custos vâriávels decorrêntes de fatores futuros e jncertos, devendo

complementá los, caso o pÍevisto inicialmente em sua proposta não seia satisfatórlo para o âtendlmento do

objeto da contrataÇão, exceto quando ocorrer agum dos eventos arroados no art. 124, ll, d, da Lei ne

74.733, de 2027;
s) Mãntêr preposto, aceito pe a ConÍatante, parâ repíesentálo na execução do conÍato;
0 RespeltaÍ as normas de segurança e mediclnê do trabalho, prevkias na Consolidação das Leis do Trabalho

e legislação pertinente.
14.3. A CONTRATADA estêrá obrlgada, ainda, a satisfâzêr aos Íequisitos e êlender a todas as e( génciê5 e

condiçôes a sêgulr estabelêcidas:

a) Prestâr o contÍato de acordo com o Termo de Referênciâ e demals anexos deste edltâ1,

b) Atender às normas da AssoclêÇão Braslleira de NoÍmâs Técnicas (ABNT) e dêmâis normas pert nentes ao

c) Responsablllzar se pe a conformidade, adequêção, desempenho e qualidêde dos bens, bem corno d€ cada

rnaterial, matéria'prlma ou componente indlvidualmente consideÍado, mesmo que não sejam de sua

fabricação, earantindo seu perfeito desempenho.
d) A Contratada deverá. ainda, dispoÍ dos recursos adrnlnistrativos, flnanceiros, de tÍansporte, de compras,

etc, que julgar conveniente para asseg!rar o bom ândamento dos úabalhos, evitar interÍupções e

descontinuidades e gaÍantir o fielcumprlmento dos prazos estabelecidos.

14.4. A contratada deverá, ainda, atender ao seguinte:

a) Observar as deterr.inações emiudas pelo flscâl do contrato ou êutoridade superlor (aÍt. 137, l) e pÍestar

todo esclêrecimento ou informação por eles so icitados.

b) Comunicar êo Flscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quêlqueÍ ocorrêrcia anormal ou
âcldentê que se verifique na execução do contrato.
c) Rêsponsablllzar-se por todas as obrigações trabalhistês, socials, prevldenciárias, tributáíias e as demais
previstâs em leg slação especifica, cuja inadlÍnplêfcia não transfere a responsabilidade ao Contratante.

d) Não contrêtar, durênte a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, co aterâl

ou por ãfinidade, êté o terceiío grâu, de dlígentê do contratante ou do íiscal ou gestor do coftrato, nos

termos do ârtigo 48, parágrafo único, da Lei ns 14.133, de 2021

14.5.A CONTRATADA está sujelta a responsablllzêção objêtiva administratvâ e civil de pessoas iurídlcas pela

práuca de atos contra âdm nistraçâo pública nacionêl e estrêfgeira prevista na Lel Fedeft1 ne. 72.846/2A13,

Íeg!lamentada no âmbito municipal pelo Decreto ne. 46/2A18. Mediênte processo administrativo de

responsabiização.

15. OBRIGACÕES DA CONTRATANTE

São obrigações do Contratante:
a) Exigir o cumprlnrento de todâs as obr gâÇôes âssumldas pe o Contratado, de âcordo com o edital e sêus

anexos, proposta adjudicada e contratoj
b) ndicar o local e horário em que deverão ser entregues os bens;

c)PeÍmitir âo pessoal da CONTRATADA o acesso ao local da entrega, desde que obseÍvadês as norrnãs de

segurançaj
d)Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas neste instrumentoi
e)Acompanhar e fiscallzar a execução do contrato e o cumprimento das obrlgaçôes êsslmidas pelo

Contratadoi
f)NotiÍcar o ConÍâtâdo por escrlto da ocoÍência de eventlais irnpeífeições, falhas ou iíeguLêrldadês
constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua coíeção, certificando-se de que as

soluções por ele píopostas sejârn as mais adequadêsi
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g)Nohficar o Coftrêtado, por escrto, sobre vícios, deÍeitos ou incorreções verificadâs no obieto for

pára que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas êxpênsas;

h)Efetuâr o pagamento ao Contratado do valor correspond€nte ao fornecimento, no prazo, forrna e condiçôes

estabelecidos no presente instíumentoj
l)Aplicar ao Contratado as sançôes pÍevistas na lel e neste instrumentoi
j)Responder todas as solicltaçôes do Contratado relacionadês à exêcução do contrato, ressalvados os

requeíimentos manlfestamente impeÍtinentes, meramente píotelatórios ou de nenhum interesse parã a boa

)Disponibi izar as inforrnações necessárias para o desenvo v mento do objeto do contrato.

16. INFRAcÕEs E sANcÔEs ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete infração administrativa, nos teÍmos da ei, o licitênte que, corn dolo ou cu pa:

16.1.1. dar causa à lnexecução pêrcial do contrato;
16.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ão funcionamento

dos servlços públlcos ou êo interesse coletivoi
16,1,3, dar causa à inexecução total do contrato;
16.1.4. delxar de entregar a documentaçêo exlgida para o certame o! não entregar qualquer docunrento qtre

tenha s do so icitâdo pelo Pregoeiro durênte o ceriarnei
16.1.5. salvo em decorrêncla de fato superveôiente devidamente iustificêdo, não Ínantiver a propostêi

16.1-6. não celebrãr a ata de registro de preços ou o contrato ou não entregâr ê documentação exigida pêra

a contrataçâo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua propostâ;

16.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do obleto da licltação sem motlvo jusuflcadoi

16.1.8. apresentar declaração ou documentação fêlsa exigida para o certame ou prestar declaÍação fê sa

durante a licltação;
16.1.9. fra!dar a licltação ou praticar ato frauduLento nê execução do contratoi
16.1.10. comportêr-se de modo inidôneo ou cometer fraude de q!alq!er naturezai

16.1.11. pÍatlcar atos llÍcitos com vistas a frustraros obletlvos da llcitação;

20.1.12. pratlcar ato leslvo píevisto no art. 5s da Lei n0 12.846, de 2013;

16.2. A Adminlstrêção poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as

seguintes sanções, sem prejuko das responsabilidades civil e crlÍninall
a)advertência;
b)multa,
c) impedimento de licitar e contrataÍ; e

d) declaração de inidoneidâde parê licltêr ou contrêtar, ênquanto perdurêrem os motivos determinantes dâ

p!nição ou até que seja promovida sua reabllltaçâo perante a própria autoridade que ap icou ê penalidadê.

16.3. Na aplicação das sançôes serão conslderados:
a)a natureza e â grêvidade dâ infração cometida.
b)as pecu iarldades do caso concreto,
c) as clrcunstâncias âgravantes ou êtenuantesj
d) os danos que dela pÍovlerem parã a Adminlstração Púb]ica,

e) a implantação ou o aperfeiçoa.iento de programa de lntegrldade, conforme normês e orlentações dos

órgãos de contÍole.
16.4. Para as lnírações prêvlstês nos itens 76.1.4., 16.1.5 ê 16.1.6 a mu ta será dê 10% (dez por cento) do

16.5. Para as infrações previstas nos ltens 16-1.8, 16.L.9, 1.6.7.7a, 16.71.7 e 76.1.12 a multa será de 20%

(vinte por cento) do vaior do conúato.
16.6. PaÍa âs infÍaçôes previstas nos itens 1,6.1.L, 1,6.L.2, 76.1.3 e 76.1.7 a rnu ta será ap icada da segLrlnte

a) 1% (um por cento)sobre o valor globêl do Contrêto, por dia quê exceder ao prazo contratua sem que os

itens sejam entregues,
5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se â Contratada deixar de atender às recomendaçôes de
ordeír técnica emiudâs pelâ ADMINISTRAÇÃo MUNICIPAL.

10% ldez por cento) do valor global do Contrâto, se a Contratada transferir ê êxec!ção do contÍato a

teíceiros, no todo ou em parte, sem pÍévia autorlzação escrita da SecretaÍiai
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20% (vinte por cento) do va or total do ConÍato, nâ hipótese de ext nção do contrato poÍ cul

ConÍatadâ, sem prejuízo de outTas pena dãdes prêvistas em e;
16.7 As sênçôes de advertênc a, lmpedlmento de licitêr e côntrêtaÍ e d€claração de ln doneldade pêrê icltar
ou contrêtar poderão ser aplicadas, cum ! ativamenta ou não, à penê ldêdê de mu tê

16.8 Nê apllcêÇão da sêfÇão de rnuLta seré facultêdê ê defêsa do inter€ssado no prêzo de 15 (qulnzê) dlas

úte s, contêdo dê data de suê lntimação.
16.9 A êdvertência seré aplcada exclLrslva.nente pela rfraÇão admnstÍatva prevista noitem 201.1.,
qu.ndo não se justlf caÍ a lmposição de pena ldade ma s srave.
16.10. A safção de imp€dlmento de lcit.r e coftrêtêr seré áplcada ao responsáv€ €m decorrêfciê dê5

lnfraÇôeç admin strat \ras re âc onadâs fos itens 16.1.2, 16.1 3, 16.1.4., 16.1 5, 16.1.6 e 16 1.7, quando nâo se

tustificar a impos ção d€ penalldad€ ma s grav€, € mped rá o responsávê dê I citar e contÍatar no âmbiio da

Admin 5trêção Púb lca dlret. e ndretado€nt€federatvoaqua pertenceroórsãooueftdêde,pÊoprâzo
méximo de 3 (três)anos
16.11. Poderá ser apl cada ao responsável a sanção de dec aração de ln done dadê para lc tar ou contrat.r,
em decorrência da pÍática das infÍações dlspostas nos itens 161.8, 16.1.9, 16.1.10, 16.11.1 e 151.12, bem

como pel.s nfr.çôes êdmin strêtivas previstê5 nos t-ôns :16.1.2 , 16.1 3, 16.1.4, 16.1.5., 16.16 e 16.1.7 qu€

tuslifiquem a mposlção de pena idêde m.is gravê que a safção de mpedlrnento de lcltar e contÍatar, cuta

dur.ção observaré o pr.zo prev sto no .rt. 156, §5e, dê Lei na u.733/2a21.
16.12. A ÍêcLrsa lnjuíiíicêdê do êdjLdicatáílo êm êss nar o coftrato ou ê êtê de íegietro dê preço, ou em

acetar ou retirar o lfstrum€nto equlvalente no prazo estêbe ecido pêla Administração caracterzará o

descumprirnento totê dê obrigêção êssum da e o sute tará às pena idades e à ir.ediata perda dê garantiê de
proposta em favor do órgão ou ent dad€ promotora dê I citêÇã0.

16.13 Aap!ráção dê rêspôns:bildâdê rêlêclonrdâs às sânçõ€s de lmpedmento de icltêí ê contratir a de

dec araç;o de nidoneidêde pêra llc tar ou conÍêt:r dêmandaíá a rnstauração de p.ocerso dê

responsêb lzêção a ser conduzido por comissão compostê por 2 (dois) oLr mars servdore5 púbicos

estatutários ou pertencentes aos quadros pernrênentes da AdÍn nistrição, píeferencla m€nte com, no

mínimo,3 (tÍês) anos de tempo de sêívço no órgão ou entidade, que êvêiêrá fê1os e c Ícunstáncias

conhec dos e ntmaráolictanteouoadtudcatãriopara,nopÍazode15(qulnze)dasútes,contadodadata
dê suâ ntlmêçêo, êpresentêr defesê escr ta e e5peclf caÍ as provas qu€ pretenda produz r.
16.14 Cabêrá rêcurso no prazo dê 1s (qufzê) dias útels da aplcaÇãodas sanções de adveltêncê, mlrlla e
mp€d mento d€ lic taÍ € contratar, cont.do da data da lftimação, o qual será dÍ gido à êutoridêde que tlver
profer do a decisão recofflda, que, s€ não a Íeconsiderar no prazo de 5 (c nco) d.5 úteis, encêÍn nh.rá o

motlvação à autoÍldade s!peÍ oÍ, que deverá prof€rlr sLra dec são no prêzo rnáximo de 20

{v ntê)d as úte 5, côntãdo do Íecebimento dos êLrtos.

16.15. Cabeíá ê êpresentêção de ped do de recoisidêrêção di aplicação da sanção de dec aração d€

lnidoneldad€ para llcltar ou conÍatar no prazo de 1s (qu nze) dlas úteis, contêdo dâ data da lntínação, €

dec dido no prêzo máx mo de 20 (v nte) dlês úteis, contado do seu recebirnênlo
16.16. O recurso e o ped do de Íêconsldêração terão €felto suspenslvo do ito ou da deci5;o Íecoíldr êté
que sobrevenha dec são f nal da autoridad€ competente.
16.17 A aplcação das sênÇões prevlstês neste edtêl não exciu, em h pótese aguma, a obrgação d€

reparação integra dos danos causados

1Z,,QQ papRÃo ÉTrco No pRocEsso LtctTATóRto

17.1 As llcitanies dêvem observâí ê a conÍãtêda deve obseÍvar € fazer observar, o mais ê to p.drão de ét cê

durênt€ todo o proc€sso de lic tação, d€ contratação e d€ ex€cução do objeto conÍâtual Para os propóEltos

deste tem, definêm-se as sêgu ntes práticâs:

a)"prátlca corrupta": oferecer, dêr, receb€r ou so ic iêr, dir€ta ou indiretamentê, qua q!eí vantaS€m com o

obletlvo de nfluenciar a ação de serv dor púb lco no processo de llcitação ou na execução de conÍato,
b)"práuca fraldulêntã" ã fa §lí cãção ou omitsão doç fêto§, com o objêtvô dê inlluenclar o processo de
lc taç5o oLr dê exêcuç:o de contr.toj
d"pÍáticê conluiêdâ": esquematDar ou estabe ecÊr um acordo entÍe duas ou ma s licitêntes, coín ou sem o
conhecimentô dê íeprêsent.ntes ou prepo5tos do órgão lcltêdor, vlsando estabelecer preços em nives
ârUfic áis e não competitivosi
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d)"prática coêrcitiva": câusaÍ danos ou ameaçar causaÍ dano, d reta ou indlÍetamente, às

propriêdãde, vlsãndo a influencaÍ sua paÍt cipaÇão em um processo citêtórlo ou âfetar
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pessoas 0!
a execução do

1s. e8lrÉBla§.pE§!§rENrÂEleu
18.1 - A Conkâtadâ deverá adotar boas práticas de ot;mizâção de recursos / reduçâo de desperdÍcios /
rnenor poluição, ta is comol
a)Racionalização do uso de substâncias potencia mênte tóxico po uentes;

b)Subsutuição de substánclas tóxlcas por outras atóxicas ou de mênor toxicidadei

c)Treinamento/capacitação perlódicos dos empregados sobre boas prátlcas de reduÇão de

desperdícios/poluiÇão;
d)Adoção de práticas de sustentabilldâde na execução dos servlços, quando coLrber, dê acordo com o art. 60

da lnstrução Normaiiva SLTI/IVPOG n0 1, de 19 dejêneiío de 2010.

19. porAcÃo oRCAMEI.IIÁR|A
19.1. As despesas decorrentes dês contrâtêÇôes oriundas da presente Ata, corrêrão à cofta de dotaçôes

orçêmentáriês consignadas nos respectivos orçamentos municlpais vigentes, em favor dê Secretaria de

Esporte e Lazer do Município, à época da expedição das competentes ordens de ordem de serv(o5.

*ta %L*- ó ü;;2.*emàÍÇod"ro'\
/,f " )oàa Robson souza tovelÍ],o (/
(/ Secretário de Esponê ê LãzeÍ
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TERrvro DE REFERÊNclA

,Í,DO OBJETO A SER LICITADO
1.'1. Reg stro de pÍeços para futura e eventua aquisiÇáo dê mateÍial de impeza para atender as
necêssidâdês da Procurador a Geral do lvlunicípro.

2, pA JUsTlFtcATtvA DA coNTRATACÃo

2.'Í. Em face da necessidadê de conlrataÇão parâ aqlls Çáo de material de lmpeza visando
atender as necessidades da Procuradoria Gera do lvluniclpio - PGÍú, bem como, manteÍ os
serviços púb icos ern nívêis acêrtávêis ao funcionamento dos trabalhos, para o cumprimento de
sJa't^à oaoe corr eÍtcten.ta, colti'tLidaoe e eco'toÍ a

A aqu slçáo de materia s de hgiene e limpeza para a ProcuradoTa Geral do li,4unrcípio, é

fundamentêl para o bom funcionamento dos seÍviços prêstados Esses materas garantem a

limpeza e a desinfêcção dos ambientês equipamentos e utensÍlios, evtando a prolíeraÇão de

germes e bactérias que podem colocar em rlsco a saúdê dos prof ssiona s e munlcipes. Alem

dsso, a uulizaçáo de materais adequados e de qualdade contribui para a presêrvaçáo dos

êqu pamentos e materais de trabalho, evitando a sua deterloração e garantndo a sua

duÍabiidade

A aquisiçào desses rnater ais é também uma exigência das normas de sêgurança e higiene e deve

ser vista como um investimento na qual dade dos serv Ços prestados e na promoçáo da saúde

púbica. Portanto, a justificativa para a aqulsçáo pretendida para a PÍocuradoria GeTa do

Nlunicipio, é a garantia de urn ambiêntê lmpo e seguro para todos aqueles qle se utilizam das

acomodaçÕes.

3. u ltzAcÃo DA MoDALTDADE pREGÃo E Do stsrEtvtA DE REGtsrRo DE pREcos

3.1. JUSTIFtcaflva paRA o Rtro DE sELEcÃo t toDALtDADE)
3.1.2. A utilizaçáo do pregão encontra amparo no art. 29 da Le 14.13312021 na qua

estabêlece que sempre que o objeto possuir padrôes de desempenho e qua idadê que possam

ser objetivamente dêf nidos pêlo êdital, por mê o de espêcificaçóês usua s de mercado, poderá

seradotada a icitação na moda idade de pregão".

A ut izaçáo desta rnodalidade visa desburocratizar o proced mento licitatóÍio ê
consêquenternente, promover a celeridade na contrataçáo.

3.2. JUETrFrcarva FÁTtcA pARA A ADocÃo DA MoDALrpapE poR pREGÃo
ELETRONICO
3.2.í. O art 17, § 20 da Lei 14.133/2021, deiermina quêr As icitações serão realizadas
preferencialmente sob a foÍma êletrônica, admtda a ulilzação da foÍma presencial, desde que
motivada devendo a sessão pública ser reglsiÍada em ata e gravada êm áud o e vídeo".
No mesrno sentido o art. 29 estabelêcê que o pregão deveÍá ser adotado sempre que o objeto

poss!iÍ padróes de desempenho e qua idade que possaÍr ser objetivamentedef n dos pe o ed ta ,

por meio de especfcaÇões usuais dê mercado

A escolha por Pregão Eletrônico dêvê-se a maior abrangênca de empresas interessadas em
part cipar do processo lctatórlo, já que não necess ta que â êmpTesa se locomova fisicamente a
esie municipio, atingindo assim o princípio da competitividade, que tem por objetivo alcançar a
proposta mars vantajosa paÍa a Adrninistraçáo Públca, alem dê reduzir o tempo gasto para a
contÍataçáo incitando a competição entre os fornecedores, desburocralizando o processo
aquis t vo e obtendo maior controle gerencia das despesas.
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3.3, JUSTIFIGATIVA ADEAUADA PARA A CARACTERÍSTICA DE'BEIVI COMUIV]'

3.3.1. Os itens a serem adquirdos podem ser classiÍcados como comuns haia vlsla possuirem

especiflcações usuais de mercado e padróes de qualidade passÍvei§ de definiçáo em Edita

coníorme estabelecê o inciso Xlll do art. 6" da Lel Federal n.o 14.133, de 2021, sendo classificados
como ilens náo contínuos ou adquirldos por demanda aqueles que mpÓem ao coniratado o dever
de realzar a entregê de um produto ênr pêrlodo predeterm nado podêndo ser protrogado, desde
que justiicadamente, pe o prazo necessáÍio à Íornecimento do objêto.

3.4. PARA ADocÁo Do SISTEMA DE REGISTRo DE PRECOS
3.4.'1. Decreto 11.46212023, art. 3" - Art 3o O S stema de Registro de Preços - SRP será

adotado, preÍeÍencialmente:

| * quando, pe as caracteristicas do obleto, houver necessidade de contrataçóes permanêntes
ou frequentes;

ll - quando for conveniente a aqu siÇáo de bens com previsáo de entregas paTceladas ou

contratação de serviços remunêÍados por unidade de rnêdida, como quantidade de hoÍas dê

servrço posros de tÍaball^o oL en Íeg'Te de rarefa.

lll - qLrando for conveniente para atendirnento a mais de um órgão ou ê rnais de uma

entidade, inclusive nas compras centralizadas;

lV - quando pela natlreza do objeto, náo for possive deíinir prevarnênte o quanttatvo a ser
demandado pea Adm nistÍaçáo

3.5. JUsTlFtcaÍtvA FÁTtcA pARA A ADocÃo Do stsrEtvta DE REGtsrRo DE PREcos

3.5.í. Bens e serviços comuns sáo produtos/serviÇos cuja escolha pode ser feita tão somentê coTr
base nos preços ofertados, haja visla seÍem comparáveis enÍe si e náo necessitam de avaliação
minucosa e são encontrados facllmente no meTcado, como ocoÍre no presente processo. A
adoção da modaldade de registro de preço é necessára corno pressuposto da eíetivaçáo do
painclpio da economicidade visto quê a aquisiçáo e estirnativa, uTra vez quê o consumo é var ável
com base na demanda de cada produto/serviço A ata de rêg stro de pÍeço possui vigência de T2

meses o que reduz a quant dade de processos lcitêtórios gerando econom a para o munlclp o e
qarênte uma constáncia no atend mento ao contribulnte

4. JUSTIFICATIVA DO AGRUPAIVIENTO EM LOTES
Fundarnentaçãor inclso Vlll do § 1" do art. 18 da Lel 14.133/21
No presente caso, a Adm nistraçáo com base em seu poder d scric onário, decidiu que o obieto do
presente certame seja aglut nado em lote composto por rtens de mesma natureza e que glaÍdam
relação entre si.

Justifca se a adoçáo do critérro delu gamento dê MENOR PREÇO POR LoTE por ser aque e que
melhor rêÍête os ansêios da adm nistração, por seT econômica e logisticamente o mais vável
tendo em vista que os itens agrupados em lote pôssuen] a mesma natureza e guardêm re açáo
entre sr, e preservam a competitividade entre os foÍnecedoÍes quê atuam neste ramo lá que o
agrupamênto cons dera os aspectos técn cos de comercialização dos plodutos no mercâdo

Justifca se, a nda, diante dos aspectos logisticos empregados pela adm n skaçáo no
gerenciarnento da contrataçáo, maximizando a ut lização dos recursos humanos ênvolvidos nesse
geÍenciamento e evrtando um ma oT custo adminiskativo na fiscalzação e acompanhamento da
execuçáo do contrato.

Destaca-se, ainda, que â adoçâo desse critero possibilita uma maror celêridade do pÍocêsso
lcltaiór o ê a reduçáo do custo de aquisiçáo através do processo de economia de esca a, tanto
poÍque o vo ume de vênda para o fornecedoT é rnaior quanto porque o custo que incide sobre a
entrega é menor, viabilzando a obtenção de melhores pÍopostas para a administraçã0.
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Desta forma, a adoçâo do critério de julgamento de MENOR PREÇO POR LOTe proporcionXma-':
maior eficiência administrativa desde o processo de lc laÇão alé a execução do contrato
Nas palavras de Marça Justên Filhol

"Em uma economia de escaia, o aumento dos quantitativos produz
a redução dos preços. PoI isso não teria cab mento a
Adm nistraçáo fracionar as contrataÇóês se acarretar o aumento de
seus custos."1.

Portanto, se holvesse parceLamento e adiudicaÇáo a diversas empresas distintas tantos quantos
fossem os têns da licilação, os custos da Administração sêram aurnentados. Dlante dessa
situaÇão fática, que implicaria em perda da economia de escala, o parcelamento náo poderia ser
adotado, pois êm quê pese o princÍpio da ampla compettividade reger as LlctaçÕes, sabe-se quê
sêu objetivo pr mordia éa busca da proposta mais vantajosa e há situaçÕes em que assegurar a
efetividade da ampa competção como um fim em si mêsmo sem considerar as partcularidades
do caso concreto pÕe em r sco o intêresse púb ico.

Sob uma perspectva econômica a adjud caçáo por lote se mostra mais adêqLrada e satisfatóÍia
para a administrêçáo porque possib litará ê redução do custo g obal da contrataÇão, viabilzando a
obtenção de uma proposta ma s vantaiosa para a adm n straçá0.

Em razáo dos benefíclos econômicos que decoÍem deste modelo especialmente a economia e a
vantajosidade a seÍ obtda com o pTocesso de economia de êscala, o interesse público seria
melhor satisfeito se o objeto fosse licitado com crltéro de julgamento de mênor preço por lote

Assim, considerando que a regra disposta no art 40 inc. V, allnea b", da Le f 14.13312021
estabelece que o parcelarnento deve ser adotado nos casos sêm que for tecnicarnente váve ê
economicamente vantaloso e sabendo se que o dever de licitar tal como pÍeconizado na
leg slaÇáo de regênca, devê sêr concilado com o interêsse públco, como forma de se obter a
proposta mais vantajosa, obseNados os critérios adotados e levando-se em conia, ainda, se o
fornec mento efetivamente sêrá objeto dê execuçáo ao final do contrato, é que se tem por certo
que o crltéro de julgamento de mênor prêço por lote, adotado por esta administraçáo, é o qle
melhor responde ao nteresse púb ico.

"Art. 40.O planejamento de compras devêrá considerar a
expectativa de consumo an!al e observar o seguinte:
V - Atendimenio aos princípios:
b) do parcelamento quando for têcnicamentê viável e

economicamente vantajoso;'
Nas palavras de Joêl dê I\lenezes Niebuhr:

"Sem embargo, o princípio do parce amento, como todos os
princípios, nãô é absoluto dêpendê das especifcldades de cada
caso concreto e náo pode ser apicado em prejuízo ao nteÍesse
público ... A Administração Púbrca deve, entáo, sopesar a sua
demanda a execução e o gerenciamento dos contraios o propÔsiio
de êv tar despêrdÍcios ê a economia de escala ...
A conc usáo é que a Admln stração goza de competência
discrconária para decidir se concentTa o! parcela o objeto da
icitêção, em juízo sobre as vantagens dê uma ou outra opção paÍa
o interesse público.' (Niebuhr, Joêl Íúenezês Lcitaçáo Púbica e
Conkato Administrativo. 5" ed. revista e ampliada 1u reimpÍessáo
2023. Belo Horizonte: Ed Fórum, p 477)

No êntendirnento de 1\,4arçal Justen Fiho, o objetivo maior da obrigatoriedade do parcelamênto do
objeto é a ampliaçáo das vantagens econômcas para a Adrriniskaçáo, nê medida em que se
reduzem as despesas adm nistrativas. Veia-se:

,ffi, G
RUA SANTOS DUMONT, 1146, FAR AS SR ÍO, ARÂCÁT|-CE, CEP,62.302 03o
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lJlrsten Fiho, lMarçal. Comentárlos à Lei de Licitações e Contratos Administrativos Sáo Pauo;
Ed Dialética,2012, p. 307.

"A possibilidade de partic pação de maior númeÍo de interessados
não é o imed ato e pÍimordial, mas via instÍumental para se obter
me hores oÍertas (em v 5 do aumento da compêtit vidade). Logo, a
Administraçáo não pode justficar um fÍacionamento que acaÍretar
em elevação dê custos através do argumento de benefício â um

número maiorde Particulares 2

Portanio, embora a ei tenha adotado como regÍa o parcelamento do objeto, o fez somente nos
casos em que esie apresente v ab ldade técnica e possua vantajosidade econômica. No presente

caso a administraÇáo o critério de rnenor pÍeço por lote em razão dâs justifcatvas acima
expLic tadas

5. DESCRICÃO DETALAHADA DO OBJEÍO
5.1 Segue quadro abaixo

ll A?o'iriti
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tTEtlt DESCRIçÁO DOS PRODUTOS UNIDAOE QTO
uNrrÁRro GLOBÂL

ÁcuA saNrrÁRrA - EspEcrFrcAÇÃo 
. 
ÁcuA sANrrARrA, À

BASÉ DE CLORO COIúPOS ÇAO QUllúlCA: H POCLORTO
DE sóDro H DRóxrDo DE sóDro cLoRETo cLoRo
AÍ|VO VARIANDO DÉ 2 A 2 5A'/. COR LEVEi,IENTE
AMARELO.ESVERDEADO. APL CAÇÃO ALVEJANTE E

DES NFETANÍE DE USO GEML, FRASCO DE IOOO I\41. A
EMBALAGEÀ/ DEVERÁ coNTER EXÍERNAMENTE O§
DADos DF .DF\Tr.tcaÇÀo pco( LDLNL a \LIvLpo Do
LOTE VALIDADE E NUI4LRO DL RLCISTRO NO
MNtsrÉRo DA SAúDE iANEXAR ftcHA ÍÉcNca Do
PRODUTO E F CI,IA OE NFORMAÇÀO DE SIIGURANÇA DE
PROI]UÍOS QU I CO ÍFISPO] JUNÍOÁ I]íIOPOSIA)

12 4,31 51 72

2
ÁGUA sANtÍÁRtA - ESpEctFtcAÇÁo ÁGUA sANrrÁRrA, À
BASE DE CLORO PARA USO EI\4 LAVANDERIA
coMpos ÇÀo ou[vtcA H pocLoqt'o DL sóDro
H DRôx,Do DE sóDto c-oRETo cLoRo At vo
VARIANDO DE 2 A 2,50% COR LEVEMENTE AVIARÉLO.
FSVFRDFADo A". tcaçÀo AtVFJANIE L DLS NtL|ANTE
O I]SÔ CLRAL CALAO COM 5OOO ML A EI"IBALAOEI']I
DEVERÁ CONTER EXTERNAÍ\4ENTE OS DADOS DE
IDENTTFTcAÇÃo, pRocEDÉNcrA Núi,lERo Do LoTE,
VAL DADE E NUÍ\4ERO DE REGISTRO NO tr,IINISTERIO DA
SAúDE. IANEXAR F cHA ÍÉcN ca Do pÊoDr.rÍo E F cltA
D. \t o.i\'ÁÇÀo or 5i c. R/ \ça - r. Dp\ ' o) / ilÁh

Í'ISPQ) JUN'I O A PROPOS ]'A)

15 14 82 222 3A

3 ÁLcooL Erú cEL EsPEc FtcAçÂo
ÁLcool Ei,1 GEL, coNcENTRAÇÁO DE

69%tNpÀ,! EN,1BALAGEÍr,I púsTlcA coM 5oo ML. (ANExaR
r- CHA ÍECNICA JUN IO A PIIOPOSI A)

25 14,67 366,75

ÁLCOOL 01 LITRO , ESPEC FICAÇÁO ALCOOL TIPO
ET|Lco H|DRÂTADo coNcENTMÇÂo 46% rNpr,]I.

AplrcAÇÁor uso Do[,,rESTrco FRASco oE 1000 Í\,rL

12 16 87 202.44

5 ÀcrDo cLoRlDRrco (r,,luR ÁT co) r LrrRo
EspEcrFrcAÇÃo: ÁcrDo cLoRiDRlco (i/uR ÁTrco) looo À41

6 7.65 45 90

6
DEs NFETANTE LIQULDo 5 LITRo ESPECIFICAÇÃO:
DES NFETANTE LlauDo coÀI AÇÁo DEs NFETANTE E
GERMtctDA FMsco DE Eooo i/L FRAGRÂNctAs
DTVERSAS A EÍVIBALAGEM oEVEM coNTER
EX ILC\AIV-N IL 05 DADOS D- IDE'"IT F CAÇÀO
pRocEDÊNCtA, NúMERo Do LorE vALtDADE E NúNIERo
DE REGJSTRO NO I.,l NISTÉR O DA SAÚDE FMGANCIAS

25 17 75 443,75
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7 DESINFETANTE LIOUIDO 2 LTROS - ESPEC F CAÇAO:
DESINFETANTE coIV ASPEoTO Fís|co LIoU]Do
ApL cAÇÀo: DESTNFETANTE E GERN/ C oA FRAGRÂNctAs
D VERSAS FRASCO DE 2 L TROS, A É§,IBALAGEM DEVEM
CON'fP lxTFoNÀíVE\TF OS DADOS DF iDENTEILAçÀO
pRocÉDÊNclA, NútúERo Do LorE vAL DAoE E NútúERo
DE REG srRo No MtNtsrÉRto DA SAúDE. (ANEXAR Frcfa
ILCNCA DO PRODJIL L rrCr'^ ul- t\rOl 1/Á-ÀQ D
:. 'LF/NÇI D- PaOD-lO. OL,jVICQ ".' O .i\ O I

6 7,AA 47 28

B
DETERGENTE Lleutoo 5oo ML - EspECtE cAçÁo
DETERGENTE LíaUIDo PARA LOUÇAS
NEUTRo REÍ\4oÇÁo DE GoRDUMS E suJEt&AS DE
LOUÇAS,CONSISTENTE F&ASCO Corrrl 500 rr,1L

IRACRÂNCIAS DIVLRSAS A LN/BALAGEIV DFVFRA
LONILE LT'LO\AVLNIL 05 DADOS DF IDF\TIEICAçÁO
PROCEDÊNCIA, NÜÀ,IERO DO LOTE VAL DADE E
NÚIT,1ERO DE REGISTRO NOIVINISÍERIO DASAÚDE,

24 345 82,80

I sABAo EIr,t po sKG EspEctFtcAÇÁo sABAo E[4
PO ROUPAS BMNCAS E
PROLONGADO EI'IBALAGEI'IECONOI',1lCA EMBALAGEIT,l 5KG

20 33,59 671 80

10
SABoNETE LeutDo 1 LT - ESpEctFcAÇÃo:SABoNETE
L OU DO FRAGANCIAS FLORAL LIMPIDO TFANSLUC DO
E LIVRE,DE SED IT]IENTOS COMPOSIÇÀO] ÁGUA LAUR L

LAURIL ETER SULFATO OE SOOIO. CLOREÍO DE SODIO
cltcER|NA cocoA[,ítDApRoptL DETA|NA ESSÊNc a
EDTA, CoMNÍE ÁCIDO C|TRICO. DISÍÉARATO PEG 9

ETANoLAMTDA DE ÁctDo GMxo DE cóco
FoRtvlALDEiDo vtscostDADE ] ooo - 25oo cp A 20 'c
REGULAI.,'IENTAÇÁO ANV SA N" AFE: 2 04258 5 NO OO

PROCESSO: 25351.11277712021 08.DEVERA CONTER:OAÍA
E VALIDADE DO PRODUTO EMBALAGEM ]LT,

30 15,31 459 30

11
DESODORZAOOR DE Ai/BIENTE NO NIIN N1O 4OO IT,IL .
ESPECIFICAÇÁO: DESODOR]ZADOR DE AIT,'IB ENÍÉ Etr,'I

AEROSSOL, FMGRANCIAS DIVERSAS, FRASCO COITI NO
!1NI!]O 4OOIÚL A EI\4BALAGEM DEVERA CONTER
Fr-l-PNAIúF\1E OS DADO\ DE lDLNlr'luAÇÀO,
PRocEDÊNCIA NÚMERo Do LoTE VALIDADE E NÚÀIERO
DE REGtsrRo No MtN srERo DA SAúDE

20 20 33 406 60

12
DESoDoR zADoR SANITÁRo 4oGR EspEcrFrcAÇÃo:
DESoDoRTzADoR sANrÍÁRro. coM No t4iNr[4o 4oGR
cMMAs coM supoRTE FRAGRÂNCAs DtvERsAS.
ApL cAÇÃo: PARA vAso sANTÁRto A EIúBALAGEI,1
DEVERA CONTÉR EXTERNAMENÍE OS DADOS DE
IDENÍIF CAÇÁO, PROCEDÊNC A
NUMERO DO LOÍE, VAL DADE E NUí\'ERO DE REG STRO
NO IÚINISÍER O.

50 6.33 316 50

13
LUSTRADOR À,IÓVEIS sOOML.ESPEC FICAÇÂO -LUSTRA
NIOVEIS PROTEGE E OA BRILI.IO,PERFUI'/E DE LONGA
DLcaÇÀo ABotva LAVANDA. ap caçÀo MóvLrs L
SUPERFICIE§ LISAS. FRASCO COi,15OO À,|L

20 17 88 357.60

14
ESPONJA DUPLA FACE - E§PECIF CAÇÁO: ESPONJA DUPLA
FACE (F BRAE ESPUrr.lA) FORMTO RETANGULAR. ÀiEDlNDo
100xô4x,O túV aBoAstv.DADÉ MÉDA COM"OS CÁO FSo-túA
DE PO] IUCETANO F BFê SINTFTICA COÍ\,I ABRÂSIVO

50 2.72 136 00

15
LI[/]PA VIDRo col\4 GATLHo 5oO IML, ESPEC FICAÇÀO]
LTMpAVTDRo Trpo LloutDo coR rNcoLoR/AzuL FRASco
PúSTICO DE 500 À,lL COIII GATILHO A EMBALAGEITI
DEVERÁ coNTER EXTERNAIÚENTE oS DADos DE
TDENT FtcAÇÃo pRocEDÊNctA, NúMERo oE LorE
vaLtDADE E Nút\,1ERo DE REG|STRo No À,1N sÍÉR o DA
SAUDE

t5
36 63

54945

R$ 4.360,19
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IÍEÍú oEscRtÇÀo Dos PRoDUToS UNIDÁDÊ QTD
uNrrÁRro GLOBAL

1

vASSouRA DE pÊLo 40 cM - EspEc FrcAÇÂo:
vASSouRA oE pÊLo stNTÉTtco BASE púsrLcA, cABo
FV ITTIADFtRA cFvrs-tDo Ltv pv( L RoseuLÁvEL
NIEDTDO40 Clvl

6 R$ 33,74 RS 202 44

2 vAssouRA NyLoN PLUI,IADA EspEc FtcAÇÃo:
VASSoUM El\rl NYLoN CONrl BASE PLASTICA Co[n
CABO EI'/ À/IADEIRA REVESTDO EM PVC, i,IEDINDO
APROX MADAI',IENTE 25 CM

2 R$ 22.29 R$ 44.58

3 VASSOURA PIAÇAVA N'4_ ESPECIF CAçÁO. VASSOURA
DE PIAÇAVA CABO IúAOEIRA ENIPLASTLFICADO E
ROSOUEAVEL

3 R$ t2 98 R$ 38 94

EScovA PARA vAso sANtÍÁRto c/ suPoRTE-
EspEctFtcAÇÁo: EscovA PAFA vASo saNTÁRo,
CABO PLASTICO, Colr,l CERDAS DE NYLON, COÀ,l

SUPORTE

3 R$ 1t,42 R$ 34,26

5 vAssouRA coM cERoAS DE pÊLo slNTÉTrco
EspEctFtcAÇÁor vAssouRA cotv CERDAS DE pÊLo
S NTETICO, 6OCIVI CON,4 CABO DE 12OCM DE I"IADEIRA
PI ASTIFICAD'J F ROSOIIFAVFL

2 RS 31.81 R56362

6
PANO DE CHÁO - ESPECIFICAÇÁO: PANO DE CHÂO

(SACO DUPLO) ALGODÁO ALVEJADO, I\,IEDIDA

APROXIIúADAS: 70 X 46 Clú

30 R$ 7,05 R$ 2|,50

PANO MULÍ USO 3OCtú X 5OCM C/5 ESPEC F|CAÇÃO -
pRÁTtco E RES|STENTE o pANo ÍliuLT uso É TDEAL

PARA A L À4pEzA. possut ALTA ABSoRÇÀo E uM
pRoDUÍo vERsÁTtL LAVA SEoATRA o pó E Do
BRILHO. PODE SER UTILIZADO PARA LII4PEZA GERAL
NOS I',IA S VARIADOS AMBIENTES PACOTE C/5 UND

20 R$ 8.62 R$ 172,40

I
PAPEL TOALHA i,IULTLUSO, FOLHA DUPLA lr,lAClAS E
ABSORVENTES, Ei/ ROLO 22X2OM . PQÍ CI 2

UNDS CADA ROLO

100 RS 12.34 RS 1.234 00

9
PAPEL HLGIÊN cO FoLHA DUPLA ESPECIFCAÇÃO .
PAPEL HIGIENICO ]\4AÍERAL CELULOSE VIRGEM
COIÚPRIúENTO 30, LARGURA ]0, TIPO PICOTADO
QUANÍIDADE FOLI]AS DUPLA COR BMNCA
CAMCTERISÍ CAS AOICIONA S ÉXÍRA IúAC O E SENI
PERFUME. PACOTE COM 4 ROLOS

RS 14 63 R$ 585 20

10 RoDo 40 ctu , EspEctFtcAÇÂo RoDo DE 40 cM,
PúSTCO. BORRACHA DUPLA, COI\4 CABO DE
I\,!ADEIRA REVESTIDO EÀ,i PLASTICO

5 R$ t0 56 R$ 52 80

11 pÁ pLAsrco- EspEctFtcAÇÂo, pÁ pLAsIcA cABo
LONGO REVESTIDO E ROSOL]ÉAVEL

R$ 12 40 R$ 49 60

12 FLANELA PARA LII\,IPEZA 39CIúX59CNI
ESPEC FICAÇÃO FLANELA PARA LIÚPEZA NA COR
ABóBoRA, [4EDtDAs

24

13 FósFoRo pALtro pEeuENo - EspEc FtcAÇÀo:
PAL TOS DE FÓSFORO CONFECCIONADO Ei,1IT,IADE M
DE ALAN]]O PRODUTO COMPOSTAVEL, L xA DA CAIXA
EIV FORIVATO DE FAVO. PARA I/IELHOR ATRITO AO
RISCAR ACOND C]ONADO EIú CAIXAS RESISTENTES.
PAL ÍOS i]IEDINOO 4CM. CONTENDO
APROXII\4ADANlENTE 4O PALITOS

24 R$ 6.28 R$ 198,72

R$
2.969,66

rrErv I pEscRrÇÃo pos pRopuro- l@l 

-uNlpÁp-l---õiq 

l vaLoR vaLoR

oJô À\,o.DtMor\t oÀq-..Â, .f.FoL-3o2o,o j\ r
sITF dPAL-ÀI L' .O, gO TMAII,OGVÁOAC^T ô}FÀIAIICLUOVBC 
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UNITARIO

*§LoBÀL'

1

sAco plaslco N0 _7 REFoRÇADo PARA Ltxo 100
LTROS ESPECIFICAÇAO SACO PLASTICO REFORÇADO
PARA LIXO DE ]OO LITROS. COR PRETA, DE
poLtpRoptlENo ApL cAÇÀo: uso Do[,tÉsTlco
N"7 PACOTE,]OOUN

10 R§ 100,29 10

2 SACO DE LIXO,CAPAC OADE PARA 2A
LtrRos coNlpostÇÀo pLÁsr co REctcLÁvEL pAcorE
CON] 1OO UNIDADES

10 R5'12,67 10

R§ 1 129 60

éí,"-\

9

6. DEscRtcÃo DA soLUcÁo coMo urvr ropo coNstDERADo o clcLo DE vtDA oo
OBJETO

6.1. A dêscriçáo da soluÇão como um todo encontra-sê pormenorizada em tópico especifco do
Estudo Técnico Prelirninar (ETP), documento consUtutvo da primeira etapa do planêjamento de
contrataçáo.

7, REQUISIToS DA coNTRATACÃo
7.í.í A empresa fque disponível para a entrega dos materais durante 12 (doze) meses.
Para uma êfetivação sê faz nêcessário que a empÍesa realze a entrega dos mêteTia s em pÍazo
máx mo de 5 (cinco) dias
7.1.2. Quantidêde solicitada será uti zada de forma pêrcelêda, e a solictaçáo de íornecimento
para a secretaria será rea izada sob demanda mediante solicitação da nota de empenho e
posteÍioÍ ao setor de compra para a enrissáo da competente Ordem de compra
7.í.3. Os pÍodutos deverão estar acondicionados de foÍma compatível à sua ntegridade ê
conservaÇáo em embalagens orig nais ê transportados adequadamente.
7.í.4 A êmpresa vencedora será responsável pêlo transpoÍte dos produtos de seu
estabe ecimento até o oca determinado pelo À/1unicípio para entrega, como também será
responsáve pelo seu descarregamento.
7.í.5. lndicar pessoa responsável peo acoÍnpanhamento do fornecirnento com poderes para
dirlmrr eventuas dúvidas, solucionar questões náo prev stas no contrato ê apÍesentar soluçôes

RUÁ SANTOS DUNT]ONT, 1146, FAR AS BR ÍO, ÁRACÁTI-CE, CEPI62,302 O3O

slrE: aRÂcAÍl.cE.Gov.BR - EMAIL PG MARACAT @A RACATI C E. GOV. BR

tTEt!1 DESCRIçAO DOS PRODUTOS UNIOADE OTD
uNlrÁRto GLOBAL

1

AALDE, IT,IATERIAL PúSTICO. TAMANHO ÍVÉOIO ]VATERIAL
ALÇAARAME GALVAN ZADO CAPACIDADE IO LTROS COR
NATUB^L CAR^CTERISTICAS ADICIONAIS REFORÇO
FUNDO É BORDA

15,97 63,88

2 DESENÍUPIDOR DE VASO SANITARIO.
LSPLCT-rCACÀO

Í\,tarERra BoRRACHA F Éx,vEL DÁt/ETRo
APROXIi]IADO ]6

CI\4 CABO Ei,1 IVADEIRA REVEST DO, COi,IPRIIVENÍO
cABO APROXtiTtADO 50Ci,I

3 12,71 38,13

3 LIXELRA PLASTICA COM PEDAL 20 LITROS
EsPEc FtcAÇÂo LtxEtRA PLAslcA,

QUADRADA, RES STENTE COI']I
PFDÀI CAPACIDADF )A

L!TROS lr,lEDlDAS
APROXIIúADAS:32X31 5X39 5 Crú

95 62 669,34

R$ 771,35
Válôr G lôbâl lôdôs ôs lôtês Rt o-230,80

\
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práticas para quaisquer problemas envolvendo os produtos contidos neste E§tudo
Preliminar.
7.1.6. O pÍodLrto deve ser entregue em peíe to estado e com p ena condiçáo de uso
7.í.7. A contratada deverá assum r a responsab lidade por todas as providências e obÍigações
estabelecidas na leg slaçâo especíÍica sobre a qualldade e especfcaçáo dos mateÍiais que seráo
entregues
7,1.8. Os materiais de lmpeza devem sêÍ de ata qua dade e eÍciência adequados para a
mpeza de diferentês t pos de superfÍcies e ambientes.

7.'1.9. Os produtos devern atender às normas da ANVISA e possuir regisko no Minstero da
Saúde.
7.í.í0. As embalagens devem ser resistentes e adeqLrâdâs paÍa o armazenamento dos pÍoduios
7,1.í 1. Pr or zar a aquisição de produios biodegradáve s e com menor impâcto ambiental.
7.1.'12. Considerar a uti ização de emba agens rêutilizáveis ou recicláve s.
7.í.'13. Buscar fornecedores que adotêrtt práticas de sustentabiidade em seus processos
prod!tivos
7.í.14 A empÍesa contratada deverá gaÍantir a eniÍega denÍo do prazo estabe ecldo, com
embalagens adequadas para o Íansporte e de foÍrna organizada sêparandoosmateraispoÍipo
e finalidadê.

7.2, pA suBcoNTRATAcÃo
7.2 1. A CONTRATANTE reserva-se o direito de autorizar ou vetar a uti ização de subcontrataçÕes
por razões técn cas ou administratvas, visando untcamenie o peíeito cumprmento do contrato.
Contudo, êm quâlquer sitiraçáo, a CONTRATADA e a única e integraL responsável peLa execuçáo
global do conkato.
7.4.2. Em hipôtese nenh!ma havêrá rêlaconamento contatual ou legal da CONTRATANTE corn
os subconiratados.

7.3. JUsnFtcaTlVA ExtcÊNctA DA GARANTTA DA pRoposra
7.3.1. Como se sabe, a nova Lei de LicitaçÕes trouxe inúmeras inovaçÕês no rito procedirnental
das lcitaçõês dê obras, dentrê os quas podemos citar a exstênca de uma íase de lances e
negocaçáo. Com isso não raras vezes alguns icitantes podem se aventurar e acabar por náo
manter a proposta lançada perante a administração.
ExigiÍ garantiê de participaÇão em uma lcitaçào e uma prática comum e visa garantiÍ a seredade,
comprometirnento e doneidade dos concorrentes e pode serjustificado:
Reduçáo de Deslstênc as: A gaÍant a atua como uma baTre ra para dêsistências de últlma hora.
Quando os concorrentes precsam apresentar uma gaÍantia, e menos provávêl quê desistam do
processo o qLre pode garant r uma concorTência mais cons stente e justa.
SeeÇão dê Empresas Financeiramente Estáves: A exigêncla de gaÍania ajuda a garêntÍ que
apenas en'rpresas finance ramente estáves pêriicipêm da lictaçáo. lsso reduz o rsco de
nadimplência
Cobedurâ de Custos Adminiskatvos: A garantia pode seÍ utllizada para cobrir custos
âdm nisÍat vos assoc ados à preparação e condução da licitaçáo. Em caso de des stência ou
descumpr mento das regras, a garantia pode ser Íetlda para compensar esses custos.
GaÍanlia de CumpÍimento das ObrgaÇões Contratuaisr A garantia também pode ser usada como
uma forma de asseguTar o cumprimento das obrigaÇôes contraluais por parte do vencedor da
icitaçâo. Em caso de descumprimento, a garêntia pode sêr êxecutada para cobrir prejuízos.
Seeçáo de Empresas ldôneas: A apresentação de uma garantia pode servr como um filtÍo
adiciona para eTnpresas dôneas, conkbulndo para a iniegridade e ética nos processos
licitatórios.
Estímulo à Compêtit v dade: A exigência de gâranta pode ncentvar a partcipação de empÍesas
mas preparadas e competitivas, uma vez que a entrega da garanta dêTnonstra um nveslmento
prév o no pÍocesso lic tatório.
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Assirir, a própria lei, na tentativa de assegurar à adm n straçâo uma ferramenta que pudes§e'.--. . '

obrigar llcitantes aventureiros, que vencem as licitaÇóes e muitas vezes sequer comparecem para
assinaT os contratos e assumir suas obrigaçôes bem assim garanUr ao Poder Público lrr
ressarcimento ou até o recêbinento de eventlais penalidêdes irnpostas aos ictantes que náo
mantiverem a proposta comportarem se de modo inidôneo, de máJe ou cometerem fraude,
frustrando o objetvo do certarne, nstituiu a possibildade de se cobrar a gêrantia pela
manutençáo da proposta .

T.4.JUSTIFICATIVA EXIGENCIA DAS AMOSTRAS
7 41. A justficativa para exigir amostras em citações estar relacionada corn a necessidade de
garantir a qual dade do pÍoduto e ev iar Í scos de conkataçâo dê objetos de baixa q!alidade:
Evitar o rlsco de aceitar um objeto diferente do lic tado
Garant r a compat biidade entÍê o objêto descrio na proposta e as especificaçÕes do edital
Evitar problemas no fornec rnento de produtos
Evitar o recebirnento de produtos que não atendêm às especificaçôes

8. IMPACTOS AMBIENTAIS
8.í A contraiação de mateÍials de limpeza pode gerar impactos ambienta s, principa rnentê
relacionados à gêíaÇáo de residuos e ao uso dê produtos qu{mcos Para mnmizar esses
impactos, é fundamenial adotar as segLrintes medidasl

. Priorizar a aquis çáo de produtos biodegradáveis e com mênoÍ impacto amb enta

. Uti lzar emba agens reut lizáveis ou recicláveis.

. lmp ementar a coleia sêletiva nos oca s de uso dos materlais de I mpeza.

. Treinar os servdores sobre o uso corTeto e a destinação adequada dos materiais de
limpeza.

9. pRAzo. LocAL E coNDtcóEs DE ENTREGA ou ExEcucÃo
9.1. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA; O prazo de entrega é de 5 cinco dias útêis, a contar
da data do receb mento da Ordem de Compra/Fornecimento no local definido pelo óÍgâo
solicitante.
9.í.1. Para os produtos objeto deste ceilamê, dêvêrá ser êmltida Íatura e nota fiscalem nome do
Nlunicipio de Aracati/CE
9.1.2 As informações necessárias paÍa emissáo da fatura e nota íiscal deverão ser requeridas
junta âo órgão so icitante.
9,1.3 No caso de constataçáo da nadequaçáo dos produios foÍnecidos às normas e erigéncias
especificadas neste edital e na proposta de prêços vêncedoÍa a Administraçáo os recusara,
devêndo ser de irned ato ou no pÍazo máximo de 24 (vinte e qLratÍo) hoÍas adequados às
supracitadas condições sob pena dê aplicaÇão das pena idades cabivêis na forma da ei e deste
instrumento.
9.2 Os prazos de início deetapasde execução deconclusãoe de entrega admitem proíogaçào
dêsde que devldarnente justificada por escrito e previamente autorizada pela Secrêtaria.
9.3, Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou slrspensáo do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticaTnente peio tempo coÍespondente, anotadas tais
circunstáncias rnedrante simp es apostiLa.
9.4. As pÍorrogações de prazo seráo conced das sornente mediante justificativa, perrniss vo legal e
conven ência atestado pelo À,4unicipio de Aracaii/CE
9.5. A prêsença da fiscalização do I\r!nicip o náo exime de Íesponsabi idade da ContÍatada
9.6 O objeto deste Contrato será recebidol
a) Plovisoriamente, de forma s!mária pelo responsável por sêu acompanhamenlo e fiscalizaÇâo,
com verrfcaçáo posterior da conformidade do sêrviÇo corn as exigências contratuais
b) Definitivamente, por seTVdor ou comissão designada pela autordade competente mediante
termo detalhado que compaove o atêndimento das ex gênciês contratLrais, no prazo de 30 (tr nta)
d as, a contar do recebimento provisóro.
9.7. O recebimento provisório ou defin tivo não exclu rá a responsabilidade cvil nern a
responsab lidade ético-proÍ s sion a I da contratada pela perfeita execuçáo do contrato, nos limitês
estâbe ecidos pe a lei ou pelo contrato
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'io.tvtoDELo DE GESTÃo po coNTRATo

í 0.1. O contÍato deverá ser executado fielrnente pelas partes, de acordo com
âvençâdâs ê as normas da Lel n" 14.133, de 2021, e cada parte responderáo
consequências dê sua inexecuÇão totalou paÍcral.

as cláusu as
pelas

10.2. Em caso de mpedimento, ordem de para isaçáo ou suspensáo do contrato, o cronograma de

execução sêrá prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
c Ícunstâncias med ante slmples apostila.
'í0.3 As cornun caÇões enÍe o órgáo ou ent dadê e a contratada devem ser rea izadas por escrto
sempre que o ato exigÍ tal forma dadê, admtindo-se o lso de mensagem eletrÔnjca para esse
flm
í0.4. O órgão ou êntidade podêrá convocar representênte da empresa para adoÇáo dê
prov dênc as que devarn ser cumprdas de mediato.
10.5. Após a âssinatL]ra do contrato ou instrumento equiva ente, o órgáo ou entidade podêÍá

convocar o representante da empresa contratada paÍa reunião inical parê apÍesentação do plano
de fisca lzaçáo que conterá nformações aceícâ das obÍigaçóes contratuas, dos mecanismos de
fscalização, das eskaiégias para exec!Çáo do objeio, do plano coTnplementar de execuçáo da
contratada, quando houver, do pnetodo de aferiçâo dos resultados e das sançóes aplicáveis,
dentre outros.
10,6. Fiscalização
10.6.í A execução do contraio deverá sêr acompanhada e fscalizada pelo Íscal do contrato e

será designada o Sr José Lucas da Costa Silva paÍa acompanhar, fscaizaÍ o contrato,
anotando em registro própÍio todas as ocoÍências relacionadas com a execL]ção dos serv ços.

11. CONDICOES DE PAGAMENTO
1í.2.1. PREÇOS: Os preços ofertados devern ser aprêsentados com a ncdêncla de todos os
trbutos, encargos trabaLhlstas, prevrdenciários, íiscais e comêrciais taxas, fÍeies seguros,
dêslocamentos de pessoal, custos e demas despesas previsívels quê possam incdlr sobre o
fornecimênlo dos bens I citados, inc usive a margêm de lucro.
íí.2.2. LIQUIDAÇÃo: A AdministraÇão íará a liqu daçáo da despesa, no prazo de até 60
(sessenta) dias, a contaÍ da efel va êntrega dos bens e encaTr nhamênto das respectvas notas
fiscais/faturas devidamenie aiestadas pelo gestor da despesa
í í.2.3. PAGAMENTO: O pagamento será fe to no prazo de 30 (tr nta) dias, a contar da liquidação,
na proporçáo da entrega dos produtos solicitados, segundo as ordens de compras/autorizaçáo de
fornecimento exped das pela Adrnln stração de conÍorrn dade coTn as notas fiscais/faiuras
devidamente atestadas pelo gestor da despesa, e encaminhamento das certidÕes federais,
êstaduais e municipals, CRF FGTS e CND trabaLhista do lciianie vencedor, todas atualzadas,
obseÍvadas as condiçôes da pÍoposta, através dê crédito na conta bancár a do fornecedoÍ.
'lí.2.3.í. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsab ldades contratuais
nem implicaÍá na aprovação definit va do fornecimento, total ou parc almente.
í1.2.3.2. Ocorrendo erro na fatura ou outTa crcunstância que desaconselhê o pagamento, a
CONTRATADA será cientficada, a fim de que torne provldências.
í'1.2.3.3 Poderá a CONTRATANTE sustaro pagamento da CONÍRATADA nos seguintes casos:
a) quando a CONTRATADA deixar de reco her multas a que estiver sulelta dentro do prazo
Íixado
b) quândo â CONTRATADA êssumr obaigâções êm geral para com terce ros, que possam de
qua quer íorma prejudicar a CONTRATANTET e
c)inadimplência da CONTRATADA na execuçào do contrato.

í2. FoRMA E cRtrÉRtos pE sELEcÃo Do FoRNEcEDoR
í2.1 Forma de se eÇáo e critério de julgamento da proposta.
Validade

'12.1.1 O pâzo de validade da proposta comercal será de no mÍnimo, 60 (sêssênta) dias

contêdos a part r da data estabelecida para a s!a apresentação.

Apresêntaçáo
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í2.2 - A proposta dê preços deverá sêr encâminhada de acordo com o rnodelo

edital, pÍeferencialmente, em papel imbrado do licitante ou ldentifcada com a

conteÍ:

razão socal e

a) Nome e âssinatura do representante legalda empÍesa;

b) Va ores expressos obrigatoriamente, em rea

c) Apresêntar valor unitário e valor tota ern algârlsmo e poi extenso,

d) Havendo dlvergência enire o va or unitário ê totâl prevalêcerá o un tário, ê enke

o expressoern a garismo e por extenso, o último

e) EndeÍeÇo, telefone, e-ma l, CNPJ/I\/F; D scrim naçáo detalhada dos

eqLr pamentos contendo exp icitamente as especficaçóês e quantidades

solicitadas, assim como os valores un tários e o tota.

í2.3. Náo seráo aceltas propostas cula as especifrcaçóes do objeto tenham apenas a expressão

CONFORI\IE O EDITAL, oU CONFORIIE DESCRITO NO TÉRIMO DE REFERÊNCIA,, ou

assemelhadâs, sêm a comp eta especifcação do obleto lictado, como sê exigê no i1êrn ânteriorl

'12.4. Para elaboração da proposta a licitante dêverá observar minuciosamente a descriçâo dos

produtos exigrda, de acordo com as informaçóes qLre conslarir neste Termo de Referência

Julgamênto

12.5. A proposta será julgada pelo cr tério do menor preço por Lote.

12.6. Será seleconada a proposta economicamente mais vantajosa e que atenda as

especíicaçóes e exigências contldas neste Termo dê Rêíêrência, sêus Adendos e no Ed ta.

12.7. Exigências de hab litação: Para fins de habiitaçáo, dêvêrá o licitante comprovar os seguintes
requisitos

í3. ExrGÊNctAs DE HABrLrraÇÃo

í 3.í. Habilitacão iurídica
13 1 1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhados de todos os adiivos
or.r altêraçÕes quando náo conso,dado, devidamente reg strado no órgáo conpetênte, em sê
tÍatando dê sociedades comeTcias e no caso de sociedades por ações, civis ou cooperatvas,
acompanhado dos documentos de ele çáo de sêus administradorês;
13.1.2 RegistÍo comercla, no caso de empresário ndividual;
13.1.3 lnscrição do ato consttutvo no caso de sociedades civis;
13.1.4 Dêcreto de autorzaçáo, em se tralêndo dê êrnpresa estrangeira em funcionamento no
País e ato de registro para funconarnento expedido pelo órgão competente, quando a atvidade
assim o exglÍ,
13.'1 5 Cédula de ldentidade do(s) administrado(res).

1 3.2. euALtFtcAcÃo EcoNôMtco"FtNANcEtRA
13.2.1. Certidáo negativa de faênca, recuperação judicial ou êxtraudicial dissolução ou
llqu daçáo, expedida pelo distrrbuldor da sede do lcitante.
13,2.2. No caso de o lcitante se encontraÍ em recuperação judicial deverá comprovar a sua
vabildade econômica medianie docLrmento (certldão ou assemelhado) emitido pela instânc a
ludicial competentet ou concessão judicia da recuperaÇáo nos termos do arl. 58 da Lêi no

11 14112005. No câso dê recupêraçáo extrajudicial, a licitante deverá apresenlar homologação do
pano dê recuperaÇão exirajudicia nos termos do art 64§ 5o, da Lê na 11 1A12A05;
í3.2.3. Balanço patrmonial, demonstÍaçáo de Íesu tado dê exercÍcio e demais demonstÍaÇóes
contábeis dos 2 (dols) ú timos exercÍcios soc ais, devidarnente registrado na Junia Comercial ou
outro órgáo competente, na foÍma da lei
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'13.2.4, Caso a empresa licitante use o S stema Púb ico de Escrituração Digital (SPED), delrà-
apresentar o balanço patÍirnonial dos 2 (dois) últ mos exercícios soc a s exigÍveis, conslderando-se
as disposiçóes das lnstruçóes NoÍmalivas da Receita Federal do Brasil.
í3.2.9. Captal social ou patrimônio liquido minirno equivalente a10% (dez por cento) do vaor
estimado da conkatação
í3.2.í0. Caso o icitante seja vêncedor de mais d-o um lote, o montante do capita social mínlmo ou
patrimônio líqu do deveÍá ser eq!ivalente a í0 % (dez por cento) do somatório do valor estirnado

da contrataçáo de todos os lotes arrematados.

13.2.5. Comprovação de boa siiuaÇáo finance ra assinada por pÍofssional habiliiado da áÍea
contábi , legêlmentê reconhecido lunto ao Conselho Rêglona dê Coniabilidade da sêde o! íi ial do
licitante, que ateste oatendmento pelo lctante do índice econômico de llqudezgera (LG) maior
a 1,00 (urn virgula zero), para os 02 (dols) útimos êxercícios financê ros, calculada conforme a
íórmula aba xo
LG=AC+ARLP> 1,()O

PC+PELP

Onde:
LG - Liquidez Geral;
AC - Ativo Circulante;
ARLP- Ativo Realizáve a ongo Prazo
PC - Passivo Circu ante
PELP - Passivo Exigíve a Longo Prazo

13.2.6. As pessoas jurídicês crâdâs no exerclcio finance ro da Licltação deverão atender a todas
as ex gêncras da habi itação e ficâráo autorlzadas a substituir os demonstrativos coniábeis pelo
balanço de abertLrra dêvidamente registrado na Junta Comercâ ou or.ttro óÍgáo cornpetente, na
Íorma da lei devendo serassinado pelo ttu ar ou representante legal da empÍesa e por contador
habilitado

'13.2,8. No caso de a pessoa jurÍdica ter s do constituida há menos de 2 (do s) anos, o BaLaôÇo

patrimonia, a demonstração de resultado de êxercício e as demais demonstraçóês contábe s
imitar-se-áo ao último exercício social exigível.

13.2.9. Tratando' se de Socledade Anónima, deveÍáo ser apresentadas as DeíronstraçÕes
Contábeis por meo de uma das seguintes Íormas: publcaçào em Diário OÍrcial, pLrblicação em

iorna de grande circu ação, ou ainda através de cópia das mesmas. Os dêmais tipos societários e
o empresário ndlvidual deveráo apÍesentar cópia do Baanço Patrmonial, regisirado na Junta
Comêrcial da sêde da icitante ou em ouÍo órgáo equ valente

13.3. JUsflFrcATrvA pos íNprcES coNTÁBEts
í3.3.í.De acordo com o Art 69 da Lel n" 1413312021 a exigência de habiitaçáo êconÔrnico-
fnanceiÍa destina-se a demonstrar a aptidão econômca da participante a fim de supo ar as
obrlgações decorrentes de futuro contrato, a ser cornprovêda dê forma obietva atraves de
coêfcientes e indices econômicos dev damênte just ficados e pÍeviamênte estabe ecidos no Edita.

O parágÍafo primeiro estabelêce que, a critéro da AdÍn nistraçáo, poderá o Edital exigr das
pariicipantês a apresentação de índices contábeis excêtuando-se aqueles que demonstrem a
rentabildade e/ou lucratividadê da participante, enq\ranto o § 52 veda a utilizaçáo de indices náo
usualmente adotados para a avalaçáo de situaçáo econômico{inanceira sufciente para o
cumpririrenlo das obr gações decoÍêntês da icitaçáo.

Para a presente licitaçáo será êxigdo, como lma das formas de aÍeriçáo da capacidade
econôrn ca das partic pantes o indice de Llquidez GeÍal - lLG, sendo este uma métr ca finance ra
ut izada paÍa avaliar a capacidade de Lrma empresa em cumpÍir suas obrigêçÕês financeiÍas no
curlo e longo prazo Ele é comumente exigido como um critéÍio de qualificaçáo econom co-
i nancerÍa em processos licitatórios regidos pe a Lei n' 14.13312421.
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Esse índice é calcuLado a partir da divisáo do ativo circulante pe o pass vo circulante somado ao
passivo náo c rculante. O atlvo circulante é composto poT recursos fnânceiros que podem ser
convêTtidos err dinheiro no curto prazo, como caixa, estoques e contas a receber. O passivo
circulante representa as obrigaçÕes que devem ser pagas em um prazo de até um ano como
Íornecedores, impostos e empréstimos de curto prazo. Já o passivo não circulanie inc ui as dÍvidas
de longo prazo como emprési mos de ongo pÍazo e financiamenlos

0 ILG mede a capacidade da ernpresa em utilzar seus at vos circulantês para sa dar todas as suas
obigaçóes, tanto de curto quanto de longo prazo. Ele foÍnece uma visão geÍa da saúde financeira
da empÍesa e da sua capacidade de honrar seus comproTnissos financelÍos.

Ao ex gir o lndice contábil de liquidêz geral em licitações, a Lei n' 14.133/2021 visa garantir que as
ernpÍesas partic pantes tenham condiçÕes financelras adequadas para executaT os contratos. Ao
atênder a esse crtério, a empresa demonstra urna situação Írnanceira estávêl e coníiável,
foÍnecendo garantias de quê conseguirá, em tese, cumpTir suês obrigaçóes contratuais sêm
intêrrupçÕes f nanceiras signif caiivas.

Registra-se que, no presente caso, o ILG seÍá im tado à o minimo de 1 para a indicaçâo de que a

erirpÍesa possui rêcursos suficlentes para honaaÍ seus compromissos de cudo pÍazo Dentre os
motlvos que levaram esta Admin stração adotar o ILG maior oLr gual a 1 , destacam-se.

1. câpacidâde dê pagamento: O índice de liquidez geral maior ou igual a 1 lndica que a
empÍesê possui ativos suficiêntes para cobr r suas obÍigaçôes de curto e longo prazo lsso
demonstra a capacidade de pagamento da empresa, garantindo que ela tenha recuÍsos
finance ros d sponíveis para cumpriÍ os cornprom ssos assuTridos d!rante a execuçáo do
contrato

2. Estabilidade financeira: Uma empresa corn um índ ce de iiqLr dez geral maior ou igual a 1

geralmente e considerada fnanceiramente estável. lsso kansmite seguÍânçê aos órgãos
públicos contratantes, reduzindo o risco de inadimplência ou de problemas frnance ros que
possam prejudicar a execuÇão do conkato.

3. Garantia de continuidade: A exigência desse lndice visa gaÍantÍ que a empresa tenha
uma base financêira sólida para operaÍ e cumprlÍ os pÍazos estipulados no contrato llma
empresa com llq!idez insuficiente pode enfrentar dÍculdades ÍinanceÍas que

comprometam sua capacidade de honÍaÍ sêus compromissos, resuliando em atrasos ou
até mesmo na interrupção do contrato.

4. Proteção dos recursos públicos Ao estabe ecer um índ ce mínimo de iquidez geral os
órgãos públcos v sarn proteger os recursos públicos e evtar contrataÍ empresas que
apresentem risco financeiro eevado. lsso ajuda a garantra efciênca e a segurança dos
processos licitatóros, direconando a escoha para ernpresas com situação finance Ía
adequada.

5. Competitividade justa: A ex gência do Índice de I qu dez gera contr bu para a promoçào

de uma competição justa entre as emprêsas parlicipantes. Ao estabeecer um reqlrsito
financeiÍo mínimo evita-se a paÍticipação de empÍesas que possam ter dificuldades em
cumprir suas obrgâções contratuâ s, gârâniindo quê apenas empresas f nance ramente
saLrdáveis e com capacdade de êxecuçáo participem do processo licitatóÍ o

Destarte a ex gência dê um índice de liqu dez geral maior ou gual a 1 tem o objetivo de garantir a
quaidadê e a segurança na contratação de empresas nos pTocessos lcitatórios, protegendo os
nteresses dos órgãos públicos e dos recursos envolvldos.

13.5. REGULARIDADE FISCAL. SOCIAL E ÍRABALHISÍA
í3.5.'Í. PÍova dê inscrção no Cadastro Nâcional dê Pessoas JurÍdicas (CNPJ);
13.5.2. Provâ de lnscriçáo no cadastro de contr buintes estadual e/ou m!nicipal, conforme o caso,
relaiivo ao domicilio ou sêde do licitante, perUnente ao seu ramo de atividade e compatÍvelcom o
objeto contrat!al;
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13.5.3. Prova de regu aridade para com a Fazenda Federal, quanto aos Tr butos Federars hllda
Ativa da União (PGFN) e §eguridade Soc a , com base na Portaria Conjunia RFB/PGFN N' 1.75'1- 

-

de 421012014
13.5.4. Prova dê regularidade para com a Fazenda Estadua do domicíLlo ou sede do icitante, ou
outra equivalente, na forma da ei;
í3.5.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilo ou sede do crtante ou
outra equiva ente na forma da le
í3.5.6. Prova de regularidade relativa ao FGTS, que demonstre cumprirnento dos encargos socla s
nstituidos por êi;
13.5.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mêdlante ê apresentação de
Cei(idáo Negativa de Débtos Írabalhistas - CNDÍ ou positlva com efeiios de negaiva nos
termos do Titulo Vll-A da Consolidaçáo das Le s do Írabalho aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452,
de 1'de maio de 1943.
13.5.8. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n'9,854, de 27lí0/Í999,
publicada no DOU de 28110/1999, e ao inciso XXXlll, do aÉigo 70 da Constituição Federal,
não emprega menor de 18 (dêzoito) anos em tíabalho noturno, pêrigoso ou insalubre, nem
emprêga menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (catorzê) anos, em conformidâdê com o inciso Vl do aÉ, 68 da Lei no
14.13312021.
í3.5.9. Na forrna do que dispôe o atl. 42 da Lei ComplementaÍ n" 123 de 14.12.2A06 a
comprovação de regularidade fiscal e traba hista dês microempresas ê êmpÍêsas de pêqueno
porte sornente será exigida para efe to dê assinatuÍa do contrato.
13,5.10. Para efeito do disposto no subitem êcrrâ âs mcÍoeÍnpÍesas e empresàs de pequeno
porte, por ocasiáo da paÍtcipaÇão neste procedimênio licitatóÍio deverão apresentar toda a
docurnentaçáo exigida para Írns de comprovação de regulaÍidade íiscal etrabahsta mesmoque
esta apreseôte algumê restrção.
13.5.1í Havendo alguma restrçáo na comprovação da regu aridade Íscal ê trabalhistâ, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do mornento em que o proponenie
for declarado o vencedoÍ do ce(ame, pÍorrogáveis por igual periodo, a crltério da AdministÍação
Pública para a regulaÍizaçáo da documentação, pagamento ou parcelamento do débito.
13.5,12. A não regularizaÇão da documentaçáo, no pÍazo pÍevisto no subitem anteror, implcaÍá
na decadência do direito à contrataçáo, sêrn prêlulzo das sânçõês previstas na lei ê nestê êdital,
sendo facultado à Admin stÍaçáo convocar os icitantês rernanescentes na ordem de classrficação,
para a âss natura do contrato, nos termos deste edital.

í3.6, DEcLARAcôEs
í3.6.í. DeclaÍaçáo que cumpre os Íequ sitos legais para a qualfcação como (microernpresa o!
e'np'esa de peq-ero po te oL cooperat:var;
í3.6.2. Deciaração de que atende aos requ sitos de hab liiação;
í3.6.3. Declaração de rêservas dê cargos;

't4.JUsTrFrcATrva oa NÀo paRTtctpAcÂo oE EMpRESAS coNsoRctADAs

Destaca-se quê a padcipação de empresas em consórcio em licitações enconka-se disciplnada
no ârt. 15 da Lêi n' 15.'133/2021 que atribuiu à AdministÍação a prerrogativa dê admitir ou não a
participação de consóÍcios nas licitaçÕes bêTr como, no caso de sua possibilidade, lrnitar o
número de empÍêsas consorciadas.

Art 15. Salvo vedação devidamente iustificada no processo
icitatór o, pessoa lurídica poderá part c paÍ de icitaÇão em
consórcio, observadas as seguintes normas:
t.l
§ 42 Desde que haja justiflcativa tecnica aprovada pela autoÍidade
cornpêtente o edital de lcitaçáo poderá esiabêlecer limite máximo
para o número de empresas consoÍciadas.

Nessê panorama, a Admin skaÇão, no uso da d scricionaÍiedade que he confere a nova lêi das
ictaçóes e conÍatações púbicas, náo permitirá a partc paçáo de empresas rêun das em
consórcio, tendo em vista que a paa(icipação de um númeÍo maoÍ de empresas dentro na
presente licitação propiciará a ampliaçáo da competitividade no certarne e a busca da melhor

G
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proposta para a administraÇáo, posto que a possibrlidade de empresas em regime de aon$&,o-..--'
podêrá ensejar a redução do número de particlpantes uma vez que um consórcio poderia reunir
várias empresas e, consequentemente, as empÍesas assocladas dexaram de competir entre si,
redlzindo as vantagens que a competitv dade enke as êmpresas traz para a Administraçáo, em
prejuizo ao intêresse públlco
Parâ âlém do que fora exposto o caso concreto não sinaliza para a necessidade de constituição
de consórclo especia mente porque o cumprimento das ex gênc ês rê ativas à capacidade técnica
e econômicoJ nanceira não demandam a conjugaçáo de maiores esforços dos lic tantes.
Reg strâ-se, opodunamente, que a peÍmissáo - ou náo - de participação dê êmpÍesas em
consórcio é ato discricionáÍio da Administração à vsta do que esiabelece a Le n'14.13312021
que deixâ assênte que a participaçáo de empresas em consórcio poderá ser admltida ou não,
segundo ato discricioná.lo da Administração. Veja-sê

Art. 15 Salvo vedaÇáo devidamente justifcada no processo
lrc tatório, pessoa juridica podêrá participar de licitaÇáo em
consórcio observadas as segujntes norrnas

Neste sentido, citam-se os ensinarnentos de Joe I\lenezes Niebuhr:
O caput do artigo 15 da Lel n. 14.133/2421 dexa claÍo qle admitlÍ
ou náo a paÍticipação de empÍesas em consóÍcio é ato discrcronár o
da Administração: 'Salvo vedaçáo devidamente lustifcada no
pÍocesso icitatóro, pessoâ lurídica podêrá partcipar de licitaçáo em
consórcio, observadas as sêguintes noarnas: [.. ]" Portanto, a regÍa
e que as empresas possam participaÍ de lcitaçáo reunidas err
consórcio. A exceçáo é a proibição à participaçáo de emprêsas
reunidas em consórcio o q!e demanda motivaçáo.5

Ante o exposto e cons derando a prerrogativa do Poder Público sobre a participaçào empresas
êm consórcio, enquanio ato drscricionáro, resta lustifcada a não participação dê empresas em
consórcio.

í4. oBRIGAÇÔEs DA coNTRATADA
í4.1, A contratada dêverá executar o contrato nos ocais ê prazos estrpulados pe o [,4unicípro de
Aracati e rigorosamente de acordo com as especificaçóes estabelêcdas neste edta e seus
anêxos e na proposta vencedora, sendo que a não obsêNância destas condiÇÕes imp icará na náo
aceitação dos mesrnos, sem que cêiba qualquer t po de reclarnação ou indenização por parte da
contratada
'14.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste edlta e sels anexos,
âssumindo como exclusivamentê seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do obleto, obsêNando, ainda, as obr gaÇõês a seguir
a) RecÍular pessoas habltadas e com experência comprovada fornecendo à CONTRATANTE
Íelação nominal dos prof sslonais, contendo dent dade e atribuiçáo/especificação técn ca.
b) Executar o contrato através de pessoês idôneas, assumindo totêl responsabiidade por
quaisquêr danos ou falta qle venham a cometer no desempenho de suas funçóes, podendo
so icitar a substituição daquela cuja conduta sela lu gêda nconveniente.
c) SubstituiÍ os proíissonais nos casos de irnpedirnentos Íortuitos, de maneÍa que nào se
prejudiquern o bom andamento e a boa execução do contÍato
d) Faciitar a ação da FISCALIZAÇÁO, prestando pronlamente, os esclarecrmêntos que forem
solic tados pela CONTRATANTE.
e) Rêsponder perante o Àlunicípio de Aracati, rnesmo no caso de ausência ou omissáo da
FISCALIZAÇÁO, indenizando-ê devidamente por qlaisquer atos o! fatos lesivos aos seus
nteresses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles pÍaticados poÍ
empregados, prêpostos ou rnandatários seus. A responsabiidade se êstenderá a danos causados
a terceiros, devendo â CONTRATADA adotar medidas preventivas contÍa esses danos, com fiel
obseÍvância das norrnas emanadas das autoridades cornpetentes e das d sposiçôes legais
vigentes
f) Responder, perante as eis vigentes, peo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesrno após o término do contÍato sem consentimento pÍevro por
escrito da CONTRATANTE fazer uso de quaisquer documentos ou informações a que lenha
acesso, a não ser para fins de execuçáo do contrato.
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g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidaàÉê-- - /
pagamento de todos os tributos que direta ou indiretamente incidam sobre o contrato, nclusve
as contribuiçóes previdencárias fiscais e paraÍiscais FGTS PS, CoFlNs, IRPJ, CSLL
êmolumentos, seguros de acldentes de traba ho etc. fcando excluÍda quaquer soldaredade do
l\,4!nicip o por eventuais autuaçÕes êdministÍativas e/ou ludicia s uma vez que a inad mp ência da
CONTRATADA, com referência às suas obÍigações, não se transÍerê ao IVunicip o.
h) Dsponbilizar, a qualqler ternpo, toda documentaçâo reíerente ao pagêmento dos tributos,
seguros, encargos soclais, trabalhistas e pÍevidenciários relacionados corn o obleto do
CONTRATO.
i) N,4anter durante toda a execução do conirato em cornpat biidade com as obÍigaçóes por ee
assumidas todas as cond Çóês de habllitaçáo e qualificaçáo êxig das na lcitaçáo.
j) Aceitar, nas mesmas condlções contratuais, acréscimos oLr supressóes de até 25% (vnte e
cnco poÍ cento) do valor inlca atualizado do contrato que se fizerem nos seryiços ou nàs
compÍas
k) Utilizar, na execuçáo do conkato, func onários contratados ou terceirizados, bêm como
equ pamentos de sua proprledade ou locados, sêndo vedada a utilzação de funclonárlos
(seNidores ou terce rizados da da entidade), e equ pamêntos de propr edade do MLrnrctp o;

)Responsab izar-se pea conformidade, adequaçáo, desempenho e quaidade dos bens bem
como de cada materla, matéria-prma ou componente individualmente considerado, mesTno que
náo sejam de sua íabricaçáo, garantindo seu perfê to desempenho;
m) Reparar, corrigir, rêmover reconstruir ou substitLrir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do conaato em que se verificarem vicos, defetos ou incorreções resultantes de sua
erec-çáo ou de mateÍiais ne a eÍp egados.
n) Responsabiizar-se pelos danos causados diretamente à Adrit n straçào ou a teÍceiros em razão
da execuçáo do contrato, decoíentes dê sua cupa ou dolo, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabi idade a fiscâlizâçáo ou o acompanhamenlo pe o coniratante;
o) Rêsponsabilizar-se pelos encargos tÍaba histas, prev dênciáros fisca s e comerciais Tesultantes
da execução do contrato. A inadlmpênca do contÍaiado não transfere à AdririnistÍação a
rêsponsêbiidade pelo seu pagamento e náo poderá onerâr o oblêto do contratoi
p) Cumprlr, durante todo o período de execução do conlrato, a rêsêrva dê cargos prevista em lei
para pessoa com deficiêncla, para reabiitado da Previdênca Social o! para aprêndlz bem como
as reservas de cargos previstas na legislação;
q) Cornprovar sempre que solicitado pêa Adm nistração, a reserva de cargos a que se refere a
cáusua acma, no prazo fixado peo fscal do contrato, corn a nd cação dos empregados quê
preencheram as referidas vagas;
r) Arcar com o ônus decorrênte de eventua equívoco no dimenslonaTnento dos quantitatvos de
sua pÍoposta incLusve quanto aos custos variáves decorrêntês de íatores futuros e incertos,
devendo complementá-os caso o prev sto inicia mente em sua proposta não sêjê sat sfatório para
o atendimento do objeto da conÍataçáo êxceto quando ocorrer algum dos eventos arÍolados no
art. 124 ll d, da Leino'14.133, de 2421-,
s) I\4anter preposto, aceito pela ContÍaiante, paÍa representá o na execuÇáo do conlrato,
t) Respeitar as normas de segurança e medic na do traba ho previstas na Consolidaçáo das Lês
do Traba ho e êgislaçào pert nente.
14.3. A CONTRATADA estará obrigada ainda, a satisfazer aos requisitos e atender a todas as
ex gências ê condições a seguir estabelecidas:
a) Prestar o contrato de acordo com o Termo dê RefeÍência e dema s anexos deste edital.
b) Atender às normas da Associação BrasileiÍa de Normas Técnicas (ABNT) e dernais noÍmas
peninentês ao objeto contratado.
c) ResponsabilizaÊse pela conformidade adequação, desernpenho ê quaidade dos bens, bem
como de cada material, rnatérra-prima ou componente ndvidualmente considerado, mêsmo que
não sejam de sua fabrcaÇão, gaÍantindo seu perfêito desempenho.
d) A Contratada deverá, ainda d spor dos recursos administrativos, Íinance ros, de transporte, de
compras etc. que lulgar convêniente para asseguÍar o bom andamento dos lrâba hos, evtar
interrupçôes e descontinuidades e garantiÍ o fiel cumpr mento dos prazos estabelecidos.
14 4 A contratada deverá, ainda, atender ao segu nte:
a) Observar as dêtermlnaçõês emitidas pelo Íscê do conlrato ou autorrdade superior (art. 137, ll)
e prestar todo esc arecirnento ou informação por eles solicitados.

RUAsANIO5DUMONT 146,FARASBRTO,ÁRÂCAT CE,C€P:62,302O3O
slrE: aRÀcÁr .cE.Gov.BR - EMAIL PGMARACAÍ @ARACAÍICE GOV BR

r^x,G



.D Afq'êciti
CÀr'4 NNANDO COrrl O Povo

b) Comuncar ao Fscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrên
anormalo! acidente que se verlfique na êxecuçáo do contrato
c) Rêsponsabll zaÊse por todas as obrigaçóes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e

as dema s previstas em legislêçáo êspecífica, cuja inadimpléncia náo transfere a responsab lidade
ao Contraiante.

d) Não contratar, durante a vigência do contrato cónjuge companheiro ou parente em linha reta

co ateral o! por afin dade, ate o terceiro grau, de d rigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato nos iermos do art go 48, parágrafo ún co da Lein" 14'133 de2021

14,5.A CONTRATADA está suleita a responsab lização objeiiva adm nistrativa e civil de pessoas
jurÍd cas pêla prática de atos conka administraçáo públca nacionâl e eskangeira prevista na Lei
Fedetal no 12.846/2013, regulamentada no ámb to munrcrpal peo Decreto no 46/2018. Nlediante
o o-esso êdTi-islrêtivo de responsabilizaçáo

í5. oBRIGAcÔEs DA coNTRATANTE
São obrigações do Contratantê:
a) Exigir o cumprmento de todas as obrgações assumldas peo Contratado, de acordo com o
edital e se!s anexos, proposta adjudicada e contrato;
b) lndicar o local e horário em que deverão ser entregues os bensl
c)PêrmitÍ ao pessoaL da CONTRATADA o acesso ao loca da entrega, desde que observadas as
normas de segurança
d)Recêber o obieto no prazo e condiÇôes estabelecidas nêste nstÍumênto;
e)Acompanhar e fiscalzar a execução do conirato e o cumprirnento das obrigações âssumidas
pelo ContÍatado;
Í)NotiÍicar o Contratado por escÍito da ocorrência de eventuais imperfeiçóes, falhas ou
rregularidades constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua correçáo,
certficando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas
g)Notficêr o Contratado poÍ escrto, sobre vicios, defeitos ou incorreçôes verfrcadas no objeto
íornecido, paraque seja poree substituído rêparado ou coÍigido, no toial ou êm parte, às suas
expensas,
h)Efetuar o pagarnento ao Contratado do valor correspondente ao fornecirnento, no prazo, forma ê
cond ções estabelecidos no presente instrumento;
i)Aplicar ao Contratado as sanÇões previstas na eie neste instÍurnento;
j)Responder todas as so ctações do Contratâdo relacionâdas à execução do contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamentê impertinentes, meramente proteatóros ou de
nenhum nteresse para a boa exec!çáo do ajuste
l)Disponibiizar as informações necessárias para o desenvolvirnento do objeto do contrato.

16. tNFRAcÕES E sANcÕES apMrNrsrRATtvAs
16 1. Comete infraçáo administrativa, nos termos da lei, o licitante que com dolo ou c! pa:
16 1 1. dar causa à inêxêcuÇão parcial do contrato;
16.12. dar causa à inexecLrção parca do contrato que cause grave dano à Adm nistraçâo, ao
funcionamento dos seNiços públicos ou ao interesse coletrvo;
16.1 3 darcêusa à inexecução totaldo contrato;
16.1.4 dêixar de entregar a documêniação êxlgdâ paÍâ o ceÍiâmê ou não entrêgar qualquer
documento que tenha sido solicltado pelo Pregoeiro duranie o certame
16.1.5 salvo em dêcorrência de fato supeNenienie devidamente justificado, náo mantver a
proposta
16 16. não celebrar a ata de Íegrstro de prêços ou o contÍato ou não enkêgar a documentação
exig da para a contÍataçáo, quando convocêdo denho do prazo de validade dê suâ proposta
16.1.7. ensêjar o retaÍdamento da execuçáo ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justiÍicado;
16 1.8. apresentar declaração ou documentaÇão falsa exigida para o ceÍtame ou prestar
dec aração falsa durante a lcitaçáo
16 1.9. fraudar a licitação ou pÍat caÍ ato fraudulênto na execução do contrato;
16 1.10 comportaÊse de modo inldôneo ou cometer Íraudê de qualquer natureza;
16 1.11 praticaratos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos dê ictação;

RUAsANIOsOUMONT,1146, FÂR Â5 BRTO,AflÁCÁTI CE,CEP] 62,302 O]O
slrE: ÂRÂcÂÍl.cE.GoV.BR - EMAII PGMARACAÍ]@ARACATI CE GOV BR

G N/-
4,-',,*:"

I

4t,



.D A?q'ê,citi
CAM]NHANDO COM O POVO

20.1 12 praticarato lesivo previsto no ad. 5" da Lein" 12.846, de2013;
16 2. A Administraçáo poderá, garantda a pÍéva defesa aplicar aos icitantes e/ou adjudicatários
as segu ntes sanções, sem prejuízo das responsabil dades civil e crirninal:
a) advertênc a;
b) mu ta
c) lmpedimento de ic tar e contratar; e
d) declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratêí, enquanto perdurarem os motvos
determinantês da punlção ou até que seja promovidê sua rêabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penaldade.
16.3 Na ap icaçáo das sançÕes serão consideÍados:
a) a naturezâ e a gravidade da infraÇão comêtda.
b) as peculiaridadês do caso concrêto
c) as circunslâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provieÍem para a Administração Púb ica;
e) a implantação ou o aperÍeiÇoamento de programa de integridade, conÍoÍme noTmas ê
orientações dos órgáos de controle.
16.4. Para as lnfraçóes previstas nos itens 16.1.4. 161.5 e 16.1.6 a rnulta será de 10% (dez por
cênto) do valor do contrato

16.11.1 ê 16.1.'12 a mllta será

16 '1.7 a multa será ap icada da

16.5. Para as inÍraÇóes previstas nos tens 16.1.8, 16.1.9, 161.10,
de 20% (vjnte por cento) do va oÍ do contrato.
16.6. Para as infraçóes previstas nos itens'16.1.1 '16.1.2, 16.1.3 e
segu nte forma:
a) 1% (urn por cênto) sobre o valor global do Contrato poÍ dia que exceder ao prazo contratual
sem que os itens sêjam entrêgues;
5% (cinco por cento) sobre o valor do Contralo, se a Contratada deixar dê atender às
Íecomendaçôes de ordem técnica emitidas pe a ADNIINISTRAÇÂo N,luNlClPAL.
10% (dêz por cento) do va or g obal do ConÍato, se a Coniratada hansÍerir a execução do contÍato
a terceiros, no todo ou em parte sem prévia autorizaçáo escrita da Secretar a;
20% (vlntê por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrêto por culpa da
ConÍatada sern preluízo de outras penal dades prev stas em lei;
16.7. As sanÇóes de adveÍtência, impedimento de ictare contrataT e decLaração de inidoneidade
paÍa licitar ou contratar poderáo ser aplicadas cumulativamêntê ort náo à pena idadê de multa.
16.8. Na aplicação da sanção de rnulta será facultada a defesa do iniêÍessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis contado da data de sua nt maçáo.
16.9. A advertência será ap icada exclusivamente pela infraçáo administrativa prevista no ltern
20.1.1., quando náo se justificar a imposição de pena idadê mais grave.
16.10. A sanção de impedimento de lcltar e contÍatar sêrá ap icada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacronadas ros itens 16.1.2, '16.1.3 16.1.4, 16 1 5
16.1.6 e 161.7, quando não se justificar a imposção de penaldadê mais grave, e impedirá o
responsável de lcitar e contrataÍ no âmbito da Administração Públlca d reta e indÍeta do ente
federativo a qual pertencer o órgáo ou entidadê pêlo prazo máx mo de 3 (três) anos.
16.11. PodeÍá ser ap icada ao responsável a sançáo de dêclaraçáo de inrdoneidade paÍa Ic tar ou
contratar em decoÍrência da prática das infraçôes dispostês nos itêns 16.1.8, 16.1.9, 16.1 10,
16.11.1 e 161.12, bem como pelas infÍaçóes admn stratvas prevstas nos itens 16.1.2., 16.1.3,
16.1.4, 16.1.5 16.1.6 e 16.1 7 que jusUfquem a imposiÇáo de penalldade mais grave que a
sanção de imped menio de lcitar e conÍatêr, cuja duração observará o prazo previsto no aa1. 156,

§5", da Lei n" 14 133/202'1.
16.12. A recusa njustificada do adjudicatáÍio em assinar o contrato ou aatade registro dê pÍeço,
o! ern aceitar ou retirar o nslrumento equiva êntê no prazo estabelecido pea Administraçáo
carcclet zatá o descr.rmpr mênto total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
mediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da Licitaçáo
16 13 A apuraÇão de responsabildade relacionadas às sançóes de impedimento de lcitar e
contratar e de dêclaraçào de inidoneidade para lcitar ou contratar dernandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzrdo por cornissão composta por 2 (dos) ou mas
servidores públicos estatutários o! pertencêntês aos quadros permanentes da Administração,
pTeÍerencialmenie com, no mÍn mo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidadê, que
avaliará fatos e circunstánciâs conhecdos e intmará o icitantê ou o adjudicatário paÍa, no prazo
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í9.r. As despesas decorentes das contrataçôes oriundas da presenie Ata, corÍerão a
dotaçôes orçamenlárias consignadas nos respectivos orçamentos mun c pais vigentes,
da Procuradoria Geral do I\luniciplo à época da expedição das competenies ordens de
serv ços.

Aracat/CE, 13 de março de 2025

t,y

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua lntimação, apresentar defesa escÍitâ
especificar as provas que pretenda produzlr.
16.14. Caberá recurso no pTazo de 15 (qunzê) das úteis da aplcaçáo das sanções de
advertência, rnulta ê irnpedimento de Lic tar e contratar, contado da data dâ inumaçáo, o qua sêrá
dirigido à autoridade qLre tiver proferdo a decisão recorrda, que, se nâo a reconsiderar no prazo
de 5 (cinco) d as úteis, encaminhará o recurso com sua Írotivaçáo à autoridade superior, quê
deverá proferir sua dêcisáo no prazo máximo de 20 (vinte) d as útels, contado do recebimento dos
autos
16 15 Caberá a apÍesentação de peddo de reconsideraçáo da ap icação da sanção de
decaração de inidoneidade para licltar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data da intimação, e decdido no prazo Ífáximo de 20 (vnte) dias úteis, contado do seu
recebimento.
'16 16 O recurso e o pedido de reconsideraÇão ierão efeito suspensivo do ato ou da decrsáo
recorrda até que sobrevenha decisão finalda autoridade competênte.
1ô 17. A ap icação das sanções previstas neste edital náo exc u , ern hipótesê alguma, a obrigação
de Íeparaçáo lntegraldos danos causados.

17. Do pADRÃo ÉTrco No pRocEsso LrcrraróRro

'17.1 As lictântês devem observar e a contratada deve observaT e fazeÍ observaÍ, o mais aLto
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contrataçáo e de execuçâo do objeto
contratua Pêra os propósitos deste item, defrnern-se as seguintes práticas:
a) prática corrupta": ofeÍecer, dar, Íeceber ou so icitaÍ, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetvo de nfluenciar a açáode servdor público no processo de |citaçáo ou na
execução de coniraio;
b) prática fraudulenta': a falsficaçáo ou omissáo dos faios com o objetivo de nfluenclar o
procêsso de llcitaÇão ou de execuÇão de coniÍato;
c)'práticâ conluiada : esquernatizar ou êstabelecer um acordo entre duas ou mais lc tantes com
ou sêm o conhecirnento de representantes ou prepostos do órgáo licitador, v sando estabelecer
preços em nÍveis artificais e não-competitvos
d) prática coercitiva": caLrsaÍ danos o! ameaçar calsar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propredade, visando a nfuenciarsua paÍticipação em !m processo lictatório ou
afetar a execuÇão do contrato.

18. CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE

'18.í - A Contratada deverá adotar boas práiicas de ot mizaçâo de reclrsos / red!ção de
despêrdicios / menor po uição, ta s corno:
a)Raclonalizaqão do uso de substâncias potencialmente tóx co-poluentes;
b)SubstiiuiÇão de substânc as tóxicas poÍ outÍas atóxicas ou de menor toxicidade;
c)Treinamento/capacitaçâo periódicos dos empregados sobÍe boas práticas de reduçáo de
desperdíc os/poluiçãol
d)Adoção de prátcas de sustêntab lidade na execuçáo dos serv ços, quando couber, de acordo
com o art 60 da lnstrução Normativa SLTI/NIPOG no 1, de 19 dejaneiÍo de 2010

í9. DoracÃo oRCAMENTÁRta
conia de

ordem de

GeóÍgla de Sousa
Ptocurad Geraldo l\runicípio
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1.DO OBIETO A SER LICITADO
1.1. Registro de prcços para fütura e evcntllal aquisição dc mâteriâl de limpeza para atender âs

necessidâdes do Fundo Municipal de Seguridâde SociâI.

2. DA IUSTIFICATIVA DA CONTRÀTACAO
2.1, Considerando a nec€ssidade de prover as aiividades deste órgão que é composto por sede da

secretari4 coÍrsideÍa-se essencial a contratação de empresa qu€ Íâça o fomecim€nto de itens de

materiais de limpezâ.

Para rcalizar suas tunções com eficiência, é indispensável que o Fundo Municipal de Se$ridade
Social necessita de MATERIAIS DE LIMPEZA parâ a hiSienização e conservação de seu e

equipamento, visando garântir um ambiente limpo, saudável e adequado para o uso da popülação

e dos servidores. A demanda abrange a limpeza do Fundo MllnicipâI.
A faltâ de materiais de limpeza pode comprometer a qualidade dos serviços prestados pelo Fundo
Municipal, impâctando negativamente a saúde pública e o bem-estar da população. A aquisição
desses materiais é essencial pâÍa a manutenção dâ higiene e cons€rvação dos espaço público,
gârantindo a salubridade e o bom funcionamento dos equipamentos.

O Fundo Municipal de Seguridade Social tem a necessidade urgente de contratar materiajs de
limpeza para garantir a higienização e a conservação adequadas do equipamento sob suâ

Ésponsabilidade. A demanda abrange â sede do fundo Municipal. A falia de insumos adequados
para a realização da limpeza pode resultar em sérios comprometimentos na qualidade dos serviços
prestados, impactando diretamentena sâúde pública e no bem-estar da população local.
Esse equipamento é utilizado tanto pela população quanto pêlos se idores municipait tomando
imprescindivel que sejam mântidos em condições de salubridade. A aquisição de mateiiâis de
limpeza é necessária para a manutençáo de um ambiente limpo, saudável e adequado ao uso
diário, prevenindo riscos à saúde pública evitando doenças e melhorândo a qualidade de vidâ da
comunidade. Essa demanda é essencial pârâ gârântir um âmbiente limpo, seguro e saudável, tânto
para os servidores que reâlizam suas atividades nesses locais quanto para a população que utiliza
esses espaços diadamente.

A contratação de materiais de limpeza específicos e de qualidade pâra os diversos ambientes do
equipamento público, e permitirá o cumprimento das noimas de saúde e higiene, além de
assegurar a conservação do patrimônio público. Dessa forma, a implementação de medidas
adequadas de limpeza é fundamental para garantir o bom tuncionamento dos seNiços do Fündo
Municipal e, consequentemente, o bem-estar da população e dos se idores municipais.
A abrangência dessa necessidade inclüil

Limpeza dâ sedê da Secrctaria: pala manter um ambiente organizacionâl adeqüâdo e sâlübrc para
os funcionários e visitantes.

A falta de materiais de limpeza compromete significâtivamente a quâlidade dos serviços prestâdos
pelo Fundo Münicipal, impactando diretamente a saúde pública. a preservação do patrimônio
público € o bem-estaÍ da população. Além dissq a ausência de uma higienização adequada pode
rcsultâI na deterioração acelerada dos equipamentos e espaços públicos, Serando custos mais
elevados a longo prazo.

RUA CÉL ALEXANZ TO. NO 484 - CENTRO . OEP 62 EOO.OOO

srTE: ARAcÀÍl.cÉ.GoV BR EMAIL FI,ISSARACATI@AMCATI.CE 6OV BR

I
\



...i

,D Afq'êtiti
CAr'l NI-IANDO COM O POVO

Porianio, a aquisição desses materiais é uma rnedida in,,lispensável
salubridade e conservação do espaço público, asseSurando o bom
qualidâde de vida no municipio de Arâcati.

3. UTILIZAçÃO DA MODÀLIDADE PREGÃo E Do SISTEMÀ DE REGIsTRo DE PRECoS

i.r. tusrtFtcATIVA pARA o Rlro DE sELECÀo rvoDAI IDADT-l

3.1.2. A uiilizâção do pregão enconirâ amparo no ari. 29, da Lei 14.133/2021 no qual cstabclece

que sempre quc o objeto possuir padúes de dcscmpcnho e qualidade que possâm ser

objciivarnente definidos pelo cclital, por meio de especificâções usuâis de mcr.ado, poderá ser

ãdotâdã a licitação na modâlidade dc prcgão".

A utilizaçào dcsta modalidâde visâ desburocratizar o ploceclinrento licitatódo e,

consequenlemente, promover a celeridade na contratâção.

3.2. IUSTInCA llvA FÁ ücA rARA A ApocÀo pA \4opALlDADE I'oR pRECÀo
ELETRÔNICo
3.2.1. O âri. 17, § 2q da Lei 1,1.133/2021, deterninâ que: "As llcitâçõcs scrão realizadas
preferenciâlmentc sob a formâ el€trôr1ica, adrnitida a utilização dâ formâ presencial, desdc quc
motivada, devendo a sessão pública ser registradâ em atâ e grâvada cm áudio e video".
No rnesmo sentido o art.29 estâbelece que o prcgão dcverá ser adotado sempre que o objeto

possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivâmentedcrinidos pelo

edital, por melo de espcciíicações uslrâis de mercâdo.

A cs.olha por Pretão Eletrônico deve-se â mabi abrangência de empresâs interessadas cm
parti.ipar do processo liciiatórjo, já qLre não necessiia qrie a empresâ se locomovâ fisicamcnte a este
municipio, âtingindo assim o prin.ipio da competiiividade, que icm por objerivo alcançâr â
proposta mais vâniâjosa para a Administrâção Pública, além de reduzir o tempo gâsto para a

contraiação, incitando a competição ent.c os fornecedores. desburocrâtizando o processo
a.tuisitivo, e obtendo major controle gerencial das despesas.

3.3, IUSTIFICATIVA ADEoUADA PARÀ A cARACTERiSTICA DE "BEM CoMUM.
3.3.1. Os itcns a serem a.lqr.tiridos podem ser clâssificado hâja vist. pob\r'rrrern
especiÍicaçôes usuâis cle mercado e padrõcs c1c qualidade passiveis de dcÍir1ição em Edital,
conÍorme estabalece o inciso xlll do art.6q da Lei Êederâl n.q 1,1.133, de 2021, sendo classificados
como itens não coniinuos ou âdqriiridos por demânda, âqueles que impõcrn ao contratâdo o de\.er
de realizâr â entrcga de um produto em periodo predeterminâdo, podendo ser prorrogado, desde
que justi íicâd amente, pelo prâzo necessário à fomecimcnto do objeto.

3.4, PÀRA ADocÂo Do SISTEMÀ DE REGISTRo DE PRECoS
3.4.1. DecÍeio 11.46212023, ârt.3q - Àrt.3q O Sisiema de Registro de Prcços SRP será adotado,

preÍerenciâlmente:

I - quando, pelas características do objeto, houv€r
ftequentesi

necessidâdc dc coniratações permanentes ou

II - quando Íor conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas pârceladas ou

contÍatação de serviços remunerados por unidade de medida, como quântidade de horâs de

sewiço, postos de rrabalho ou em re6me de tarefa,
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III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgáo ou a mais de uma entidade;

inclusivcnas compras centralizadas,

IV - quando, pela natureza do objeto, não Íor possível definir previamente o quantitarivo a ser

demandado pela Adminishação.

3.s, tusrIFICÀTIvA FÁTrcA pÁRA À ADoçÀo Do sIsrEMA DE REGtsrRo DE pRECos

3.5.1. Bens e sewiços comuns são produtos/serüços cuja escolha pode ser Íeita tão somente com
base nos preços oÍertados, haja vista serem compâráveis entre si e não nec€ssitâm de avaliação
minuciosa e são encontrados facilmente no mercado, como oco e no presente processo. A adoção
da modalidâde de registro de preço é necessária como pressuposto da eÍetivação do princípio da
economicidade, visto que a aquisição é estimâtiva, umâ vez que o consumo é vaÍiável com base na
demanda de cadâ produto/seruiço. A ata de rcgistÍo de preço possui vigência de 12 meses o que
reduz â quantidade de pÍocessos licitatórios gerando economiâ para o municipio e garante uma
constância no atendimento ao contÍibuinte.

4. IUSTIFICÀTIVA DO AGRUPÀMENTO EM LOTES
Fundamentâção: inciso VIII do § 1! do art, 18 d a Lel.1,4.'13312'1.

No presente caso, a Administrâção, com base em seu podeÍ discricionário, decidiu que o objeto do
prcsente cefiame seja atlutinado em lote, composto por itens de mesma nalureza e que guardam
relação entr€ si.

lustifica-se a adoção do critério de julSâmento de MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que
melhor reflete os anseios da administração, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo
em vista que os itens a$upados em lote possuem a mesma natureza e guardam relação entre si, e
preservam a competitividâde entre os fomecedores que atuam neste râmo, já que o agrupamento
considerâ os aspectos técnicos de comercialização dos produtos no mercâdo.

Justifica-se, ainda, diante dos âspectos logísticos empregados pela administração no Berenciamento
da contratação, maximizando a utilização dos recursos humanos envolvidos nesse gercnciamento e
evitando um maior custo administrativo nâ fiscalização e acompanhamento dâ execução do

Destaca-se, ainda, que a adoção desse critério possibilita uma maior celeridâde do processo
licitatódo e a redução do custo de aquisição atmvés do processo de economia de escala, tanto
porque o volume de venda para o fornecedor é maior quanto porque o custo que incide sobre a

entrega é menor, viabilizando a obienção de melhores propostas para a administração.

Desta forma a adoção do critério dejulgam€nto de MENOR PREçO POR LOTE proporciona uma
maior eficiência administrativa desde o processo de licitação até a execução do contrato.
Nas palavms de Marçal Justen Filho:

"Em uma economia de escala, o aumento dos quantitativos produz a
rcdução dos preços. Por isso, náo teria cabimento a Administração
ftacionar as contratâçôes se acarretar o aumento de seus custos."l.

Portânto, se houvesse parcelamento e adjudicação a diversas empresas distintas tantos quântos
fossem os itens da licitação, os custos da Administração seriâm aumentados. Diante dessa situação
fática, que implicaÍia em perdâ da economia de escala, o parcelamento não pode a ser adotado,
pois em que pese o princípio da ampla competitividade reger âs licitações, sabe-se que seu objetivo
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anlpla conrpetição como unr fim cm si mcsmo sem considerâr as particrjlaridâdes do câso concreto
põe em risco o interesse público.

Sobuma perspectiva econômica. â adjudicação poÍ lote se mostra mais adequada e satisfatória para
a adminishâção porque possibilirará â redução do custo gtobal da contrataçãq üabilizando a
obtenção de umâ proposta mais vântajosa para a administraçào,

Em razão dos beneficios econômicos que decorÍem deste hodelo, especialmente a economia e a
vantajosidade a ser obtida com o processo de economia de escala, o interesse público seria melhor
satisÍeito se o objeto fosse licitado com critéÍio de julgamento de menor preço por lote.

Assim, considerando que a regra disposta no art. 40, inc. V, alínea ,,b,,, da Let l1e 14.13312021,
estabelece que o pârcelamento deve ser adotado nos €asos sem que foÍ temicamente viável e
economicamente vantajoso e sabendo-se que o dever de licitar, tal como preconizado na legislação
de regênci4 deve ser conciliado com o interesse público, como Íorma de se obter a proposta mais
vântajosa, obseNados os critérios adotâdos, e levando,se em conta, aind4 se o fomecimento
eÍ€tivamente s€rá objeto de execução ao final do contrato, é que se tem por ce o que o critério de
julgamento de menor preço por lote, adotado por esta administração, é à que ,r,"tt o. .espo.rau ao
inter€sse público.

"Art. 40.O planejamento de compras deverá considerar a expectativa
de consumo anual e observar o seguinte:
V - Atendimento aos pdncípios:
b) do pârcetamentq quando for tecnicam€nte viável e
economicamente vantajosoi"

Nas palavras de Joel de Menezes Niebuhr
"Sem embarto, o princípio do parcelamento, como todos os
pÍincípios. não é absoluto, depende das especificidades de cada caso
conüeto e não pode ser aplicado em prcjuízo ao interesse público ...
A Administração pública deve, então, sopesar a sua demanda. a
execução e o gerenciâmenio dos contrato, o propósito de evitâr
desperdícios e a economia de escala...

A conctüsão é que a Administração goza de competência
disoicionária para decidir se concentra ou parcela o objeto da
licitação, em juízo sobre as vântagens de uma ou outra opçào para o
inreresse público.,' (NiebuhÍ, Joel Menezes. Licitação pública e
Contmto Administrativo. 5a ed. r€vista e ampliada, 1À reimpressão,
2023. Beto Horizonte: E d FóÍum, p.427).

No entendimento de Marçal Justen Filho, o objetivo maior da obrigatoriedade do pârcelamento do
objeto é a ampliação das vantagens econômicas para a Administração, .,u *"àidu .- q,r" 

""reduzem as despesas administrativas. Veja-sej
uusten Filho, Mârçal. com€ntários à Lei de Licirações e contratos Administrarivos. são paulor Ed.
Díalénca, 2012, p. 307 .

"A possibilidade d€ parricipação de maior número de interessados
não é o imediato e primordiâL mas üa inshumental pâra se obter
melhorês ofertâs (em vi S do aumento da competitiüdade). Logo, a
Administmção não pode justificar um frâcionamento que acaretar
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em elevação de custos através do argumento de beneficio
número maior de particulares."2

Portantq embora a lei tenha adotado como rêgra o parcelamento do obj€to, o Íez somente nos
casos em que este apresent€ viâbilidade témica e possua vantajosidade econômica. No presente
caso a administração o critério de menor preço por lote em razão das jüstificativas acima
explicitadas

s. pESCRICÃo pETALAHADA Do oBTETo
5.1. Segue quâdro abaixo.

Lote 1

l"-:'à
!eFrs rô<a:j
oÉP
§i'""'':."/

ITEM DESCRIÇÀO DOS PRODUTOS UNIDÀDI QTD VÁLOR
uNrrÁRro cLoaÂL

l

Ácua sÀNrÁRrA - EspEcrFrc{Ç{o: ÁGUA sANrrÁ-RrA, À BASE
DE croRo. coMpostçÃo euÍMrcA: HrrrocloRtTo DE sóDrq
HIDRóxlDo DE sóDIo, cLoRETo. cloRo anvo VAJ{ANDo DE
2 A 1Ã0%, COR LE\EMENTE AMARELO.ES!'ERDEADO,
apltcAçÁo: ALVEIÀNT! E DESTNFETANTE DE Uso GERAL.
FRAsCO DT ',{" V, A FVBAIACTM DLVTRÁ (ON1LR
LYTERNAM N fF 05 DADos DL lD"\TtflcaÇÃo.
IROITDÊN(IA, NL VFRo Do toTE \ALIDADE E NUMLRo DL
REGISTRo No MINISTÉRIo DÀ SAúDE. (^NEX,\R ftclt,\
t'(\.(^ .'o t,pr'úut,' | ..r.t^ Dt .Nt,,t{\t^.Ào Lrl
SECUR^Nç^ D! pr{OLTUtOS QUII\ICO (!']St Q) JUN]O A
PROI'OSI'A)

.18 R$4,31 RS 206,88

2

ÀLcool EM GEL , EspEcllrcAçÃo: ÁLcooL EM cEr.
(o\r E\TRAÇÀODt ooootNtv, EÀ4BA_ACLM tLAsnCA COV ,.i

Nlt- (^NExr\tt flcitÀ fÉcN"tc^ luNTo Á tRotost/\)
l0 R$ 14,67 RS 1.16,10

3
ÁLcool 0r l.r_rRo - ESpEcrFrcAÇÃo: ÁLcool Trpo ETÍLtco
HIDRATADo, coNCENTRAÇÁo 46% INPM. ÂpllcaçÃo: uso
DoMÉsrtco, Irli^sco DE looo ML.

l0 R$i 1687 R$ 168,70

4

DESTNFETANTE LIeutDo 2 LITRoS , EspEctllcÀçÁo:
DESTNFETÀNTE coM AspEcro Físco LÍeurDo. ApltcAÇÃor
DESINFETÂNTE E cERMtctDA. FRAGRÂNctAs DIvERsAs. FRAsco
DE 2 LTIRos, A EMBALAGEM DEVERÁ CoNTER EXTERNAMENTE
os DADos DE TDENTIFTCAÇÀo, PRoCEDÊNCIA, NúMERo Do
I OTT, \ ALIDADF F \UMTIO DE RI CISmo \o Vn.IIStÉRIo DA
sÂú'Dr. (ANLXAR Flctl^ 1{cNtc^ Do l,RoDUIo I flcll^ ot
tNtôt.\',, iC " \t,,t.t:^\. \ ú, t1.cr/L ti..e..VtrL,(t .lel
]UN]\) A PROI'OSTA)

Its378,2,1

5

DESINTú^NTE LleutDo 5 Lr tos EspECIftcAÇÂol
DESTNFETANTE r-ieutDq coM aÇÀo DtstNtiurANTE E

GERMICIDA. IrR^sco DE 5oo0 ML, IRAGRÂNCIAS DIVER5AS. A
EMB^r.ÂcEM DEVERÁ ceNIErt EXTERNAT'ÍENTE os DÁDos DE
IDENTITICAÇÂo, PRoCEDÊNCIA, NÚMEIto Do LoTE, VALIDADE

\.VIRO DI ?IC'5'RO NO VINIIIL(IO D^
SAUDE.FRACANCIAS VAITIADÀS.

24 R$ 1275 R$42600

6

cloRo LÍeutDo 1o'/" - Es|EcrFIcAÇÃo: cloRo LieútDo
1O%,LIQUIDO L]MPIDO E AMÁRELADOPI I DO ITRODUTO:11,5
12,5,DÉNSIDADE:1,0iPOD[ SI]R UsÁDO EM QUALQUER ARLA E

SUPERFICIE ONDE NI1CESS1TE LIMPIZA,PRODUIO SANEANTE
R[GI51R^DO NA ANVISA/MS.l:\41]^r./\(il \l ir I

cAr-Âo 30 R$ 33,98 R5 ] 0l !r,,1(l

DETERCF,NTE LiQUIDO -1(I \,ÍI ESPECITICÂCÀO. DETERCENTF,
LíeutDo pÁlt^ LouÇAs NEUTRo,ltLiMoC^o DE coRDURAs E

l0 R$3,45 RS 103,s0

RUA CELALEXANZITO N"484 - CÉNÍRO. CEP 62 8OO OOO
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sUJIIRAS DE LOUÇÂgCONSISTENTE, FRÀSCO COM 5O(] ML,,{Aí-RA\CIAS 
D \ I:R.AJ, A ' VEALAC'\4 DI VI PA COI\ILRYTTR\dVINII O. DADO, DI ,D NIII-Ii A\ÀO

,rro-tDiN, r\ j\uvtpuDôLot \Àt LAD| | \r v.-or,l
REGISTIto No \'ÍINISTÉNo DA sAÚDI,

\

8

sAB^o EM to s|octi EspnctFtcaÇÀo - sABÀo EM po,ATvo
CONCEN'I]IADO, SUSTENTAVE,COMBATE MAUS
ODOREgYECNOLOGIA PERFUME,FORMULA COM Á]'IVO
CoNCENTRADO f\,18^I ÀCl l\4 C,\l\À |0{t(1ti

21 R525,80 R$ 619,20

sABoNtrE LreutDo r l r EspECIlc^çÀo: sABoNE,u. LÍeutDo
FRÂcaNCIAs FroRAL, LiMptDo ,l.RANsLúctDo E LrvRE DE.tDtvL\to- ,ovto.'\À, ,- A tALRt ÁU t tt.t.
sullrAro DE sóDo, cLoRETo DE sóDIo, cLtcF,RINA,
cocoAMlDAprtopll DETÁiNA, EssÊNCI^ EDTA, coRÁNlr-.,
ÁctLro ciTRico DTSTEARATo pEC 9, ETANoL^N1rL)A Db ACIDL)
cRAxo DL côco, FoRM^LDEiDo. vtscoslDADE 1o0o - 2500 cpa
20 'c. RECULAMIN',I^ÇAO ÀNV]S^: N. AFE 2.04251j,5. N! DO
|ROCEssO 25351.11277712021,0a.DEVERA CONTEIT,DATA E
VALiDÀDE DO PRODUTO,EMBALAGEM 1LT,

10 R$ 15,31 Rlj 1s3,r0

10

DESoDoRIzADoR sANrÁnto 25cR EspEcrFrcacÀo,
I 1 \ODOP|T \ iot( \Á \ À R J ' ov \o \4 \tMo 2i-, uR \V \)
!OV .U.ORlL L\uPÁN, t"5 ut\t .\A.. A'it, \\ÀO t\pA
vAso sANú ÁRIo. A F.MBALAGEM DEVEnÁ coN r.ER
r\T)r(\AÀf \',,\nADo\Dt D.Nl. , A(\O t1(u..DiNi tA.
NUMERo Do LoTE V^LIDADE E NúMERo DE REctsl]to No
MINtsr'ÉRro.

Rli 3,66 It§ 109,80

]l

DESOI]ORIZADOR DE AMBIENTE NO MINIMO .IL]O I\I-
lspECIFtcAçÀo, DEsoDoRIz^DoR DE AM$ENTE EM AERossoL,
FRAGRÁNCiAS DIvERs^9 FRAsco coM No I\4tNIMo 4ooML. A
EMBALAGEM DEVERÁ coN'lEn EXTERNAMENTE os DADos DE
TDENTTFICAçÀo, pRocEDÊNcrA, NúMERo Do Lor.E, VALTDADE
! vll?o '. Ft, t\''ô\oM.\t- t/lf DÀSAUDL

12 R520,33

12

LUSTRADoR MóvEIs 5o0ML,EspEcIFIcAÇÃo -LUsmÂ MovEIs
IRO TIUE E DA BRILHO, IERI L M! DI- I O\GA DURAçÀO, ANOMA
LAVAND4 AplrcÀÇÃo MóvEts E supERFÍcrEs usas. !]t^sco
cotr1 501) MÍ_

10 t{$ I7,88 Its r78,80

t3

ESPoNJA DU|L^ riAcE EStEctFICAçÀo: EspoNlA DUPLA rÂcE
(FIBRA E ESPUMA), TORMATO RETÂNCULAN, MEDINDO ]LI(l \ IT] X
11) \!\,, ABRAS]VIDAD! MÉDrA. coMposrÇÀo: lspuMA DE
pot,tuRETANo, FIBRA stNtÉTICA coM 

^BRAstvo

50 R$ 2,72 RS 136,00

ra$3.890,23

Lote 2

ITEM DrscRIÇÃo DosrRoDUTos UNIDÁDF QTD VALOR
uNrrÁRro

VALOR

I

vÁ\\Jr t(^ rij . o ., v t.l.t, t, A Ao. \^\-.,LtiA J-'1 () -,N.t , o. hc. flA- r A aÀBJ -^4 Â4Arrl-t^
itEvEsrtDo EM pvcr RoseuEÁvEL MEDlDo40cM

15 ri533,74 n5406,10

2
VASSOURA NYLON ILUMAI]A: ESPICIFICAÇÃO: VT\SSOURA
ENI NYLO^\ COM EASE PI,ÁsTICA COM CABO [M MADEIRÀ
REVEEIIDO EM IVC, MEDINDO AI]IIOXINÍADÂMFNTE I].:I (TI,

t0 R$ 22,29 R$ 222,10

3

pÂNo DE crLÁo - EspECrFrcAÇÁo: pANo DE cHÃo (sAco
DUpLo) ALc,oDÁo ALVEIADq MEDIDA ÀpRoxtMADAs: 70 x
46CM.

l5 RS7,05
R$ 10i75

4 PANO MULTIUSO iI)(\Í \ -I]'M (": . ESPECIFICAÇAO ,
pRÁrlco E RESTSTENTE, o I,ANo MULTjuso É iDE^L pÀRA A

15 R$ &62 RS i29,30

RUA CELALÉXANZITO NO484-CENTRO CEP 62 8OO-OOO
srrErÁÂAcarcE.cov.BR-ÉMÀrr: FL4SSARACATT@ARACATt.CE cOV.BR
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LtMpEzA possur ALTA ABsottÇÀo. É uM ?RoDUTo
v[RsÁTrL, LÀvA, 5ECA, 'r'tRA o tó [ Do BRrLHo. poDE sER
UTILIZADO PARA LIMPUZA GERAL NOS MAIS VARIADOS
AMI]IENTES.PÂCOTE C/5 UND.

\

5
PÂPEL TOÂLHÁ MULTIUSO, FOLHA DUPLA, MACIAS E
ABSORVENTE§, EM ROLO 2X2()I{ - PCT C/ 2 T]ÀIDSCADA ROLO
COM 60 TOÀLHÂS

12 R$ r2,3,1 R$ r48,08

p^pEL H]ctÉNtco roLHA DUpLA - EsrEctrc^ÇÃo pApEL
HICIEN]CO MATERIAL CELULOSE VIRGEIÍ ( o\II'III\II'N Jt) 3tI.
t AIt(iL]RA I(), TIPO PICOTÀDq QUÀNTIDADE TOLHAS DUPLA,
cott B|^NCA" cAltÁcfERisICAs ADICIoNÀts ExmA M^cto
E SEM PEITFUI\'IE, I]\('I)II 

'I)V.I 
RoI O5

10 R$ 14,63 Rrli 146,30

RoDo .llr c\t , ESPECIFICAçÀo] RoDo DE 40 cM, plÁsitcq
sORRACH  DUPLÀ COM CABO DD MAI]EIRA REVESTIDO EM
PLASI'ICO

l0 R$ 10,56 R§ r05,60

1J
pÁ plAsrrco- EspEcrlrcAçÀo , pÁ pLAsrrcÂcABo LoNco
REVESTIDO E -ROSQUEAVEL

8 RS 12,40 RS99,20

9

Fost(xo pALlTo pEeuENe _ EspEctncaÇÁo tALITos DE
|OSFORO, CONFECCION DO EM MADE]RA DE ALAMq
PRODUTO COMPOSTAVEL, LIXA DA CAIXA F,M FORMA]'O DF,
IrAVo, PARA MEr_HOR A IRITO AO NSC^R ACONDICTONADO
EM CAIXAS RESIS'IENTES, IALITOS MEDINDO 1CI4,
CONTENDO APROXIMADAMEN'I'E 1(I fA]. 1!1].

l0 Ir$ 3,28 R$rJ2,80

10
MÀNGUEIRA PARA ,JÀRDIM - ESPECIFICAçÀo: MANGUEIRA
PARA ]Ar{DrM TpvA.NsADÀ supER FLEXíVEL, 30 (mrNTÂ)
MEmOS.

1
R5 2r0,80 R$ 210,80

R$1.?56,83

Lot€ 3

ITEM orscnlçÀo uos rnoouros UNIDÁDE QTD
UNITÁttro GLOBAL

I
sACo plÁsrtco N! 7 REFoRÇaDo pAR^ l_txo 100 LnRosl
ESPECIFICAÇÃo: sACo plÁsrtco nEFoRÇÀDo PARA LIxo DE
t00't..,-,oR ?t tA Dt ot..Ro.l] \o At , A\^o r.o
DOMTSIICO, NO7,I'ACOT' ll]OUND,

30 R$ r00,29 R$3.00&70

2
sÁco DE LIxo, pLÁsTIco, pARÀ LIxo 40 LT rspÉclFrcAÇÀo ,
sACo p^RA ACoNDIctoNAMENTo DE ltEsíDuos
DOMICILTAIIES (RES|DUOS EM CERAL,M^1.F1{A |RIM^ too,lo
VIIICEM,PRETO,,S{)'/" PEAD,T5%PEBDI-5% MÂSTEII
IRLTO IIIEDIDÁS APITOXIM^DAS](LXA)47X55CM PACOt E ll]l]UND.
I \\ t\,\ k I (: ,\ ItCNta^ tLtN l() ,\ ptta)l,o! r^l

30 R§22,97 RSa89,t0

R$3.697,30

Lote 4

ITEM DEscRrÇÀo Dos pRoDU,l.os UNIDÀI]E QTD
uNIiÁRro GLOBAL

l
BALDE llAsrlco, EspÉctFlcAÇÃo -BÂLDE pLAsTIcqroRMÂTo
CILINDRICqRESISTENTE, ALÇA ANÁME GALVANIZADO
CAIÀCIDADE 20 I fTItOS,

10 R$2265 R$ 276,50

2
cFsro rEl^po pAR^ Ltxo t0 LJ]l()s Ist,EctFICAÇÀo: cEsro 20 RS 11,41 RS228,20

RUA CELALEXANZIÍO NO484. CENÍRO.CEP 62 8OO-OOO
srrE:^RÂcÁT.cE cov.BÂ-EMA|r:FMSSARACAÍ]@AMCAT] CE GOVAR 4
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TELADq MATERTAL púsrrcq ceraôDaos ArnoxrMÀDA 10

LIMOS, CORES DIVERSAS
3

DESENTLIpIDoR DE vAso SANITARIo, EspEctFIcAÇÃo _

MATERTAL BoRRACHÀ FLEXÍVEL, DrÂMEmo ApRoxrMADo 16
CTYI, C{BO EM MADEIRA REVESTIDO, COMPRIMENTO CABO
APROXIMADO 5()CM,

R95084

,1

LTXEIRA prásICA coM PEDAL 20 r.lrRos _ EspEctFrcAçÁo _
LIXEIRA PLASIICÀ, QUÂDMDÀ RESISTENTE,COM
PEDÁL,CAPACIDADE 20 LITROS,MF,DIDAS

4!8QXrMÀDAS:3ã31,5x3e,s CM.

RS95,62 RS 38218

R$933,02

R$:10.232,93

OBIETO

6.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizâda em tópico especifico do
Estudo Técnico PÍeliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de
contratação.

7. REouIsITos DA coNTRÀTAcÃo
7.1.1. A empresâ fique disponível para a entreta dos materiais durante 12 (doze) meses.
Para uma eÍetivação se Íaz necessário que a empresa realize a entrega dos matedais em prazo
máximo de 5 (cinco) dias.
7.1.2. Quantidade solicitada será urilizada de forma parcelada, e â soticitação de fomecimento para
â secretaria será realizada sob demand4 mediante solicitâção da nota de empenho e posterior ao
setor de compra para a emissão da competente Ordem de compm.
7.1.3. Os produtos deveráo estar acondicionados de Íorma compativel à sua integddade e
conservação, em embalagens originais e transportados adequadamente.
7.1.4. A empresa vencedora será responsável pelo transporte dos prodütos de seu estâbelecimento
âté o local determinâdo pelo Município paÍa enrreg4 como também será responsável peto seu

7.1,5. Indicar pessoa responsável pelo acompanhamento do fornecimento com podercs para dirimiÍ
evenhrais dúvidas, solucionâr questões não previstas no contrato e âpresentar soluções práticas
para quaisquer problemas envolvendo os produtos contidos neste Estudo Tér:nico preliminar.
7.1.6. O prcduto deve ser entregue €m perfeito €stado e com plena condição de uso.
7.1.7. A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação especificâ sobre a qualidade e especifi.ação dos materiais que serào
entregues.
7.1.8. Os materiais de limpeza devem ser de alta qualidade e eficiênci4 adequados para a iimpeza
de difeÍentes tipos de supeÍfícies e ambientes.
7.1.9. Os produtos devem atender às normas dâ ANVISA e possujr redstro no Ministério da saúde.
7.1.10. As embalagens devem ser resistentes e adequadas para o armazenamento dos produtos.
7.1,11. Piorizar a aqüisição de pÍodutos biodegradáveis e com menor impacto ambiental.
7.1.12. Considerar â utilização de embatagens reutitizáveis ou recicláveis.
7.1.13. Buscâr fornecedores que adotem práticas de sustentabilidâde em seus processos produtivos.

RUA CEL ALEXANZ lO, N" 484 - CENTRO - CEP: 62 BOO OOO
srTÉ: A RÁcarl.cE.GoV BR EMÁrLr Fí\4SSARACATt@ARACATi CE cOVAR
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7.1.14. A empresa contratada deverá garantir a entrcga dcntro do prazo estabelecido,

ã É,-3
\,t^ r'7

embâlâgens adequadas para o transportê e dê forma organizada, separando os materiais por tipo e
finalidade.

7.2. DÀ SUBCoNTRATACÃo
7.2.1. A CONTRATANTE reserva-se o direito de autodzar ou vetaÍ a utilização de subcontratações
por mzões técnicas ou âdministrativas, üsândo unicamente o perfeito mmprimento do contrato.
Contudo, em qualquer situação, a CONTRATADA é a únicâ e integral responsávet petâ execução
global do contrato.
7.4.2. Em hipótêse nenhuma, haverá relacionamento contatual ou legal da CONTRATANTE com os

7.3, ÍUSTIFICÀTIVA EXIGÊNCIA DÀ GARANTIA DÀ PRoPoSTA
7,3.1. Como se sabe, a nova Lei de Licitações trouxe inúmeras inovâções flo to procedimenral das
licitações de obras, dentre os quais podemos citar a existência de üma Íâse de lances e negocraçào.
Com isso não raras vezes alguns licitântes podem se aventurar e acabar por não manter a proposia
lançada perante a administrâçáo.
Exigir Sarantia de participação em uma licitação é uma prática comum e visa garantir a seíedade,
comprometimento e idoneidade dos concorrentes e pode setjustificado:
Redução de Desistências: A garantia atua como uma bârrcira para desistências de última hora.
Quândo os concorentes precisam apr€sentar uma garantiâ, é menos provável qu€ desistam do
processo, o que pode garantir uma concorrência mais consistente ejusta.
Seleção de Empresas Financeiram€nte Estáveis: A exigência de garantia ajuda a garantir qüe
apenas empresas financ€iramente estáveis participem da licitação. Isso reduz o risco de
inadimplência.
Cob€rtura de Custos Administrativosr A Sarantiâ pode ser utilizada para cobdr cüstos
âdminisimtivos associados à prepamção e condüção da licitação. Em caso de desistência ou
descumprimento das regras, a garantiapode ser retida pam compensar esses custos.
Garantia de Cumpdmento das Obrigações Contratuais: A gârântia também pode ser usada como
uma forma de ass€gurar o cumpdmento das obrigaçôes conhâtuais pol part€ do vencedor dâ
licitação. Em caso de descump mento, a garantia pod€ ser executada para cobrir prejuizos.
Seleção de Empresas Idôneas: A âpresentação de uma Barantiâ pode servir como um filtro
adicional para empresas idôneas, contribuindo pâra a integddade e ética nos processos licitatórios.
Estímulo à Competitividade: A exitência de garantia pode incentivar a participação de empresas
mais prepamdas € competitivas, uma vez que â entrega da garantia demonstra um investimento
prévio no processo licitatório.
Assim, a própria lei, na tentativa de asse8uíar à adminisrração uma ÍeÍamenta que pudesse
obrigar licitantes aventuteiros, que vencem âs licitações e muitas vezes sequer compdecem para
âssind os contratos e assumir suas obrigâçõer bem assim Barmrir ao Poder Público um
ressarcimento ou âté o recebimento de evenhrais penalidad€s impostas aos licitantes qle não
mantiverem a proposta, comportarem-se de modo inidôneo, de má-fé ou cometerem fuaudg
írustrando o objetivo do ce ame, instituiü a possibilidade de se cobrar a "garanria peta
manutenção da prcposta".

T.4.JUSTTFICATIVÀ EX.IGENCIA DAS AMOSTRAS
7.4.1. A justificativa para exigir amostras em licitações estar Íelacionada com a necessidade de
garantir a qualidade do produto e €vitar rjscos d€ contratação de objetos debaixa quatidadel
Evitar o sco de aceitar um objeto diferente do li.itadô
Garantir a compahbilidade entre o objeto descrito nâ proposta e as especiÍicações do edital

RUA CEL ALEXANZ ÍO, No 484 CENTRO CEP: 62 800-000
slÍE:ÁRÂcÁr cE.GoV.3R EMAIL FMSSARACAÍl@AMCATI.CE COVBR
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Evitar pioblemas no fomecimento de prodütos
Evitar o re.ebimento de prcdutos que não atendam às especiíicações

S.IMPACTOS ÂMBIENTAIS
8.1. A confratação de materiais de limpeza pode gerar impactos ambientais, pÍincipalmente
relacionados à geração de rcsíduos e ao uso de produtos químicos. Para minimizar esses impactoq
é fündâmental adotar as seguintes medidas:

. kiorizar a aquisição de produtos biodegÍadáveis e com menor impacto ambiental.

. UtilizâÍ embâlâgens reutilizáveis ou recicláveis.

. Implementar a coleta seletivanos locais deuso dos materiais de limpeza.

. Trêinar os servidores sobre o uso correto e a destinação adequadâ dos materiais de

limpeza.

9. pRAzo. LocAL E coNDtcoEs DE ENTREGA ou ExEcuçÃo
9.1. DO PRÀZO E LOCAL DE ENTREGA: O prazo de entrega é de 5 cinco dias úteis, a contar da

data do recebimento da Ordem de Compra/Fornecimento, no local definido pelo órgão solicitanie.

9.1.1. Para os produtos objeto deste cetame, deverá ser emitida fâturâ e nota fiscal em nome do

Município de Aracati/CE.

9.1.2. As informações necessárias para emissão da fahrra e nota fiscal deverão ser rcqueridas junta
ao órgão solicitante.
9.1.3. No caso de constatação da inade+lâção dos produtos fornecidos às normas e ê\igénciàs
especificadas neste editâl e na proposta de preços vencedorâ a Administração os recüsaÍá devendo

ser de imediato ou no prazo máximo de 2a (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas

condiçôes, sob pena de âplicaçáo dâs penalidades cabíveis, na Íorma da lei e deste instrumento.
9.2. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrotaçào,
desde que devidamente justificada por escrito e previamente autodzada pela Secretaria.

9.3. Em caso de impedimento, ordem de parâlisação ou suspensão do contrato, o clonograma de

execução será prorogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
€ircunstâncias mediante simples apostila.
9.4. As prorrogações de prâzo serão concedidas somente mediante justificativa, peÍmissivo legal e
conveniência atestado pelo Municipio de Aracati/CE.
9.5. A presençâ da fiscalizaçáo do Município não exime de rcsponsabjlidade da Contratâdâ
9.6. O objeto deste Contrato será recebidor
a) Provisoriamênte, de Íorma sumáÍi4 pelo responsável por s€ü acompânhamento e fiscalização,

com vedficação posterior da conformidade do serüço com as exigências contratuais.
b) DeÍinitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante

termo detalhado que comprove o atendimento das exiSências contratuais, no prâzo de 30 (tÍinta)
dias, a contar do recebimento provisório.
9.7. O recebimenro prcvisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil neh a

responsabilidade ético-profissional da contrâtada pelâ pe eita execução do contrato, nos limites
estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

lo.MoDELo DE GEsrÃo Do coNTRATo

10.1, O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com âs cláusülas avençadas

e âs normas da Lei na 14.133, de 2021, e cada parte responderão p€las consequências de sua

inexecução total ou parcial.
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10.2. Em caso de impedjmento, ordem de paralisâção ou
cxecução será prorro8ado automaticarnentc pelo
circunstâncias mediante simples apostila.
10.3, As comunicações entre o órtão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrjto
sempre que o ato exiFr tâl formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representânte da empÍesa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
10.5. Após a assinatura do confato ou instrumento equivalente, o órgáo ou entidade poderá
convocar o representante da empresâ contÉtâda para reunião iniciâl para apresentâção do plano
de fiscalização, que conterá irúormações acerca das obrigações contratuaiq dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias parâ execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratadâ/ quando houver, do método de aÍerição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

10.6. Fiscalizasão
10.6.1.4 execução do contrato deverá ser acompanhada € Íiscalizada pelo Íiscal do contrato e será
designada a Sra. Ana Vânessa Almeida CastÍo para acompanhar, fiscalizar o contrato, anotândo
em registro próprio todas as ocorrências relâcionadas com a execução dos serviços.

11, CONDIÇOES DE PAGAMENTO
11.2.1. PREçOS: Os preços ofertâdos devem ser apresentados com a incidência de todos os
t buios, encargos irabalhistas, prcvidcnciários, fiscais e comerciair taras, freies, seturos,
deslocamentos de pessoal, custos lr demais despesâs previsiveis.luc possam incidir sobre o
Íornecimento dos bens licitâdos, inclusive a martem dc lucro.
rr.z.z. UqUtoaçÃO: e Adnrinistração fârá a liquidação da despesâ, no prazo de até 60 (sessenta)
diât a contar dâ €fctiva entrega.los bens e encâmirlamcnto das respectivas notâs Íiscais/Íaiurâs
devidâmcnte atestâdas pelo gestor dâ dcspesa.
11.2.3. PÀGAMENTO: O pagamento será fciio no prazo de 30 (trinta) diar a contar dâ tiquidação,
nâ proporção da entrega dos produtos solicitados, segundo as ordcns de compras/autorizâção de
Iornecimento expedidâs pela Administrâção, de contormidade com as notas fiscais/faturas
clevidamenie atestadas pelo gestor da despesa, e encãminhamenro das ceriidões Ícdcrais, estaduais
e municipais, CRF FCTS c CND trabâlhista do licitante l,encedor, todâs atualizadas, observadas as
condições da propostâ, através de crédiio na contâ bancária .1o fomecedor.
11.2.3.1. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contrâtuâis,
nem implicará na aprovação definitiva do fofl1€cimênto, total ou parciâlmente.
11.2.3.2. Ocorrendo erro na faiurâ ou outra circunstância quc desâconsethe o pãgamenio, a
CONTRATAD^ será cientificâda, a ftn de que tomc providências.
11.2.3.3 Podcrá a CONTIT TANTE sustâr o pagamento da CONTITAT^DA nos setuintes casos:
â) quando â CONTRATADA dci\ar de recolher multâs a que estiver sujeítâ, denrro do prazo

b) quando a CONTRA'IADA assurnir obrigâções em geral para com terceiros, que possam de
qualquer Íorma prejuclicar a CONTRATANTE, e

c)inadimplência dâ CONTRATADA na execução do coníato.

12. FoRMÀ E cRITÉRros DE sELEçÃo Do FoRNECEpoR
12.1. Forma de seleção e criiério de julgâmlrnto da proposia.
Validade

12.1.1. O prazo de vâlidade da proposia comercial será de, no mínimo, 60 (sessenta) diâs corltados

â pârtir da data estâbelecida parâ a sua apresentâção.
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Apresentação

12.2 - A proposta de preços deverá ser encaminhada de acordo com o modelo do anexo II do

edital, preÍeÍenciâlmente, em papel timbrado do licitante ou identificada com a razão sociat e

a) Nome e assinâhrra do representante legâlda empresa;

b) Valores expressos, obrigatoÍiâmente, em real;

c) Apresentar valoÍ unitrário e valor total em algârismo e por extenso;

d) Havendo diverSência entre o valor unitário e rorat prevalecerá o unitário, e

€ntre o expressoem algarismo e porextensq o últimoi

e) Endereço, teteÍone, e-mâit, CNPJ/MF; Discriminação detalhada dos

equipamentos contendo explicitamente as especificações e quantidades

solicitadas, assim como os valores unitários e o total.

12.3. Não serão aceitas propostas cuja as especificações do objero tenham apenas a e).pressào

"CONFORME O EDITAL" OU "CONFORME DESCRITO NO TERMO DE NEFSNÊNCTE", OU

assemelhadas, sem a completa especificação do objeto licitado, como se exite no item anterior;

12.4. Para elaboração da proposta a licitante deverá observar minuciosamente â descrição dos

produtos eyjgida, de acordo com âs inJormaçôes que constâm neste Termo de Referên€ia;

Julgamento

12.5. A proposta seú julgada pelo critério do menor pÍeço por Lote.

12.6. Será selecionada a proposta economicamente mais vantajosa e que âtenda as especificações e

exigênciâs contidas neste Termo de ReÍerência, seus Adendos e no EditáI.

12.7. Exigências de habilitação: para Íins de habilitação, deverá o ticitante comprcvar os seguintes
requisitos:
13. IXIGÊ^NCIAS DE I]ÀBTLITAÇÀ

13.1. Habilitacão ju!ídicâ
13.1.1. Ato constituiivo, estatuto ou conirato social em vigor, acompanhados dc todos os aditi\.os
ou alteraçõcs, quândo não consotidado, devidamentc registrâdo no órgão competente, em se
trâtândo de sociedàdes comerciais, e, no caso cte so.iedades por aÇôes, civis o; cooperativas,
âcompanhâdo dos docunentos de elcição de scus admnlistradores;
13.1.2. Regisho comcrcial, no caso dc empresário individuat,
13.1.3. Inscriçào do ato constirurivo, no caso de socieda.tes civis;
13.1.4. Decreto de auiorização, em se irâtândo de enpresa estrangeirâ em Íuncionâmento no país, e
ato de regisiro para funcionamcnro expcdido pelo órgão co petente, quando â âiividade assim o
exigir;
13.1.5. Cédula de Identidâde do(s) administrador(res).

13.2. oUALTFICAÇÀo ECoNôMrco-FINANCEIRÀ

{
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airrot,ç§9u--y'13.2,1. Certidão negâtiva de fa)ênci4 recuperação judicial ou extrajudicial,
liquidação, cxpedicta pelo djsiribuic{or da sedc do licitante.
13.2,2. No câso de o licitante se encontrar em recuperação judicial deverá comprcvar a sua
viabilidade econômic4 mediante documento (certidão ou assemelhâdo) emirido peta instância
judiciâl competente, ou concessáo judiciat da recuperação nos tetmos do art. 58 da Lei no
11.101/2005. No caso de Íecuperação exhajudiciat, a licitante deverá apresentar homotogação do
plano de recupemção extÍajudicial, nos termos do art. 64§ 5e, da Lei no 11.101/2005;
13.2.3. Balanço patdmonial, demonstraçâo de resultado de €xercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, devidamente registrâdo nâ Junta Comercial ou
outro ó€ão competente, nâ forma da lei.
13.2.4. Caso a empresa licitante use o Sistema Público de Escrituração Digiral ( SPED), deverá
apresentar o balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigiveis, considerando-se
as disposições das Instruções Normativas da Receita Federal do Brasil
13.2,9. Capitâl social ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do vator
estimado da contratação.
13.2.10. Caso o licitante seja vencedor de mais de üm lore, o montante do capital social mínimo ou
patrimônio líquido deverá ser equivalente a 10 % (dez por cenro) do somatório do vator estimado
dã contratação de todos os lot€s arrematados.

13.2,5. Comprovação de boâ situação financeira assinada por profissional habilitado da âea
contábil, Iegalmente reconhecido junto ao Conselho Retional de Contabilidade da sed€ oü filial do
licitante, que ateste o atendimento p€lo licitante do índice econômico de liquidez teral (Lc) maior
a 1,00 (um virgula zero), para os 02 (dois) últimos exercicios Íinanceiros, calculada conforme a
fólmula abaixol

Lc=ÂeraBL!: 1/00

PC+PELP

Onde:
LG - Liquidez Gerâ],
ÀC- Ativo Circulante;
ARLP- Ativo Realizável a longo Prazo;
PC - Passivo Circulante;
PELP - Passivo Exigivel â Longo Pmzo

13.2.6. As pessoas jüridicas criadas no exercício financeiÍo da licitaçâo deverão atender a todas as
exigências dâ habilitaçâo e ficarão autorizadas a substitu os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura devidamente registrado na Junta Comercial ou outro órgão competente, na
Íorma da lei, devendo ser assinado pelo titular ou representante legal da empresa e por contador
habilitado.

13.2.8. No caso de a pessoa jurídicâ ter sido constiruida há menos de 2 (dois) anos, o Balanço
patrimonial, a demonstração de resultado de exercício e as demais demonstÍações contábeis
limitar-se-ão ao último exercicio social exigível.

13.2.9. Tratando- se de Sociedade Anônima, deverão s€r aprcs€ntadas as Demonstraçôes Conrábeis
por meio de uma das seguintes formas: publicação em Diário Oficiat, pubticação em jornal de
grande circulação, ou ainda através de cópia das mesmas. Os demais tipos societários e o
empresário individual deverão apresentar cópia do Balanço patlimoniat, regisrrado na Junta
Comercial da sede da licitante ou em outro órgão equivalente.

4
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rs.s. rusrrrrcerrvA. DogÍNDIeEs coNrÁseis
13.3.1. De acordo com o Art. 69 da Lêi ne 14_133/2021, a exigência de habilitâção económrco-
Íinanceira destina-se a demonstr a aptidão econômica da participante a fim de suportar as
obrigâções decoÍentes de Íuturo contrato, a ser comprovada de forma objetiva, através de
coeficientes eíndices econômicos devidamente justificados e previâmente estabelecidos no Edital.
O parágrâÍo primeiro estâbelece que, a criiério da Administração, poderá o Editat exigir das
participantes a apresentação de índices contábeis/ exceh.rando-se aqueles que demonstrem a
rentabilidad€ e/ou lucratividade da participante, enquanto o § 52 veda a utilizâção de indices não
usualmente adotados para a avaliação de situação econômico-financeira suficiente para o
cumprimenio das obrigações decorrentes da liciração.
Para a presente licitação será exigido, como uma das formas de aíerição da capâcidâde económica
das pa icipântes, o Índice de Liquidez Gerâl - lLC, sendo este uma mérrica financeira utilizada
para avaliar a capâcidade de uma empresa em cumprir suas obrigações Íinanceiras no cürto e
lon8o prazo. Ele é comumente exigido como um critéio de qualificação econômico-financeirà em
processos licitatórios regidos pela Lei nq 14.133/2021.
Esse índice é calculado a partir da divisão do ativo circulante pelo passivo circutante somado ao
passivo não circulante. O ativo circulante é composto por recursos financeiros que podem ser
convertidos em dinheiro no curto prazo, como caixa, estoques e contas a receber. O passivo
circulânte representa as obrigações que devern ser patas em um prazo de até um ano, como
fornecedores, imposios e empréstimos de curto prâzo. Já o passivo não circulante inclui as dívidas
de lonto prazo, como empréstimos de longo prazo e financiamentos.

0 LG mede â capacidade da empresa em utilizar seus ativos circulantes para saldar todas as suas
obrigações, tanto de curto quanto de Iongo prazo. Ele Íornece umâ visão geral da saúde 6nanceira
da empresa e da sua capacidade de honrar seus compromissos financeiros.
Ao exigir o índice contábil de Iiquidez geral €m licitaçõer a Lei no 14.133/2021 visa garanrir que as
empresas participantes tenham condições finânceirâs adequadas parâ executâr os contratos. Ao
atender a esse critério, a empresa demonstrâ uma siiuação Íinanceira estável e conÍiável,
Íornecendo garantias de que conseguirá, em tese, cumprir suas obrigações contratuais sem
intenupções financeiras significativas.

Registra-se +re, no piesente câso, o LG será limitâdo à o mínimo de 1, para a indicâção de que a
empresa possui recu$os suficientes para honrd seus compromissos de curto prâzo. Denhe os
motivos que levaram esta Administração adotar o ILC maioi ou igual a 1, destacam-se:

1. Capacidade de pagamento: O indice de liquidez geral maior ou igual a 1 indica que a

empresa possui ativos suÍicientes paÍa cobrir suas obrigâções de curto e longo prazo. Isso
demonstE â capacidâde de pâgamento da empresa garantindo que ela rerha re€ursos
financeiros disponiveis para cumprir os compromissos assumidos durante a execução do

2. Estabilidade ÍinanceiÍa: Uma empresa com um índice de liquidez terat maior ou igual a 1

8erâlmente é considerada íinanceiramente estável. Isso tünsmite segurança àos orgàos
públicos contraiantes, reduzindo o dsco de inadimplência ou de problemâs Íinanceiros que
possam prejudicar a execução do contrâto.

3. GaÍantia d€ continuidade: A exigência desse indice visa garantir que a empresa teÍhâ
uma base financeira sólida parâ operaÍ e cumpdr os prâzos estipulados no contrato. Uma
empresa com liquidez insuficiênte pode enÍrentd dificuldades financeir.s que
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compronreia sua capacidade de honrar seus compÍomissos, resLtltando em atras âté

mesmo 
'ra 

interrupção do contrâto.

4. Profeçâo dos recursos públicos: Ao esiabelecer um índice mínimo de liquidez gcral, os
órgãos públicos visa proteger públi.os c evitar coitraiar cinp.esas que
apresentem risco financciro elevâdo. Isso ajuda a garantir a cficjência e a segurança dos
processos liciiatórios, direcionando a escolha para empresas com s uação financ€irâ
adequada.

5. Competitividade justa: A exiEôncia do indice de Iiquidez Eerâl conrribui para r pÍomorào
de uma competição justa entre ãs enpresas participântes. 

^o 
estabelecer um recluisito

finânceiro minÍmo, evita se a participação de empresas que possam ter dificLrldâdes c]n
cümprir suas obrigações contratuâis, garantindo que âpeias cmpresas financeiramente
saudáveis c com câpâcidadc de execução participcm do processo licitat(irio.

Destarte, a exigência de um iirdice de liquidez geral maior ou igual a 1 tem o objetivo de garaniir a
quâliclade e a segnança na contratação de empresas nos piocessos licitatórios, protcgendo os
hteresses dos órgãos públicos e dos recursos envolvidos.

13,5. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRÀBALHISTA
13.5.1. Prova dc inscrjção no Cadastro Nacional dc Pcssoas juridicâs (CNpl),
13.5.2. Prova dc inscrição no ca.lastro de conrribu tcs estadual e/ou muricipal, coníorme o caso,
relâtivo ao domicilio ou secle do licitânte, pertinenie ao seu ramo dc aiiviclade € compàtivel conr o

13.5.3. Prova de regulâÍidade para com â Fazenda Federal, qLranto aos Tribuios Federais, Divida

^tiva 
da União (PCFN) e Seguridade SociâI, com bâse na Portaria Conjuntâ RFB/PCFN No 1.751 de

A2l10lzAul
13.5.4. Provâ de regularidade pâra com a Irazenda Estadual do domicilio ou sêde do licitant€, oll
ouh-a equivâlcnt€, na Íormâ da lci,
13.5.5. Provâ de regulariclacle para com a Fazendâ Municjpal do domicílio ou sede do ticitânte, ou
ouha equi\.a1ente, na formâ da lci;
13.5.6. Provâ dc icgularidade relativa ao FCI'S, que denronstre cumprimento dos cncir8os so.iàis
nrstituidos por leil
13.s.7. Prova de regula dade perântc â Justiça do Trabâlho, mcdiante a apreseniâção dc Certidão
Negativâ de Débitos Trâbalhisias CNDT ou posiiiva com efeitos dc negativa, nos tümos
do Titulo VII-^ da Consolidação das Leis .1o Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1q de
mâio de 1943.

13.5.8. Declalâção de que, em cumprimento âo estabetecido na Lei no 9.854, de 2711011999,
publicâdâ no DOU de 2811011999, e ao inciso XXXIII, do aÍigo 7! da Constituiçâo Fedelat, nào
emprega menor de 18 (dezoito) ânos em trabalho notumo, perigoso ôu insâtubÍe, nem empregâ
menores de 16 (dez€sseis) ânos em trabalho âlgum, salvo na condição dê aprendiz, a paÍttu de 14
(catorze) anos, em conÍonnidade .om o inciso VI do art. 68 da Lei n" 14.133/2021.
13.5.9. Na forma do que dispõe o âri. 42 da Lei Conplcmenrar nq 123 de 14.12.2006, â comprovàçào
de regulâddade íiscâl e traba,hista das microempresas e emprcsas de pequeno porre somcnre será
exigida para efeito de assinaiura do contraro.
13.5.10. t']âia €Íeito do disposto no subitem acima, as microempresas c crnpresas de pequeno porte,
por ocasião dâ pârticipação ncste procedimento li.iiaiório, deverão aprescniar ioda â
documentação exigida para Íins de comprovação de regularidâde fiscat e trabalhista, mesmo quc
esta apresentc algumâ restrição.
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13.5.11. Havendo alguma reshição na comptovação da regulaÍidade
assegurado o prazo dê 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente Íor
declarado o wencedor do certame, prouotáveis por ituat período, a crftério da Administração
Pública para a regularização da documentação, pagamenro ou parcelamento do débito.
13.5.12. A não Íegularização da docümentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na
decadência do diÍeito à conhatação, sem prejuizo das sanções preüstas na lei e neste edital, sendo
facultado à Administrâção convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificaçàq para a
assinatura do contrato, nos termos deste edital.

13,6. DEcLÀRÀcÕEs
13.6.1. DeclaÍação que cumpre os requisitos tegais paÍa a quatificâção como (microempresa ou
empresa de pequeno porte ou cooperativa),
13.6.2. Declamção de que atende aos requisitos de habilitação,
13.6,3. Declaração de reseÍvâs de car8osi

r4.rusrlFICA flvA DA NÃo pARTIcIpACÀo DE EMPREsAs coNSoRCIApAS

Destaca-se que a participação de empresas em consórcio em licitações encontra-se disciplinada no
art. 15 da Lei ne 15.'133/202L, que atribuiu à Administração a prerrogariva de admitir ou não a
pâticipação de consórcios nâs licitações, bem como, no caso de sua possibilidade, timitar onúmero
de empresas consorciadas.

Art. 15. Salvo vedação deüdamente justificada no processo
licitatório, pessoâ juÍídica poderá paÍticipar de licitação em
consórciq obseryadas as seguintes normâs:

I...1

S 42 Desde que haja justificativa técnica aprovâda pela autoridade
compet€nte/ o edital de licitação poderá estabelecer limite mriximo
parâ o número de empresâs consorciadas.

Nesse pânorama, a Administração, no uso da discdcionariedade que lhe confere a nova lei das
licitações e contratações públicas, não permitirá a paÍticipação de empresas reunidâs em consórcio,
tendo em vista que a participação de um número maior de empresas dentro na presente licitação
propiciaÍá a ampliação dâ competitividade no certame e a busca da melhor proposta para a
administração, posto quê a possibilidade de empresas em regime de consórcio poderá ensejar a
reduçáo do número de participantes, uma vez que um .onsórcio poderia rêuniÍ várias empresas e,
consequentemente/ as empresas associâdas deixa am de competir entre si, rcduzindo as vantâgens
que a competitividade entrc as empresas traz para a Adminisrração, em prcjuizo ao interesse
público.

Para além do qüe fora €xposto, o caso concreto não sinalizâ pâra a necessidade dê constituição de
consórcio, especialmente porque o cumprimento das exigências relativâs à capacidade témica e
econômico-Íinanceim não demandam a conjugação de maioÍes esÍorços dos licitantes.

RegistÍa-se, oportunamente, qüe a permissão - ou nâo - de participação de empresas em
consórcio é ato discricionário da Administração, à vista do que estabelece a Lei nq 14.133/2021 que
deixa assente que a pâ icipação de empresas em consórcio pod€rá ser admitida ou não, segundo
ato discricioftírio da Administração. Veja-se:
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Art. 15. Salvo vedação devidâmente justiÍicâda
Iicitatódo, pêssoa jurídica poderá pairicipar de
consórcio, observâdas as setuintes noÍnas:

Nest€ sentido, citam-s€ os ensinamentos de Joet Menezes Niebütr:
O caput do artigo 15 da Lei n. 14.133/2021 deixa ctaro que admitir ou
não a participação de empresas em consóÍcio é ato discricionário da
AdminisrÍáção: ',Salvo vedação devidamente justificada no processo
li.itâtódo, pessoa jurídica poderá pârticipar dê licitação em
consórcio, observadas as seguintes normasr [...],'. potanto, a r€gra é
que as €mpresas possam pariicipar de licitação reunidas em
consórcio. A exceção é â proibição à paricipâção de empresas
r€unidas em consórcio, o que demanda motivação.s

Ante o exposto e considerândo a prerrogativa do poder público sobre â partjcipação empresas em
consórcio, enquanto ato discricionário, restâ jusriÍicada a não parricipação de enpresas em

14. OBRIGACÕES DA CONTRATÀDÀ
14.1. A contratada deverá executar o contrato nos locais e prazos estipulados pelo Município de
Aúcati e rigorosamente de acodo com as especiÍicações estabelecidas neste edital e seus ânexos e
na proposta vencedoÍ4 sendo que a não observância destas condiçôes implicará nâ não aceitação
dos mesmos, sem que caiba quâlquer tipo de Íeclamação oü indenizâção por pa e dâ contratada.
14.2. A Contratada deve cumprir todâs as obitaçôes constantes deste edital e seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as desp€sas decorrentes da boa e peÍfeita
execução do objeto, observando, aindE as obrigações a seguiÍ:
a) Rêcrutar pessoas habilitadas e com experiênciâ comprovada, Íomêcendo à CONTRÀTANTE
relaçáo nominal dos proÍissionais, contendo identidade e atribuição/especificação técnica.
b) Executar o contrato através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quàisquer
dânos ou Íalta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo solicitar â
substihrição daquela cuja conduta seja julgada inconvenienre.
c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneim que nào se
prejudiquem o bom andamento e a boaexecução do contrato.
d) Facilitã â ação da FISCALZAÇÃO, presrândo, prontâmente, os esclarecimentos que forem
solicitados pelâ CONTRATANTE.
e) Responder perante o Município de Aracati, mesmo no caso de ausência ou omissão da
FISCALIZAÇÃq indenizando-â devidamente por quaisquer aros ou fatos lesivos aos seus
interesses, que possÀm intetÍerir na execução do Contrâto, quei sejam eles praticados por
êmpregados, prepostos ou mandâtários seus. A rêsponsabilidade se esrenderá a danos causâdos a
terceiros, devendo a CONTRATADA adotaÍ medidas preventivas contra ess€s danos, com fiel
observânciâ das normas emanadas das autoddades competentes € das disposições legais vigentes.
Í) Responder, perante as leis vigenteg pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA nâo deverá, mesmo após o término do contratq sem consentimenro previo por
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou inÍormações a que tenha
âcesso, anão ser para fins de execução do contrato.

8) Pagar seus empregados no piazo preüsto em lei, sendo tâmbém de sua responsabilidade o
pagamento dê todos os tributos que, direta ou indiretamenr€, incidam sobre o contrato, inctusive as
contÍibuições prêvidenciárias íiscâis e paraÍiscais, FGTS, pIS, COFTNS, IRp, CSLL emolumento,
seguros de acident€s de trabalho eic., Íicafldo exctuída qualquer sotidariedade do Município por

RUA CEL ALEXANZTÍO No.184 CENTRO _ C€p. 62.800-OOO
slrEr ÂRÁCATr.cE cov.sR- EMAIt: FÀ/S§ARACAÍ @ARACATI CE.cOV BR

t'--u*.,;-',.1
/{,*PtZ^it, x !l
Y RUBRTCÀ .i/

.o prY**-i"'
licitação em

{



'õ;ar^Ç"g.g*i ó"êàlu, ^- !l
Y!,, PUL 'rLÀ .o7

eventuais autuações adminishativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplencXigl-,i) '
CONTRATADA, com refeiência às suas obrigações, não se transÍere ao Município,
h) DisponibilizaÍ, a qualquer tempo, toda documentâçáo refercnte ao pagamento dos tributos,
s€guros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO.
i) Manter durante toda a execução do conrrâto, em compatibilidade com as obrigações por ele
âssumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exiSidas na licitação.
j) Aceitar, nas mesmas condições contmtuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.
k) Utilizar, na execução do contrato, Íuncionários contratâdos ou terceitizados, bem como
equipamentos de sua pÍopÍiedade ou locados, s€ndo vedada a utilização de funcionários
(servidores ou terceiÍizados da da entidade), e equipamenros de pÍopri€dade do Município,
l) Responsabilizar-se pela conÍormidade, adequação, desempenho e qualidade dos bens, bem como
de cada mate al, matéria-p ma ou componente individualmente considerado, mesmo qu€ não
sejam de sua fabdcação, garântindo seu perÍeito desempenho;
m) R€parar, corrigir, rcmov€r, reconstruir ou substituir, às süas expensâs, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vicios, deÍeitos ou incorreções rcsültantes de sua e\ecuçào
ou de mat€riâis nela empregados;
n) ResponsabilizaÍ-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razào
da execução do contmto, decoirentes de sua culpa ou dolo, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalizâção ou o acompanhamento pelo contratantei
o) Responsabilizar-se pelos encartos babalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução do contrato. A inadimplênciâ do contratado não transfere à Administiação â
responsâbilidade pelo seu pagamento e não poderá oner o objeto do contratoi
p) Cumprir, duÍânte todo o período de €xecüção do contraro, â resewa de cârgos preústa em tei
para pessoa com deficiência, para reabilirado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de caÍgos previstas na legislação;
q) Comprovar, sempre que solicitâdo pela Administraçáo, a rcserya de cargos a que se refere a
cláusula acima, no prazo Íixâdo pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregâdos que
preencheram âs referidas vagasj
r) Arcar com o ônus decorrente de eventuâl equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta/ inclusive quanto aos custos variáveis decorentes de fatorcs Íuturos e incerto,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em süa proposta não seja satisfatódo para
o aiendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer altum dos eventos arolâdos no
art. 124, IL d" da Lei nq 14.133, de 2A21)

s) Mânter preposto, aceito pela Contratante, pâra represmtálo na execução do contrato;
t) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, preüstas nâ Consolidação das Leis do
Trabalho e legislação pertinente.
14.3. A CONTRATADA estará obriFda, ainda, a satisfazeÍ aos rcquisitos e atender a rodas as
exigênciâs e.ondições a seguir estabelecidas:
â) Prestar o contrâto de acordo com o Termo de Referência e demais anexos deste edital.
b) Atender às normas da Associâção Brasileirâ de Normas Témicas (ABNT) e demais normâs
pertinent€s ao objeto contÍatado.
c) Responsabilizar-se pela conÍormidade, adequação, desempenho e qualidade dos bens, bem como
de cada materiâI, matéria-prima ou componenr€ individualmente considerado, mesmo que nào
sejam de sua fabricação, garântindo sen perÍeito desempenho.
d) A Contratada deverá, aind4 dispor dos rccuÍsos administrativos, financeiros, de transporte, de
compras, êtc. que julgar conveniente para assegurar o bom andamento dos trabalhos, evitar
interrupções e descontjnuidâdes e garantir o Íiel cump mento dos prazos estabelecidos.
14.4. A contratada deverá, ainda, atender ao seguinte:
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a) ObseÍvar as determinações emitidas pelo Íiscal do contrato ou autoridade supe or (ârt.
prestâr todo esclarccimento ou inÍormação por eles solicitados.
b) Comunicar ao Fiscal do contrato, 

^o 
ptazo de 24 (vinte e quatlo) horas, qualquer ocorréncia

anormal ou acident€ que se veriÍique na execüção do contrato.
c) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabathisras, sociais, prcvidenciária, triburtuiâs e as
demais pÍevistas em ledslação especíÍica, cuja inadimplênciâ não ttansfere a responsabilidade ao
Contratante.

d) Não contrâtar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro oü paÍente em linha Íeta,
colâteral ou por afinidade, até o terceiro graú de diritenre do contratanre ou do Íiscal ou testor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.133, de 2021

14.5.4 CONTRATADA está sujeitâ a responsabitização objetiva administrativa e civil de pessoas
jurídicâs pela pútica de atos contra administração públicâ nâcional e estrangeira prevista na Lei
Fed€ral n!. 12.846/2011 regulamenrâda no âmbito municipal pelo Decreto nq.4612018. Mediante
processo âdministrativo de responsabiliTâç;o.

1s. oBRIGACÕES DA coNTRATANTE
São obriFções do ContÍatante:
a) Exigir o cumprimento de todas âs obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o edital
e seus anexos/ proposta adjudicada e contrato;
b) Indicar o local e horádo em que deverão ser entr€gues os bens,
c)Permitir ao pessoal da CONTRATÁDA o acesso ao local da enrrega, desde que observadas âs
normâs de segurânça;
d)Receber o objeto no pmzo e condições €stabelecidas neste jnstrumentoi
e)Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumpdmento das obdgações assumidas pelo
Contratadoj
Í)Notificar o Contratado por escúto da oco ência de evenhrais imperfeiçõ€s, falhas ou
iriegularidâdes constatadas no curso da execução do contrato, Íixando prazo para a suà correçàq
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
g)Noiificar o Contratado, por escrito, sobre ücios, deÍeitos ou incorreções ve Íicadas no objeto
fornecido, parâ que seja por ele substituido, repamdo ou corritido, no total ou em parte, às suâs

h)EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento, no prazo, Íorma e
condições estabelecidos no presente instrumentoj
i)Aplicar ao Conhatado as sanções previstas na lei e neste instrumentoj
j)Responder todas as solicitações do Contratado relacionadas à execução do contrato, ressalvâdos
os requeiimentos maniÍestamente impetinentes, merâmente protelatóios ou de nenhum interesse
para a boa €xecução do ajuste;
l)Disponibilizar as inÍormações necessárias para o desenvolümento do objeto do contrato.

16, INFRACÕES E sÀNCóEs ApMINIsTRÀTrvAS
16.1. Comete inÍração administrativ4 nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
16.1.1. dar causa à inexecuçâo pârcial do conhatoi
16.1.2. dar causa à inexecução pârcial do contmto que cause grave dano à Administração, ao
Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivoi
16.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
16.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entreFr qualquer
doomento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;
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